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financiamentos de curto e longo prazo (incluindo debêntures), disponibilidades no exterior e contas a receber de clientes 
do exterior, são diretamente e pontualmente afetadas pela taxa de câmbio no final de cada exercício. 
 
A parcela dos empréstimos e financiamentos consolidados de curto e longo prazo (incluindo debêntures) da Companhia 
denominados em moeda estrangeira totalizava R$ 3.181,1 milhões ou, aproximadamente, 48,9% do endividamento bruto 
da Companhia em 31 de dezembro de 2009. Essa parcela é quase que na sua totalidade atrelada ao Dólar e, portanto, as 
variações da taxa de câmbio entre o Real e o Dólar afetam diretamente o endividamento e os resultados da Companhia 
em cada final de exercício.  
 
Inflação 
 
A condição financeira e os resultados operacionais da Companhia também são afetados pela inflação. Seus custos e 
despesas, à exceção de algumas despesas denominadas em Dólares (tais como as relativas às vendas com exportação e 
compras de produtos químicos utilizados como matéria-prima) são na sua maioria incorridos em Reais e tendem a refletir 
os efeitos da inflação.  
 
Taxas de Juros 
 
A exposição a variações nas taxas de juros é primordialmente devida a: 
 
• variações da taxa LIBOR, no que concerne a financiamentos denominados em Dólares; e 
 
• variações na TJLP ou CDI, no que concerne a aplicações e financiamentos denominados em Reais. 
 
A taxa de juros das aplicações financeiras da Companhia denominadas em Reais é baseada na taxa CDI. Os 
investimentos financeiros denominados em Dólares da Companhia estão sujeitos aos movimentos das taxas referenciadas 
aos títulos do Tesouro dos Estados Unidos e títulos de renda fixa emitidos por empresas de primeira linha norte-
americanas. 
 
Taxa de Crescimento da Economia 
 
Os resultados da Companhia tendem a ser diretamente impactados pelo nível de crescimento econômico internacional e 
doméstico. O crescimento econômico, expresso em termos da variação do Produto Interno Bruto (PIB), influencia, 
principalmente, o nível de demanda pelos produtos da Companhia e seu crescimento em relação aos períodos anteriores. 
Além disso, o aquecimento ou redução da demanda de mercado tendem a se refletir nos níveis de preços praticados pelo 
setor.  
 
Capacidade e Volumes de Produção 
 
Os resultados da Companhia também são afetados pela sua capacidade e volume de produção. Por exemplo, com a 
conclusão do projeto de crescimento da unidade Mucuri, por meio da construção de uma segunda linha de celulose para 
produção de 1,0 milhão de toneladas por ano, a Companhia alcançou produção recorde de celulose em 2008 e, 
posteriormente, em 2009, o que representou um aumento nas vendas de celulose da Companhia da ordem de 521,0 mil e 
980,9 mil toneladas em 2008 e 2009, respectivamente, em comparação a 2007. Em junho de 2008 foi concluída a curva de 
aprendizado da Linha 2 com elevação da capacidade de produção de celulose de mercado da Companhia ao novo 
patamar de 1,8 milhão de toneladas/ano a partir de 2009. 
 

 
c) Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da taxa de juros no resultado 
operacional e no resultado financeiro do emissor 
 
Conforme já apresentado no item 10.2.b. acima, fatores externos relacionados a oscilações de preços de mercado, variação 
cambial, taxa de juros, inflação e crescimento econômico, podem introduzir um nível indesejado de volatilidade sobre a 
geração de caixa e resultados da Companhia.  
 
Dessa forma, a Companhia possui políticas específicas, para mitigação das volatilidades de mercado, que buscam: (i) 
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proteger o fluxo de caixa e o patrimônio da Companhia contra oscilações de preços de mercado de insumos e produtos, 
taxas de câmbio e de juros, índices de preços e de correção, ou ainda outros ativos ou instrumentos negociados em 
mercados líquidos ou não, aos quais o valor dos ativos, passivos ou geração de caixa da Companhia estejam expostos; e (ii) 
otimizar a contratação de instrumentos financeiros para proteção da exposição em risco, tomando partido de hedges 
naturais e das correlações entre os preços de diferentes ativos e mercados, evitando o desperdício de recursos com a 
contratação de operações de modo ineficiente. As operações financeiras contratadas pela Companhia têm como objetivo a 
proteção das exposições existentes, sendo vedada a assunção de novos riscos que não aqueles decorrentes das atividades 
operacionais da Suzano. 
 
Por exemplo, no caso de uma depreciação do Real, como a ocorrida em 2008, dois efeitos são observados: (i) o primeiro, 
negativo e pontual, está relacionado à atualização do valor da exposição cambial líquida de balanço (saldo das contas ativas 
e passivas denominadas em moeda estrangeira incluindo, entre outros, os saldos da dívida bruta e do caixa denominados 
em Dólares, os estoques, contas a receber e a pagar em moeda estrangeira e o valor das posições em swaps de moedas 
para hedge da exposição cambial do fluxo de caixa); e (ii) o segundo, positivo e permanente, diz respeito à maior geração 
operacional de caixa decorrente do aumento das receitas de exportações denominadas em Dólares. 
 
Dessa forma, a captação de financiamentos e a política de hedge cambial da Companhia são norteadas pelo fato de que 
mais de 50% da receita líquida é proveniente de exportações com preços em Dólares, enquanto a maior parte dos custos de 
produção está atrelada ao Real. Esta exposição estrutural permite que a Companhia contrate financiamentos de exportação 
em Dólares a custos mais competitivos do que os das linhas locais e concilie os pagamentos dos financiamentos com o fluxo 
de recebimentos das vendas, proporcionando um hedge natural de caixa para estes compromissos. O excedente de receitas 
em Dólares não atreladas aos compromissos da dívida e demais obrigações é vendido no mercado de câmbio no momento 
da internação dos recursos. 
  
Como proteção adicional, são contratadas vendas de Dólares nos mercados futuros, como forma de assegurar níveis 
atraentes de margens operacionais para uma parcela da receita. As vendas nos mercados futuros são limitadas a um 
percentual minoritário do excedente de divisas no horizonte de um ano e, portanto, estão casadas à disponibilidade de 
câmbio pronto para venda no curto prazo. 
 
Além das operações de hedge cambial, são celebrados contratos para o swap de taxas de juros flutuantes para taxas fixas, 
para diminuir os efeitos das variações nas taxas de juros sobre o valor da dívida, e contratos de swap entre diferentes taxas 
de juros e índices de correção, como forma de mitigar o descasamento entre diferentes ativos e passivos financeiros. 
 

 
10.3.  Comentários dos Diretores em relação aos efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado, bem 
como seus impactos nas demonstrações financeiras e resultados da Companhia: 
 
a) Introdução ou alienação de segmento operacional 
 
Não houve introdução ou alienação de segmento operacional no período em questão. 
 

 
b) constituição, aquisição ou alienação de participação societária 
 
Aquisição da Ripasa e constituição de Conpacel 
 
Em 10 de novembro de 2004, a Companhia e a Fibria, atual denominação da Votorantim Celulose e Papel S.A., celebraram 
um acordo para a aquisição do controle acionário da Ripasa, empresa esta constituída de quatro unidades: unidade Limeira, 
unidade Embu, unidade Cubatão e unidade Americana.  
 
Em 31 de março de 2005, foi concretizada a aquisição do controle acionário da Ripasa por intermédio da Ripasa 
Participações S.A. (“Ripar”), controlada em conjunto pela Companhia e a Fibria, na qual foram adquiridas 129.676.966 ações 
ordinárias e 41.050.819 ações preferenciais, representando 77,59% do capital votante e 46,06% do capital social total, pelo 
valor total de R$ 1.484,2 milhões (equivalentes a US$ 549,2 milhões naquela data). 
 
Em 24 de maio de 2006, foi aprovada em Assembléia Geral Extraordinária a operação de incorporação de ações de emissão 
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da Ripasa, detidas pelos acionistas não controladores, ao patrimônio da Ripar, ocasião em que os acionistas não 
controladores da Ripasa tornaram-se acionistas da Ripar, com base na relação de substituição estabelecida no protocolo e 
justificação de incorporação de ações da Ripasa pela Ripar e de cisão total da Ripar. 
 
Ato contínuo à incorporação de ações da Ripasa pela Ripar, foi aprovada pelas Assembléias Gerais Extraordinárias da 
Companhia, Fibria e da Ripar, a cisão total da Ripar, com versão de seu patrimônio, em partes iguais, para a Companhia e a 
Fibria, que implicou: (i) o aumento do capital da Companhia e da Fibria, com emissão de novas ações, que foram 
distribuídas aos acionistas não controladores da Ripar, com base na relação de substituição, divulgada em 5 de maio de 
2006; e (ii) a extinção da Ripar. 
 
Após a reestruturação societária descrita acima, a Companhia e a Fibria passaram a deter 100% das ações da Ripasa. A 
parte da Companhia correspondia a 50% das ações da Ripasa, que equivalia a 83.563.025 ações ordinárias e 101.759.330 
ações preferenciais, pelo valor total de R$ 1.315,7 milhões, dos quais R$ 840,2 milhões referiam-se ao ágio da aquisição. 
 
Quando da aquisição das ações da Ripasa, em 31 de março de 2005, foi firmado o contrato de opção de compra e venda 
com um dos três grupos de antigos acionistas controladores daquela sociedade (“Grupo de Antigos Controladores da 
Ripasa”), relativamente às ações de sua participação no capital da Ripasa. Em função da incorporação das ações da Ripasa 
na Ripar e posterior cisão da Ripar, com versão de seus ativos ao patrimônio da Companhia e da Fibria, tal opção, por parte 
da Companhia, passou a ser sobre 5.428.955 ações ordinárias e 1.795.986 ações preferenciais classe “A” de emissão da 
Companhia. Conforme disposto no contrato de opção, o Grupo de Antigos Controladores da Ripasa teria a opção de venda 
sobre 5.428.955 ações ordinárias e 1.009.583 ações preferenciais classe “A” de emissão da Companhia nos primeiros cinco 
anos e, no sexto ano do contrato, a Companhia passaria a ter a opção de compra sobre essas ações. Para o exercício da 
opção sobre 786.403 ações preferenciais classe “A” de emissão da Companhia, deveria ser aguardada a liberação do 
bloqueio de tais ações pelo Banco Central do Brasil e, uma vez ocorrido tal evento, o Grupo de Antigos Controladores da 
Ripasa teria 15 dias para o exercício da opção de venda, sendo que, após esse prazo, a Companhia poderia exercer a 
opção de compra a qualquer tempo.   
 
Em 30 de março de 2007, a Companhia adquiriu a participação de 50% que a Fibria detinha na unidade de Embu da Ripasa, 
pelo valor de US$ 20 milhões, equivalente a R$ 41,1 milhões. A referida unidade foi incorporada pela Companhia em 31 de 
agosto de 2007.  
 
Em 31 de julho de 2007, a Companhia e a Fibria firmaram um Instrumento de Compra e Venda, por meio do qual 
transferiram suas participações nas unidades fabris da Ripasa de Cubatão e Limeira, à MD Papéis Ltda. Na data de 
fechamento da transação, ocorrida em 1º de novembro de 2007, as referidas unidades foram alienadas por R$ 122,0 
milhões, cabendo a cada uma das vendedoras R$ 61,0 milhões. 
  
Em 10 de junho de 2008, o Grupo de Antigos Controladores da Ripasa exerceu a opção de venda de parte das suas ações 
de emissão da Companhia, correspondente às 5.428.955 ações ordinárias e 1.009.583 de suas ações preferenciais classe 
“A” pelo montante de R$ 297,6 milhões. O exercício desta opção tornou obrigatória a aquisição pela Companhia de ações de 
sua própria emissão, para manutenção das mesmas em tesouraria. 
 
Como o exercício da opção mencionado anteriormente ocorreu de forma parcial, remanesciam originalmente 786.403 ações 
preferenciais classe “A” que estavam passíveis de serem exercidas pelo Grupo de Antigos Acionistas Controladores da 
Ripasa, estando, contudo, as mesmas indisponíveis para exercício naquele momento. Com o evento da bonificação ocorrido 
em 30 de abril de 2010, a quantidade de ações a serem exercidas passou a ser 986.006.  Em 10 de maio de 2010, o Grupo 
de Antigos Controladores da Ripasa exerceu a opção de venda da totalidade das ações preferenciais classe “A” da 
Companhia pelo montante de R$ 26.841.978,43. Desta forma, estas ações passaram a integrar o montante de ações em 
tesouraria da Companhia. 
 
Em 29 de agosto de 2008 foi aprovada em Assembléia Geral Extraordinária a cisão total da Ripasa com versão de parte do 
seu patrimônio para a constituição da empresa Asapir Produção Florestal e Comércio Ltda. (“Asapir”) e o restante do acervo 
líquido vertido, em partes iguais, para a Companhia e para a Fibria, com o objetivo de transformar a Ripasa em uma unidade 
produtiva em regime de consórcio. 
  
A partir de 1º de setembro de 2008, a unidade Americana da extinta Ripasa, passou a operar em regime de consórcio entre 
a Companhia e a Fibria, denominado Consórcio Paulista de Papel e Celulose (“Conpacel”), onde as consorciadas 
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comercializam sua produção de forma independente. 
 
Para maiores informações a respeito da operação de aquisição da Ripasa, veja o item 6.5 deste Formulário de Referência e 
as notas explicativas anexas às Demonstrações Financeiras Padronizadas (DFPs) da Companhia referentes aos exercícios 
de 2007 e 2008. Todos esses documentos estão disponíveis nos sites da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia 
(www.suzano.com.br/ri). 
 
Alienação de Terras e Florestas 
 
Estado de São Paulo 
 
A Companhia alienou, no quarto trimestre de 2009, ativos florestais no interior do estado de São Paulo. Os ativos florestais 
alienados compreendem cerca de 2,0 mil hectares de terras e aproximadamente 200 mil metros cúbicos de madeira 
(florestas de eucalipto) e destinavam-se ao abastecimento para fabricação de celulose e papel até 2008, quando a produção 
de madeira da Companhia tornou-se superavitária no estado de São Paulo em função do incremento da produtividade 
florestal na região. Essa alienação visou à redução da distância média das florestas, beneficiando o custo caixa de produção 
das plantas de São Paulo, e não terá impacto sobre as operações, sendo consistente com a estratégia de otimização e 
realocação de capital da Companhia, com vistas aos novos projetos de expansão. O valor bruto de venda dos ativos 
florestais foi de R$ 36,1 milhões e o impacto líquido no resultado foi de R$ 28,6 milhões. 
 
Estado de Minas Gerais 
 
A Companhia e sua controlada Comercial e Agrícola Paineira Ltda. concluíram em 27 de abril de 2010 os contratos 
definitivos com a Mata Mineira Investimentos Florestais Ltda. e a Fazenda Turmalina Holdings, LLC. para a venda de 
aproximadamente 50 mil hectares de terras em Minas Gerais, sendo cerca de 13 mil hectares com plantios de eucaliptos. O 
valor da venda destes ativos foi de aproximadamente R$ 334 milhões, superior ao valor divulgado no Fato Relevante de 14 
de dezembro de 2009, devido aos ajustes decorrentes de auditoria realizada pelos adquirentes. Os ativos ora alienados não 
eram destinados à produção de celulose e papel e a sua venda não impacta as operações atuais nem os projetos futuros da 
Companhia. 
 
Em 31 de março de 2010 a Companhia apurou um resultado positivo obtido com a venda destes ativos no montante de, 
aproximadamente, R$ 263 milhões, sendo composto por uma receita aproximadamente de R$ 334 milhões e respectivo 
custo aproximado de R$ 71 milhões. A alienação ocorreu através da venda das quotas das sociedades de propósito 
específico Turmalina Silvicultura e Participações Ltda. e Vale do Jequitinhonha Silvicultura e Participações Ltda. que 
detinham estes ativos. 
 
Em 31 de março de 2010, o saldo total a receber pela venda desses imóveis e florestas era de R$ 295,2 milhões, registrados 
no ativo circulante. Referido valor foi integralmente recebido em 27 de abril de 2010. 
 

 
c) eventos ou operações não usuais 
 
Não houve eventos ou operações não usuais no período em questão. 
 

 
10.4. Os comentários a seguir referem-se aos 3 últimos exercícios sociais 
 
a) Mudanças significativas nas praticas contábeis 
 
Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis 
 
As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas com base nas normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), observando as diretrizes contábeis emanadas da legislação societária (Lei nº 6.404/76), que incluem os dispositivos 
introduzidos, alterados e revogados pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, pela Medida Provisória nº 449, de 03 de 
dezembro de 2008, posteriormente convertida na Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e pelos Pronunciamentos Técnicos, 
aplicáveis à Companhia, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela CVM e Conselho 
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Federal de Contabilidade, cujo principal objetivo é proporcionar a convergência das práticas contábeis anteriormente 
adotadas no Brasil, para aquelas constantes das normas internacionais de contabilidade, que são emitidas pelo “International 
Accounting Standard Board – IASB”. 
 
Em conformidade com o disposto pela Deliberação CVM nº 565, de 17 de dezembro de 2008, que aprovou o pronunciamento 
contábil CPC 13 – Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07 e da Medida Provisória nº 449/08 e com vista aos requerimentos 
estabelecidos pela Deliberação CVM nº 506, de 19 de junho de 2006, a Companhia estabeleceu a data de transição para a 
adoção das novas práticas contábeis em 31 de dezembro de 2006. A data de transição é definida como sendo o ponto de 
partida para a adoção das mudanças nas práticas contábeis adotadas no Brasil e representa a data-base em que a 
Companhia preparou seu balanço patrimonial inicial ajustado por esses novos dispositivos contábeis. 
 
Dessa forma, as demonstrações contábeis de 2008 e as comparativas de 2007 foram apresentadas seguindo as mesmas 
práticas contábeis e, portanto, são comparáveis. 
 
As referidas alterações nas práticas contábeis que produziram efeitos na preparação ou na apresentação das demonstrações 
contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2008, das demonstrações contábeis do exercício comparativo findo em 
31 de dezembro de 2007, e do balanço patrimonial inicial preparado para 31 de dezembro de 2006, foram mensuradas e 
registradas pela Companhia com base nos seguintes pronunciamentos contábeis, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários e Conselho Federal de Contabilidade: 
 

� Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, aprovado pela Deliberação 
CVM nº 539, de 14 de março de 2008; 

 
� CPC 01 Redução ao Valor Recuperável dos Ativos, aprovado pela Deliberação CVM nº 527, de 01 de novembro de 

2007; 
 

� CPC 02 Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, aprovado pela 
Deliberação CVM nº 534, de 29 de janeiro de 2008; 

 
� CPC 03 Demonstração dos Fluxos de Caixa, aprovado pela Deliberação CVM nº 547, de 13 de agosto de 2008; 

 
� CPC 04 Ativo Intangível, aprovado pela Deliberação CVM nº 553, de 12 de novembro de 2008; 

 
� CPC 05 Divulgação sobre Partes Relacionadas, aprovado pela Deliberação CVM nº 560, de 11 de dezembro de 

2008; 
 

� CPC 06 Operações de Arrendamento Mercantil, aprovado pela Deliberação CVM nº 554, de 12 de novembro de 
2008; 

 
� CPC 07 Subvenção e Assistência Governamentais, aprovado pela Deliberação CVM nº 555, de 12 de novembro de 

2008; 
 

� CPC 08 Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários, aprovado pela Deliberação 
CVM nº 556, de 12 de novembro de 2008; 

 
� CPC 09 Demonstração do Valor Adicionado, aprovado pela Deliberação CVM nº 557, de 12 de novembro de 2008; 

 
� CPC 10 Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Deliberação CVM nº 562, de 17 de dezembro de 2008; 

 
� CPC 12 Ajuste a Valor Presente, aprovado pela Deliberação CVM nº 564, de 17 de dezembro de 2008; 

 
� CPC 13 Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07 e da Medida Provisória nº 449/08, aprovado pela Deliberação CVM nº 

565, de 17 de dezembro de 2008; 
 

� CPC 14 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, Mensuração e Evidenciação, aprovado pela Deliberação CVM 
nº 566, de 17 de dezembro de 2008. 
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Em 30 de janeiro de 2009, a CVM emitiu o Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/nº01/2009, que aprova a Orientação “OCPC 02 
Esclarecimentos sobre as Demonstrações Contábeis de 2008”, com o objetivo de esclarecer alguns aspectos em relação à 
aplicação de dispositivos da Lei 11.638/07, Medida Provisória nº 449/08 e dos pronunciamentos contábeis emitidos pelo CPC 
ao longo do ano de 2007 e 2008. Tais esclarecimentos também foram analisados e utilizados pela Administração da 
Companhia na elaboração das demonstrações contábeis da controladora e consolidadas. 
 
Novos Pronunciamentos Técnicos, Orientações e Interpretações emitidos ao longo de 2009 e 2010 a serem aplicados 
para o exercício iniciado a partir de 1º janeiro de 2010 
 
Durante o ano de 2009, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu, e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
aprovou, diversos pronunciamentos técnicos, interpretações e orientações cuja vigência é mandatória apenas para os 
exercícios sociais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2010, com requerimento de que as Companhias efetuem 
reapresentação das demonstrações contábeis do exercício comparativo. 
 
Opcionalmente, a Companhia poderia ter antecipado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2009 a adoção dos 
pronunciamentos cuja adoção é mandatória para os exercícios sociais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2010, desde que 
em sua totalidade. A Companhia decidiu por não exercer essa faculdade para as demonstrações contábeis de 2009, e no seu 
melhor julgamento, efetuou avaliação dos pronunciamentos técnicos já emitidos e concluiu que, à exceção dos 
pronunciamentos técnicos mencionados abaixo, os demais pronunciamentos não terão impacto relevante na posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada da Companhia, considerando as transações existentes até a data destas 
demonstrações contábeis. 
  

� CPC 20 Custos de Empréstimos, aprovado pela Deliberação CVM nº 577, de 05 de junho de 2009; 
 

� CPC 21 Demonstração Intermediária, aprovado pela Deliberação CVM nº 581, de 31 de Julho de 2009; 
 

� CPC 22 Informações por Segmento, aprovado pela Deliberação CVM nº 582, de 31 de Julho de 2009; 
 

� CPC 26 Apresentação das Demonstrações contábeis, aprovado pela Deliberação CVM nº 595, de 15 de setembro 
de 2009; 

 
� CPC 27 Ativo Imobilizado, aprovado pela Deliberação CVM nº 583, de 31 de julho de 2009; 

 
� CPC 29 Ativo Biológico e Produto Agrícola, aprovado pela Deliberação CVM nº 596, de 15 de setembro de 2009; 

 
� CPC 32 Tributos sobre o Lucro, aprovado pela Deliberação CVM nº 599, de 15 de setembro de 2009; 

 
� CPC 33 Benefícios a Empregados, aprovado pela Deliberação CVM nº 600, de 07 de outubro de 2009; 

 
� CPC 38, 39 e 40 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração, Apresentação, Evidenciação, 

aprovado pela Deliberação CVM nº 604, de 19 de novembro de 2009; 
 

� Revisão nº 1 de Pronunciamentos Técnicos e Orientação Técnica, aprovado pela Deliberação CVM nº 624, de 28 
de janeiro de 2010; 

 
� ICPC 10 Interpretação Sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimento dos 

Pronunciamentos Técnicos CPCs 27, 28, 37 e 43, aprovado pela Deliberação CVM nº 619, de 22 de dezembro de 
2009. 

 
A versão original do Pronunciamento Técnico “CPC 02 – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis” – previa, nos seus itens 4 e 5, a extensão a determinadas controladas no exterior, dos 
procedimentos próprios de filiais para a contabilização de efeitos de mudanças nas taxas de câmbio. Estes itens diziam 
respeito, principalmente, ao tratamento a ser dado a tais controladas e exigiam a integração de seus ativos, passivos, 
resultados e fluxos de caixa às demonstrações da controladora. Essas disposições suscitaram diversas questões quanto à 
caracterização de tais controladas e aos impactos societários e contábeis decorrentes de sua aplicação. Devido a essas 
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circunstâncias, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2008 e para as três informações trimestrais apresentadas 
durante o exercício de 2009, a Companhia solicitou e obteve da CVM autorização para não aplicar, às demonstrações 
contábeis da controladora, as disposições contidas dos itens 4 e 5 da versão original do CPC02. 
 
Por esse motivo, em 27 de março de 2009, o Conselho Federal de Contabilidade emitiu a Resolução CFC nº 1.164/09, 
tornando obrigatória a adoção dos parágrafos 4 e 5 do Pronunciamento Técnico CPC 02 (versão original desse CPC) 
somente a partir do encerramento do exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2009. Posteriormente, o CPC emitiu o 
documento “Revisão nº 1 de Pronunciamentos Técnicos e Orientação Técnica” de revisão dos Pronunciamentos Técnicos 
CPC 02, 03, 16, 26 e 36, e da Orientação Técnica OCPC 01, aprovado pela Deliberação CVM n° 624, de 28 de Janeiro de 
2010, por meio do qual promoveu alterações em alguns dos parágrafos dessas normas. Especificamente quanto às 
alterações promovidas no CPC 02, foi removido o requerimento dos parágrafos 4 e 5 que estabeleciam a integração às 
demonstrações da controladora dos ativos, passivos e resultados e fluxos de caixa de determinadas controladas no exterior. 
 
 
b) Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis: 
 
Em atendimento aos requerimentos de divulgação sobre adoção inicial das novas práticas contábeis, a Companhia divulgou, 
no quadro abaixo, uma breve descrição e os valores correspondentes aos impactos no patrimônio líquido e no resultado do 
exercício, da controladora e consolidado, referentes às alterações introduzidas pela Lei 11.638/07 e pela Medida Provisória nº 
449/08 (em milhares de Reais): 
 

2007 2008 2007 2008

Reconhecimento de contratos de arrendamento 
mercantis financeiro

(I)       (14.467)       (28.588)       3.000     (14.121)

Mensuração a valor justo de aplicações financeiras 
classificadas como mantidas para negociação e 
derivativos

(II)       (11.253)       (21.717)     (7.170)     (10.464)

Imposto de renda e contribuição social diferidos 
sobre os efeitos acima

         8.746        17.104       1.419        8.359 

Efeito líquido decorrente da aplicação integral 

da Lei 11.638/07 e MP 449/08
(16.974)     (33.201)     (2.751)    (16.226)   

Saldo antes das alterações introduzidas pela Lei 
11.638/07 e MP 449/08

4.413.435  3.808.164  539.437 (418.557) 

Saldo após a aplicação integral da Lei 11.638/07 

e MP 449/08
4.396.461  3.774.963  536.686 (434.783) 

Descrição dos efeitos Ref.

Patrimônio líquido

Exercício findo em 31 de dezembro de

Lucro (prejuízo) do 

exercício

CONTROLADORA
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2007 2008 2007 2008

Reconhecimento de contratos de arrendamento 
mercantis financeiro

(I)       (14.467)       (28.588)       3.000     (14.121)

Mensuração a valor justo de aplicações financeiras 
classificadas como mantidas para negociação e 
derivativos

(II)       (11.253)       (21.717)     (7.170)     (10.464)

Imposto de renda e contribuição social diferidos 
sobre os efeitos acima

         8.745        17.104       1.418        8.359 

Efeito líquido decorrente da aplicação integral 

da Lei 11.638/07 e MP 449/08
(16.975)     (33.201)     (2.752)    (16.226)   

Saldo antes das alterações introduzidas pela Lei 
11.638/07 e MP 449/08

4.391.656  3.769.860  539.353 (435.082) 

Saldo após a aplicação integral da Lei 11.638/07 

e MP 449/08
4.374.681  3.736.659  536.601 (451.308) 

Lucro (prejuízo) do 

exercício
Descrição dos efeitos Ref.

Patrimônio líquido

Exercício findo em 31 de dezembro de

CONSOLIDADO

 
 
(I) Refere-se ao efeito líquido do reconhecimento de arrendamentos mercantil financeiros, detalhados na nota 14, em 
conformidade com o pronunciamento “CPC 06 – Arrendamento Mercantil”. 
 
(II) Refere-se à contabilização do valor justo de ativos e passivos financeiros classificados na categoria “ativos e passivos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado”, em conformidade com o pronunciamento “CPC 14 
Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, Mensuração e Evidenciação”. 
 
Por conta da eliminação promovida pela MP 449/08, da linha de resultado não operacional, posteriormente ratificada pelo 
Ofício Circular CVM 01/2009, a Companhia reclassificou na demonstração do resultado dos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2008 e 2007 os resultados negativos nos montantes de R$ 37,1 milhões e R$ 110,4 milhões na controladora e 
R$ 31,9 milhões e R$ 127,9 milhões no consolidado, respectivamente para a linha de outras receitas (despesas) 
operacionais. 
 
 
c) Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 
 
Não houve ressalvas ou ênfases nos pareceres dos auditores no período em questão. 
 
 
10.5. Comentários dos Diretores em relação às políticas contábeis críticas da Companhia (inclusive estimativas 
contábeis feitas pela administração sobre questões incertas e relevantes para a descrição da situação financeira e dos 
resultados, que exijam julgamentos subjetivos ou complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da 
receita, créditos fiscais, ativos de longa duração, vida útil de ativos não-circulantes, planos de pensão, ajustes de 
conversão em moeda estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e 
instrumentos financeiros): 
 
Estimativas contábeis são utilizadas para a mensuração e reconhecimento de certos ativos e passivos das demonstrações 
contábeis da Companhia e de suas controladas. A determinação dessas estimativas leva em consideração experiências de 
eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração, para determinação do valor a ser registrado nessas demonstrações contábeis. Itens significativos 
sujeitos a estimativas incluem: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e ativos intangíveis; a provisão para créditos de 
liquidação duvidosa; a provisão para perdas no estoque; a provisão para perdas nos investimentos; a análise de recuperação 
dos valores dos ativos imobilizados e intangíveis; o imposto de renda e contribuição social diferidos; as taxas e prazos aplicados 
na determinação do ajuste ao valor presente de certos ativos e passivos; a provisão para contingências e passivos atuariais; a 
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mensuração do valor justo de planos de remuneração baseados em ações e de instrumentos financeiros; as estimativas para 
divulgação do quadro de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros derivativos, conforme divulgação requerida pelo 
OCPC 03. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações contábeis, devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos trimestralmente. 
 
Estoques 
 
Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, não excedendo o seu valor de mercado. As provisões para estoques de 
baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. 
 
Imobilizado 
 
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, adicionado dos juros e demais encargos financeiros incorridos 
durante a construção ou desenvolvimento de projetos, atualizado monetariamente com base na legislação em vigor até 31 de 
dezembro de 1995. 
 
A depreciação dos bens é calculada pelo método linear, às taxas mencionadas nas notas explicativas que acompanham as 
demonstrações financeiras, e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. Efeitos decorrentes de eventuais 
alterações nessas estimativas, se relevantes, são tratados como mudança de estimativas contábeis e reconhecidos de forma 
prospectiva no resultado do exercício. Encargos financeiros e os gastos que aumentam significativamente a vida útil dos bens 
são capitalizados ao valor do ativo imobilizado e depreciados, considerando os mesmos critérios e vida útil determinados para o 
item do imobilizado aos quais foram incorporados. Os gastos com manutenção e reparos, que não aumentam significativamente 
a vida útil dos bens, são contabilizados como despesa quando incorridos. 
 
O reflorestamento é avaliado pelo custo de aquisição, formação e conservação e tem sua exaustão calculada em função do 
volume colhido com base no custo médio da área colhida.  
 
O imobilizado está líquido de créditos de PIS/COFINS e ICMS e a contrapartida está registrada como impostos a compensar. 
 
 
Valor justo 
 
O valor justo dos instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados organizados é determinado com base nos 
valores cotados no mercado nas datas de fechamento dos balanços. Na inexistência de mercado ativo, o valor justo é 
determinado por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de transações de mercado recentes entre partes 
independentes, referência ao valor justo de instrumentos financeiros similares, análise dos fluxos de caixa descontados ou 
outros modelos de avaliação. 
 
Intangível 
 
Referem-se a ágios gerados nas aquisições de investimentos ocorridas até 31 de dezembro de 2008, que têm como 
fundamento econômico a rentabilidade futura e foram amortizados de forma linear pelo prazo de 5 a 10 anos até aquela data. A 
partir de 1º de janeiro de 2009, não estão sendo mais amortizados devendo apenas ser submetidos a teste anual para análise 
de perda do seu valor recuperável. 
 
Provisão para recuperação de ativos 
 
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
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Passivos atuariais 
 
Os planos de benefício definido são avaliados por atuário independente, ao final de cada exercício, para verificar se as taxas de 
contribuição estão sendo suficientes para a formação de reservas necessárias aos compromissos atuais e futuros. Os ganhos 
ou perdas atuariais são reconhecidos no resultado de acordo com o regime de competência. 
 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
 
A tributação sobre o lucro do exercício compreende o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social Sobre 
Lucro Líquido (“CSLL”), compreendendo o imposto corrente e o diferido, que são calculados com base nos resultados 
tributáveis (lucro contábil ajustado), às alíquotas vigentes nas datas dos balanços, sendo elas: (i) Imposto de renda - calculado à 
alíquota de 25% sobre o lucro contábil ajustado (15% sobre o lucro tributável acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem R$ 240 no período de 12 meses); (ii) Contribuição social - calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil 
ajustado. As inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas 
temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários 
diferidos. 
 
Os débitos e créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízo fiscal, base negativa de contribuição e diferenças temporárias 
são constituídos em conformidade com a Instrução CVM nº 371/02. 
 
Pagamentos baseados em ações 
 
Os executivos e administradores da Companhia recebem parcela de sua remuneração na forma de: (i) planos de pagamento 
baseado em ações com liquidação em dinheiro; e (ii) planos de pagamento baseado em ações com liquidação em ações com 
alternativa de liquidação em dinheiro. 
 
Os gastos com os planos de remuneração baseados em ações com liquidação em dinheiro são inicialmente reconhecidos no 
resultado dos exercícios, durante o período em que os serviços são recebidos, em contrapartida a um passivo financeiro e 
mensurado pelo seu valor justo no momento em que os programas de remuneração são concedidos. Subseqüentemente, o 
passivo é re-mensurado pelo seu valor justo, a cada data de balanço, e sua variação é registrada no resultado operacional na 
rubrica “despesas administrativas”.  
 
Para os planos de pagamento baseados em ações com alternativa de liquidação em dinheiro ou em ações, os gastos com tais 
planos são reconhecidos no resultado dos exercícios da mesma forma que os planos de remuneração com liquidação em 
dinheiro descritos no parágrafo acima. Porém, quando da data de exercício da opção e na situação de tais opções serem 
exercidas pelo executivo para recebimento de ações da Companhia, o passivo financeiro é reclassificado para uma conta no 
patrimônio líquido denominada “opções de compra de ações”. Caso contrário, a Companhia liquida em dinheiro o passivo 
financeiro em favor do executivo. 
 
Instrumentos financeiros 
 
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições 
contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados no 
resultado do exercício. Sua mensuração subseqüente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas 
para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. A Companhia não adota o “hedge accounting” previsto no 
OCPC 03 (que substituiu o CPC 14). 
 
10.6. Comentários dos Diretores sobre controles internos adotados para assegurar a elaboração de demonstrações 
financeiras confiáveis: 
 
a) Grau de eficiência de tais controles, indicando eventuais imperfeições e providências adotadas para corrigi-las 
 
Para auditar os resultados e a eficácia dos controles internos e práticas contábeis, a Companhia recorre a auditorias internas e 
externas, que apresentam seus diagnósticos ao Comitê de Auditoria. Os serviços de auditoria externa são prestados pela 
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empresa Ernst & Young Auditores Independentes S.S., com a qual a Companhia mantém contrato desde 2004 e cujos 
trabalhos possibilitam o aprimoramento dos controles internos, em especial relacionados a aspectos fiscais, contábeis e de 
tecnologia da informação.  
 
A área de auditoria interna, por sua vez, contribui significativamente para aprimoramentos dos processos e direcionamento das 
oportunidades de melhoria identificadas por meio de planos de ação tratados com prioridade pelas áreas. Além disto, tanto o 
plano de auditoria como o resultado das respectivas auditorias são apresentados ao Conselho de Administração e Comitê de 
Auditoria. Adicionalmente, a Companhia conta com uma gerência de gestão de riscos e controles internos com o objetivo de 
melhorar ainda mais sua estrutura de controles internos e Governança Corporativa. 
 
Dessa forma, os Diretores acreditam que o grau de eficiência dos controles internos adotados para assegurar a elaboração 
das demonstrações financeiras é satisfatório e está atenta às novas tecnologias e investimentos em seus controles a fim de 
aprimorá-los cada vez mais. 
 
 
b) Deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes no relatório do auditor independente 
 
Os auditores externos da Companhia, durante a execução de seus trabalhos de auditoria das demonstrações financeiras, 
identificaram necessidade de aprimoramento em determinados controles internos e fizeram recomendações à Administração 
e ao Comitê de Auditoria, sendo que tais recomendações não representam deficiências que possam impactar 
significativamente as demonstrações financeiras da Companhia. 
  

 
10.7. Comentários dos Diretores acerca dos aspectos referentes às eventuais ofertas públicas de distribuição de 
valores mobiliários: 
 
a) Como os recursos resultantes da oferta foram utilizados 
 
A Companhia realizou, em fevereiro de 2007, oferta pública secundária de ações preferenciais classe “A” de titularidade dos 
acionistas vendedores BNDES Participações S.A. – BNDESPAR e Suzano Holding S.A. Desse modo, os recursos 
provenientes da oferta foram recebidos pelos acionistas vendedores na proporção de suas respectivas ações colocadas no 
âmbito da oferta. A Companhia não recebeu nenhuma quantia relativa à venda das ações na oferta. 
 

 
b) Se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e as propostas de aplicação divulgadas nos 
prospectos da respectiva distribuição 
 
Não se aplica. 
 
 
c) Caso tenha havido desvios, as razões para tais desvios 
 
Não se aplica. 
 
 
10.8. Descrição dos Diretores sobre os itens relevantes não evidenciados nas últimas demonstrações financeiras de 
encerramento do exercício social da Companhia: 
 
a) Os ativos e passivos detidos pela Companhia, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu balanço patrimonial, tais 
como: (i) arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos; (ii) carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a 
entidade mantenha riscos e responsabilidades, indicando respectivos passivos; (iii) contratos de futura compra e venda de 
produtos ou serviços; (iv) contratos de construção não terminada; e (v) contratos de recebimentos futuros de financiamentos 
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A Companhia não possui nenhum ativo ou passivo material que não esteja refletido em suas Demonstrações Financeiras 
Consolidadas. Todas as suas participações em subsidiárias ou relacionamentos com as mesmas encontram-se registrados 
nas Demonstrações Financeiras Consolidadas. 
 
 
b) Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 
 
Não há outros itens relevantes não evidenciados nas Demonstrações Financeiras Consolidadas.  
 
 
10.9. Comentários dos Diretores sobre cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados 
no item 10.8: 
 
a) Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as despesas financeiras 
ou outros itens das demonstrações financeiras da Companhia 
 
Não se aplica. 
 
 
b) Natureza e propósito da operação 
 
Não se aplica. 
 
 
c) Natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em decorrência da operação 
 
Não se aplica. 
 
 
 
10.10. Comentários dos Diretores sobre os principais elementos do plano de negócios da Companhia: 
 
a) Investimentos (inclusive descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos 
previstos, fontes de financiamento dos investimentos e desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos 
previstos) 
 
Novo ciclo de crescimento 
 
Em julho de 2008, planos para um novo ciclo de crescimento foram anunciados. Ele prevê três novas unidades industriais – 
no sul do Maranhão, no Piauí, e em um terceiro local ainda a ser definido – e a ampliação da produção da Unidade Mucuri. 
Assim, planeja-se alcançar, já na próxima década, capacidade adicional anual de produção de celulose de mercado de 4,3 
milhões de toneladas e capacidade anual de produção total de papel e celulose de mercado de 7,2 milhões de toneladas. 
 
No Maranhão será necessária uma área plantada de, aproximadamente, 133 mil hectares e a base florestal será composta 
por:  
 

(i) Ativos florestais já adquiridos da Vale S.A. (Vale) no total de 84,5 mil ha, sendo 34,5 mil ha já plantados, que devem 
suprir 25% do abastecimento de madeira. 

(ii) Parceria com a Vale para fornecimento de madeira de 2014 a 2028, por meio dos plantios de eucalipto do programa 
Vale Florestar, no Pará. O programa Vale Florestar deverá responder por 40% do abastecimento de madeira na 
unidade Maranhão. 

(iii) Plantios próprios e de outros produtores locais, na forma de fomento e parcerias, que devem representar 35% do 
abastecimento de madeira. 
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A parceria com a Vale envolve ainda transporte ferroviário da celulose produzida no Maranhão para o porto na região de São 
Luís até 2043 e convênio de cooperação tecnológica. O início das operações no Maranhão está previsto para 2013 e está 
assegurado em bases competitivas em função dos ativos florestais adquiridos da Companhia Vale do Rio Doce (floresta 
formada). 
 
No Piauí será necessária uma área plantada de, aproximadamente, 160 mil hectares e a base florestal será composta por, 
aproximadamente, 70% de plantio próprio e 30% de outros produtores locais, por intermédio de programas de fomento e 
parcerias florestais (a partir de 2015). No Piauí foi firmada parceria com a Logística Transnordestina S.A. garantindo 
transporte ferroviário da celulose produzida à região portuária de São Luís até 2028. O início das operações da unidade do 
Piauí está previsto para 2014 e será assegurado com floresta de 5,5 anos. 
 
A Companhia já detém 75% de sua necessidade de terras para abastecer a nova fábrica do Maranhão e os outros 25% serão 
adquiridos nos próximos dois anos. No Piauí, as aquisições de 2008 e 2009 somadas às terras já detidas pela Suzano no 
Maranhão, e que serão destinadas a esta unidade, já asseguram o início da operação em 2014.  
 
Desde a década de 1980, a Suzano investe em pesquisa e desenvolvimento de material genético para a formação de base 
florestal na região, que possui clima mais seco, o que permitirá alcançar competitividade e produtividade comparáveis às 
obtidas nas demais áreas de atuação da Companhia.  
 
O projeto de expansão demandará investimentos da ordem de US$ 6,6 bilhões, dos quais aproximadamente US$ 4,2 bilhões 
correspondem às unidades do Maranhão e Piauí. Esse último montante compreende investimentos industriais da ordem de 
US$ 1,8 bilhão para cada unidade e investimentos florestais de US$ 200 milhões e US$ 370 milhões para as unidades de 
Maranhão e Piauí, respectivamente.  
 
O montante remanescente de US$ 2,4 bilhões compreende os investimentos necessários para a terceira unidade fabril, em 
local a ser definido, e para ampliação da produção da unidade Mucuri. No entanto, o conselho de Administração da 
Companhia decidiu, em sua última reunião de 2009, postergar estes investimentos e mantê-los sob análise mais 
aprofundada, em função dos reflexos da crise financeira internacional no segundo semestre de 2008 e durante o ano de 
2009. 
 
Todos os valores apresentados foram definidos a partir de estimativas do primeiro semestre de 2008, quando as condições 
de mercado diferiam substancialmente das atuais, e estão sujeitos a alterações. 
 
 
 
 
b) Aquisições já divulgadas de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que podem influenciar materialmente a 
capacidade produtiva da Companhia 
 
Não se aplica. 
 
 
c) Novos produtos e serviços (inclusive descrição das pesquisas em andamento já divulgadas, montantes totais gastos pela 
Companhia em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou serviços, projetos em desenvolvimento já divulgados 
e montantes totais gastos pela Companhia no desenvolvimento de novos produtos ou serviços) 
 
Novos Produtos 
 
Em 2009, o portfólio da Companhia foi reforçado com o lançamento dos seguintes produtos:  
 
Linha TP White®: Lançamento mundial que traz o melhor da rigidez e da apresentação em papelcartão triplex em um único 
produto, proporcionando bons resultados em estrutura e na qualidade de impressão das embalagens. A linha TP White® é 
composta pelo TP White Pharma®, direcionado à indústria farmacêutica, e pelo TP White Zero Transfer®, destinado à 
indústria alimentícia, por apresentar controle de migração de odor do papelcartão para os alimentos. 
 
Couché Suzano Print®: A linha, que substituiu o Couché fabricado em Unidade de Suzano, apresenta nova tonalidade que 
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assegura alta fidelidade de cor e impressões mais vivas.   
 
Papelcartão Reciclato®: Papelcartão que alia o conceito socioambiental da linha Reciclato® à qualidade do papelcartão 
Suzano – direcionado ao mercado de embalagens, promocional e editorial. 
 
Reciclato® Branco: Nova opção de papel reciclado, proporciona maior alvura e maior fidelidade na reprodução de cores. 
Está disponível em bobinas e formatos para as indústrias gráfica e editorial, com diferentes gramaturas. 
 
Report® no Alvo da Moda: Apresentado em embalagem diferenciada, de 250 folhas, é direcionado ao público feminino. 
Com o símbolo da campanha de combate ao câncer de mama, tem forte apelo social, uma vez que além de divulgar o tema, 
parte da arrecadação obtida com a venda do produto é destinada ao Instituto Brasileiro de Controle do Câncer (IBCC).  
 
Report® Pucca, Report® Moranguinho e Report® Barbie: Lançados em parceria com a Foroni – uma das mais 
importantes marcas do mercado de cadernos – esses novos produtos completam a linha escolar da Suzano, também 
composta pelo Papel e Cartolina Report® Senninha. 
 
Inovação e Desenvolvimento 
 
Um dos valores corporativos da Companhia, a inovação é também um compromisso que, em 2009, foi revigorado com o 
estabelecimento de metas de longo prazo e o desenvolvimento de 52 projetos nas três áreas de negócio. Essas iniciativas 
complementam o trabalho do ano anterior, de conclusão da aplicação do Projeto Inovação. Entre outros frutos, ele resultou 
em uma governança clara para a área e uma estrutura mais dinâmica, que inclui Comitê e Subcomitê de Inovação e grupos 
de trabalho setorizados responsáveis pelo gerenciamento dos projetos.    
 
Sob essa organização, a área florestal está na linha de frente das pesquisas em biotecnologia, que inclui a busca 
permanente de variedades capazes de ampliar a produtividade das florestas, assim como de processos direcionados à 
economia de tempo e aumento da precisão das operações. Nesse sentido, uma das tecnologias à qual a Companhia se 
dedicou no ano foi a seleção assistida por marcadores moleculares, que, em fase de desenvolvimento, permitirá identificar o 
DNA da planta e a presença/ausência dos genes responsáveis pela característica desejada. O planejamento florestal 
também foi facilitado por inovações como um software que cruza dados sobre as características do clone com as das 
possíveis áreas de plantio, o que resulta em combinações mais adequadas. 
 
Na área de papel, ainda graças à capacidade inovadora, registrou-se um importante avanço na meta de participação nas 
vendas dos itens lançados nos últimos dois anos: o percentual que, em 2007 e 2008, manteve-se na faixa dos 5% do total 
comercializado, saltou para 30%, em 2009.  
 
Essas e várias outras iniciativas são conduzidas no âmbito do Projeto Inovação, que tem como base o modelo open 
innovation (inovação aberta), o que significa aliança com parceiros estratégicos para aquisição de conhecimento, aceleração 
do desenvolvimento e redução da necessidade de recursos.  
 
A inovação também é estimulada na base operacional por meio de programas como o Click, que premia os colaboradores 
pelas idéias capazes de melhorar a rotina. Em 2009, atingiu-se recorde de sugestões apresentadas: foram 619, muitas das 
quais já em fase de aplicação, que resultaram em ganhos de aproximadamente R$ 8 milhões e na distribuição de R$ 320 mil 
em prêmios aos seus autores. Desde 2001, já foram pagos em prêmios R$ 810 mil.  



Formulário de Referência – Suzano Papel e Celulose S.A. 

97 
 

Celulose 
31%

Florestal 
40%

Papel
29%

Projetos - Inovação

 

 
 
 
10.11. Comentários dos Diretores sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho 
operacional e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção. 
 
Todas as informações relevantes e pertinentes a este tópico foram divulgadas nos itens acima. 
 
11. PROJEÇÕES  
 
A Companhia não tem como prática divulgar projeções operacionais e financeiras.  
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12. ASSEMBLÉIA GERAL E ADMINISTRAÇÃO 
 
12.1. Estrutura administrativa da Companhia, conforme estabelecido no seu estatuto social e regimento interno: 
 

 
 
a) Atribuições de cada órgão e comitê 
A administração da Companhia é exercida por um Conselho de Administração e uma Diretoria. Além disso, existem 3 
Comitês do Conselho de Administração atualmente em funcionamento, quais sejam: (i) Comitê de Gestão; (ii) Comitê de 
Sustentabilidade e Estratégia; e (iii) Comitê de Auditoria. Por fim, a Companhia mantém um Conselho Fiscal permanente. 
 
Conselho de Administração: 
Compete ao Conselho de Administração: 
(a) fixar a orientação geral dos negócios sociais da Companhia, respeitados sempre os valores éticos adotados pela 
comunidade onde atua, em especial o respeito aos direitos humanos e ao meio ambiente; 
(b) eleger, avaliar e destituir, a qualquer tempo, os Diretores Executivos e fixar as atribuições e competências de cada um 
deles quando não previstas no Estatuto Social; 
(c) fiscalizar a gestão dos Diretores Executivos; examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da sociedade; solicitar 
informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; 
(d) deliberar sobre a emissão de ações preferenciais; 
(e) manifestar-se sobre o relatório da administração e contas da Diretoria; 
(f) escolher e destituir os auditores independentes, ressalvado o direito de veto, previsto em lei; 
(g) aprovar os critérios e as práticas contábeis; 
(h) aprovar a estratégia global de longo prazo a ser observada pela Companhia e pelas sociedades controladas, bem como 
aquela a ser proposta para as sociedades coligadas; 
(i) examinar, aprovar e controlar a execução dos orçamentos anuais e plurianuais de investimentos, bem como os 
operacionais, que serão elaborados pela Diretoria; 
(j) acompanhar e avaliar o desempenho econômico-financeiro da Companhia; 
(k) emitir parecer sobre quaisquer propostas ou recomendações da Diretoria à Assembléia Geral; 
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(l) deliberar sobre a concessão, ou não, do direito de preferência aos antigos acionistas, ou mesmo reduzir o prazo desse 
direito, nas emissões de ações, debêntures conversíveis em ações, e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita por uma 
das modalidades previstas no artigo 172 da Lei n.º 6.404/76; 
(m) deliberar sobre a emissão de valores mobiliários, inclusive notas promissórias, para distribuição pública ou privada, no 
país e/ou no exterior, de acordo com a respectiva legislação; 
(n) autorizar a participação, inicial ou subseqüente, da sociedade como sócia, acionista ou consorciada, em outra sociedade 
ou empreendimento, a outorga dessa participação em garantia a terceiros nas operações da sociedade, assim como a 
alienação a qualquer título e sob qualquer forma, de qualquer participação constante do ativo da sociedade; 
(o) autorizar a aquisição de ações de emissão da sociedade, para efeito de cancelamento, ou permanência em tesouraria e 
posterior alienação; 
(p) designar o Diretor Executivo de Relação com Investidores; 
(q) (i) alienar, onerar e adquirir bens ou conjunto de bens de qualquer natureza, relativos ao ativo imobilizado, quando de 
valor superior, por operação ou projeto, a R$ 7.500.000,00 para as operações ou projetos aqui referidos, quando de valor 
superior a R$ 30.000.000,00. A Diretoria fica autorizada a empreender as operações mecionadas acima, desde que se 
refiram à implantação de projetos ou operações incluídos nos orçamentos formais anteriormente aprovados e mediante 
referendum final do Presidente do Conselho de Administração; (ii) constituir garantia real de qualquer natureza e de alienação 
fiduciária em garantia quando de valor  superior, por operação ou por projeto, a R$ 20.000.000,00;  (iii) celebrar operações 
financeiras, ativas ou passivas, inclusive as intituladas “vendor”, nas quais a Companhia figura como fiadora de seus clientes, 
quando o valor for superior, por operação ou por projeto, a R$ 130.000.000,00; (iv) celebrar contratos de venda de papel e/ou 
celulose, para o mercado doméstico e para o mercado internacional, quando de valor superior, por operação e por ano, a R$ 
88.400.000,00; (v) celebrar quaisquer outros contratos quando de valor superior, por operação ou por projeto, a R$ 
15.000.000,00; e (vi) ingressar, transigir, fazer acordos ou desistir de processos, procedimentos, medidas ou quaisquer 
demandas judiciais quando de valor superior, por processo, a R$ 20.000.000,00 , salvo o caso de dano iminente à 
Companhia, quando a Diretoria poderá tomar a decisão e submeter à aprovação posterior do Conselho de Administração, em 
sua primeira reunião subseqüente;  
(r) deliberar sobre a instituição de Conselho Consultivo para aconselhamento dos membros do Conselho de Administração, 
fixando os cargos remuneração e regras de funcionamento daquele órgão;  
(s) criar, se e quando julgar conveniente, Comitês do Conselho de Administração com a finalidade de: 
 (i) aumentar a interação e cooperação entre a Diretoria Executiva e o Conselho de Administração; (ii) proporcionar análise 
aprofundada de matérias relevantes e estratégicas, garantindo informações adequadas e maior qualidade e eficiência ao 
processo decisório do Conselho de Administração; bem como (iii) atender às mais modernas regras de governança 
corporativa, foram criados os Comitês do Conselho de Administração, cuja função será a de opinar sobre as matérias de sua 
competência, nos termos do Estatuto Social da Companhia e das resoluções do Conselho de Administração. O estatuto 
Social da Companhia prevê a criação do Comitê de Gestão, Comitê de Sustentabilidade e Estratégia e do Comitê de 
Auditoria, sem prejuízo da criação de outros Comitês pelo Conselho de Administração. 
 
 
Comitê de Gestão: 
Compete ao Comitê de Gestão: 
(a) assessorar o Conselho de Administração no cumprimento de suas responsabilidades relativas às áreas de finanças, 
orçamento e controle, gestão de talentos, remuneração de executivos, assuntos legais, novos negócios, investimentos e 
relacionamento com o mercado e investidores, acompanhando os resultados da Companhia e o desempenho de executivos 
e, quando for o caso, formulando políticas corporativas; 
(b) zelar pela elaboração e formulação de políticas corporativas específicas para as áreas ambiental, de saúde e de 
segurança, assim como pela elaboração do Relatório Anual de Sustentabilidade; 
(c) opinar previamente sobre as matérias de competência do Conselho de Administração, exceto na aprovação da estratégia 
global de longo prazo a ser observada pela Companhia e pelas sociedades controladas, bem como aquela a ser proposta 
para as sociedades coligadas; e 
(d) acompanhar os resultados da Companhia e o desempenho dos executivos através de metodologia específica, procurando 
garantir aderência às metas estabelecidas no Planejamento Estratégico, Plano de Negócios e no Orçamento. 
 
Comitê de Sustentabilidade e Estratégia:  
Compete ao Comitê de Sustentabilidade e Estratégia: 
(a) assessorar o Conselho de Administração no cumprimento de suas responsabilidades relativas à área de estratégia de 
longo prazo e seu planejamento; 
(b) assessorar o Conselho de Administração na disseminação do conceito estratégico de sustentabilidade, visando o 
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atingimento de padrões mundialmente aceitos como referência de excelência; e 
(c) opinar previamente sobre a matéria de competência do Conselho de Administração, concernente à estratégia global de 
longo prazo a ser observada pela Companhia e pelas sociedades controladas, bem como aquela a ser proposta para as 
sociedades coligadas. 
 
Comitê de Auditoria:  
Compete ao Comitê de Auditoria: 
(a) assessorar o Conselho de Administração no cumprimento de suas responsabilidades relativas à análise das 
demonstrações financeiras, ao desenvolvimento de controles internos e à fiscalização e coordenação dos trabalhos das 
auditorias interna e externa da sociedade; e 
(b) zelar pelo cumprimento do Código de Conduta. 
 
Diretoria: 
Compete à Diretoria: 
(a) cumprir e fazer cumprir as disposições do Estatuto Social, as deliberações da Assembléia Geral e do Conselho de 
Administração; 
(b) administrar e gerir os negócios sociais em conformidade com a orientação estabelecida pelo Conselho de Administração; 
(c) levantar balancetes mensais e relatórios gerenciais, em igual período, encaminhando-os ao Conselho de Administração; 
(d) elaborar as demonstrações financeiras de cada período, como previsto no Estatuto Social, inclusive com proposta de 
destinação dos lucros, submetendo-as ao Conselho de Administração; 
(e) propor ao Conselho de Administração a aprovação dos procedimentos sobre declaração e pagamento de juros sobre 
capital próprio e dividendos aos acionistas da Companhia; 
(f) elaborar os orçamentos anuais e plurianuais de operações e investimentos, abrangendo, dentre outros, planos florestal, 
industrial, comercial, financeiro e de recursos humanos, a serem submetidos pelo Diretor Presidente ao Conselho de 
Administração; 
(g) deliberar sobre as transações indicadas na descrição das competências do Conselho de Administração, conforme descrito 
a seguir (i) alienar, onerar e adquirir bens ou conjunto de bens de qualquer natureza, relativos ao ativo imobilizado, quando 
de valor não superior, por operação ou projeto, a R$ 7.500.000,00. Para as operações ou projetos aqui referidos, quando de 
valor superior a R$ 7.500.000,00 e inferior a R$ 30.000.000,00, a Diretoria fica autorizada a empreendê-las, desde que se 
refiram à implantação de projetos ou operações incluídos nos orçamentos formais anteriormente aprovados e mediante 
referendum final do Presidente do Conselho de Administração; (ii) constituir garantia real de qualquer natureza e de alienação 
fiduciária em garantia quando de valor não superior, por operação ou por projeto, a R$ 20.000.000,00; (iii) celebrar operações 
financeiras, ativas ou passivas, inclusive as intituladas “vendor”, nas quais a Companhia figura como fiadora de seus clientes, 
quando de valor não superior, por operação ou por projeto, a R$ 130.000.000,00; (iv) celebrar contratos de venda de papel 
e/ou celulose, para o mercado doméstico e para o mercado internacional, quando de valor não superior, por operação e por 
ano, a R$ 88.400.000,00; e (v) celebrar quaisquer outros contratos quando de valor não superior, por operação ou por 
projeto, a R$ 15.000.000,00; (vi) ingressar, transigir, fazer acordos ou desistir de processos, procedimentos, medidas ou 
quaisquer demandas judiciais quando de valor não superior, por processo, a R$ 20.000.000,00, salvo o caso de dano 
iminente à Companhia, em que a Diretoria poderá tomar a decisão e submetê-la à aprovação posterior do Conselho de 
Administração, em sua primeira reunião subseqüente;  
(h) informar ao Comitê de Gestão por escrito e com antecedência mínima de 05 dias, sempre que convocadas Assembléias 
Gerais ou Reuniões de Conselho de Administração (e não havendo Conselho de Administração em quaisquer Reuniões de 
Diretoria ou órgão similar) de sociedades coligadas e controladas, ou de empreendimentos dos quais participe, submetendo 
propostas visando a definir o sentido do voto da sociedade, nesses conclaves; 
(i) abrir e/ou encerrar filiais e depósitos em todo o País; 
(j) informar ao Conselho de Administração, na pessoa de seu Presidente, a respeito de qualquer questão de importância 
singular para os negócios da sociedade; e  
(k) buscar a contínua melhoria do clima organizacional e de resultados. 
 
Conselho Fiscal: 
Compete ao Conselho Fiscal: 
(i) fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e 
estatutários; 
(ii) opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer às informações complementares que 
julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembléia-geral; 
(iii) opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembléia-geral, relativas à modificação 
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do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, 
distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; 
(iv) denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências 
necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembléia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, 
e sugerir providências úteis à companhia; 
(v) convocar a assembléia-geral ordinária, se os órgãos da administração retardarem por mais de 1 mês essa convocação, e 
a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembléias as matérias que 
considerarem necessárias; 
(vi) analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 
companhia; 
(vii) examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar; e 
(viii) exercer essas atribuições, durante a liquidação, tendo em vista as disposições especiais que a regulam. 
 
b) Data de instalação do conselho fiscal, se este não for permanente, e de criação dos comitês 
O Conselho Fiscal da Companhia é permanente. O Conselho Fiscal atual, composto por 3 membros efetivos e 3 suplentes, 
eleitos na Assembléia Geral Ordinária realizada em 30.04.2010 e com mandato até a Assembléia Geral Ordinária de 2011.  
 
Os Comitês de Gestão e de Sustentabilidade e Estratégia foram criados na Assembléia Geral de 26.04.04, sendo o Comitê 
de Auditoria criado na Assembléia Geral de 30.04.2006.  
 
c) Mecanismos de avaliação de desempenho de cada órgão ou comitê 
A Companhia não realiza avaliação de desempenho dos seus órgãos de administração e comitês. 
 
d) Em relação aos membros da diretoria, suas atribuições e poderes individuais 
Compete a quaisquer 2 Diretores Executivos representar a Companhia, ativa e passivamente, em atos e operações que 
constituam obrigações para ela ou exonerem terceiros de obrigações para com ela. 
 
A Companhia poderá ser representada, singularmente, por qualquer Diretor Executivo, nas seguintes hipóteses: 
(a) nos atos de endosso de cheques ou de duplicatas em favor de instituições financeiras, para o efeito de depósito em conta 
da Companhia, no primeiro caso, e de desconto e/ou de caução e/ou de penhor mercantil e/ou de cobrança, no segundo 
caso, inclusive assinando os respectivos contratos, propostas e borderôs;  
(b) junto a quaisquer órgãos e repartições públicas, federais, estaduais e municipais, entidades autárquicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e fundações, exclusivamente para fins administrativos; 
(c) junto à Justiça do Trabalho, Ministério Público e Sindicatos, inclusive para os fins de nomeação de prepostos e em 
matéria de admissão, suspensão e demissão de empregados e/ou acordos trabalhistas; e 
(d) junto a terceiros, para fins de representação que não envolva obrigação de qualquer natureza para a Companhia. 
 
Compete ao Diretor-Presidente: 
(a) Representar a Companhia, ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, especialmente para prestar depoimento pessoal, 
podendo ele constituir procurador especial para esta última hipótese; 
(b) representar a Companhia nas suas relações públicas e privadas de alto nível; 
(c) superintender todas as atividades sociais em conformidade com a orientação que for estabelecida pelo Conselho de 
Administração; 
(d) submeter os orçamentos anuais e plurianuais de operações e investimentos à aprovação da Diretoria e do Conselho de 
Administração; 
(e) submeter ao exame da Diretoria as estatísticas, relatórios e demonstrações, evidenciando os resultados globais da 
sociedade, abrangendo, inclusive, as sociedades controladas e coligadas, e de empreendimentos dos quais participe; 
(f) estimular o bom relacionamento da Diretoria com os Comitês e Conselho de Administração, baseando-se nos interesses 
da sociedade; 
(g) manter o Conselho de Administração, na pessoa de seu Presidente, constantemente informado sobre todos os fatos e 
atos relativos às atividades e investimentos da sociedade, discutindo com este todos os aspectos relevantes; 
(h) propor ao Conselho de Administração: (i) a fixação da política financeira, em alto nível, a ser observada pela Companhia e 
pelas sociedades controladas, e a ser proposta às sociedades coligadas; (ii) a definição da estratégia global, a longo prazo, a 
ser observada pela sociedade e pelas sociedades controladas, e a ser proposta às sociedades coligadas; (iii) a participação 
da sociedade, suas subsidiárias, controladas ou coligadas, inicial ou subseqüente, como sócia ou acionista, em outras 
empresas, bem como a alienação ou oneração dessas participações; e (iv) a formação de "joint-ventures" ou a celebração de 



Formulário de Referência – Suzano Papel e Celulose S.A. 

102 
 

parcerias de qualquer espécie e seus eventuais distratos e prorrogações, tanto da sociedade como de suas subsidiárias, 
controladas e coligadas. 
 
Além disso, a ata de reunião do Conselho de Administração do dia 10.12.2009 autorizou a Diretoria a praticar os atos 
descritos no subitem “g” referente às atribuições da Diretoria, conforme previsto no item “12.1.a.” deste Formulário de 
Referência.  
 
As citações da Companhia somente serão válidas quando feitas nas pessoas do Diretor Presidente e de um outro Diretor 
Executivo. 
 
e) Mecanismos de avaliação de desempenho dos membros do conselho de administração, dos comitês e da diretoria 
 
A avaliação do desempenho da Diretoria é baseada no alcance de metas referenciadas em indicadores previamente 
estabelecidos, conforme descrito no item “13.1. c”, combinado com a avaliação de aderência do comportamento do diretor 
aos valores da Companhia.  
 
Atualmente não há política formal de avaliação dos membros do conselho de administração e comitês, sem prejuízo da 
avaliação contínua caso a caso. 
 
12.2. Regras, políticas e práticas relativas às assembléias gerais: 
 
a) Prazos de convocação 
A Companhia adota os prazos estipulados na legislação societária, isto é, as Assembléias Gerais da Companhia serão 
convocadas com, no mínimo, 15 dias corridos de antecedência em primeira convocação e com 8) dias de antecedência em 
segunda convocação. 
 
A CVM poderá, a seu exclusivo critério, mediante decisão fundamentada de seu Colegiado, a pedido de qualquer acionista, e 
ouvida a Companhia: (i) aumentar, para até 30 dias, a contar da data em que os documentos relativos às matérias a serem 
deliberadas forem colocados à disposição dos acionistas, o prazo de antecedência de publicação do primeiro anúncio de 
convocação da assembléia geral de companhia aberta, quando esta tiver por objeto operações que, por sua complexidade, 
exijam maior prazo para que possam ser conhecidas e analisadas pelos acionistas; e (ii) interromper, por até 15 dias, o curso 
do prazo de antecedência da convocação de assembléia geral extraordinária de companhia aberta, a fim de conhecer e 
analisar as propostas a serem submetidas à assembléia e, se for o caso, informar à Companhia, até o término da interrupção, 
as razões pelas quais entende que a deliberação proposta à assembléia viola dispositivos legais ou regulamentares. 
 
b) Competências 
As competências das assembléias gerais são aquelas previstas na legislação societária. Deste modo, compete 
exclusivamente à assembléia-geral: 
(a) reformar o estatuto social;  
(b) eleger ou destituir, a qualquer tempo, os administradores e fiscais da Companhia, ressalvado o disposto no inciso II do art. 
142 da Lei n.º 6.404/76; 
(c) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; 
(d) autorizar a emissão de debêntures, ressalvado o disposto no § 1º do art. 59 da Lei n.º 6.404/76; 
(e) suspender o exercício dos direitos do acionista (art. 120 da Lei n.º 6.404/76); 
(f) deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; 
(g) autorizar a emissão de partes beneficiárias; 
(h) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir 
liquidantes e julgar-lhes as contas; e 
(i) autorizar os administradores a confessar falência e pedir concordata. 
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c) Endereços (físico ou eletrônico) nos quais os documentos relativos à assembléia geral estarão à disposição dos acionistas 
para análise 
Endereços eletrônicos: 
www.suzano.com.br/ri 
www.cvm.gov.br 
www.bovespa.com.br 
 
Endereços físicos: 
Suzano Papel e Celulose S.A. 
Gerência de Relações com Investidores 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1355 – 8º andar 
CEP 01452-919 - São Paulo – SP 
 
Suzano Papel e Celulose S.A. 
Sede Social 
Avenida Professor Magalhães Neto, 1752, 2º andar, salas 206, 207 e 208 
CEP: 41810-011 - Salvador – Bahia 
 
d) Identificação e administração de conflitos de interesses 
A Companhia não adota qualquer política diferenciada de identificação e administração de conflito de interesses, além do que 
está descrito na legislação. Sendo assim, no caso de algum acionista da Companhia ter interesse conflitante com a matéria 
da ordem do dia, segundo a legislação brasileira, este estará vedado em proferir o seu voto ou estará sujeito à 
responsabilização pelo exercício abusivo do direito de voto. 
 
e) Solicitação de procurações pela administração para o exercício do direito de voto 
A Companhia não possui regras, políticas ou práticas para a solicitação de procurações pela administração para o exercício 
do direito de voto nas Assembléias Gerais. 
 
f) Formalidades necessárias para aceitação de instrumentos de procuração outorgados por acionistas, indicando se o 
emissor admite procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico 
O acionista poderá ser representado na Assembléia Geral por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundo de investimento que represente os 
condôminos. Entretanto, a Companhia não admite procurações outorgadas por meio eletrônico. 
 
g) Manutenção de fóruns e páginas na rede mundial de computadores destinados a receber e compartilhar comentários dos 
acionistas sobre as pautas das assembléias 
A Companhia não mantém fóruns e páginas na rede mundial de computadores destinados a receber e compartilhar 
comentários dos acionistas sobre as pautas das assembléias. 
 
h) Transmissão ao vivo do vídeo e/ou do áudio das assembléias 
A Companhia não transmite ao vivo e não possui áudio em suas assembléias. 
 
i) Mecanismos destinados a permitir a inclusão, na ordem do dia, de propostas formuladas por acionistas 
Não há atualmente mecanismos para permitir tal inclusão. A Companhia poderá atender tais solicitações, caso apresentadas, 
em cada caso específico. 
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12.3. Datas e jornais de publicação, de acordo com os 3 últimos exercícios sociais:  
 

  
Exercício encerrado 

em 31.12.2009 
Exercício encerrado 

em 31.12.2008 
Exercício encerrado em 31.12.2007 

Aviso aos acionistas 
comunicando a 

disponibilização das 
demonstrações 
financeiras 

Data de publicação na 
CVM 

30/03/2010 Não aplicável  Não aplicável  

Data(s) de publicação 
em Jornais 

31/03/2010 Não aplicável  Não aplicável  

Jornal de Publicação 
Valor Econômico, Diário 
Oficial do Estado da 
Bahia e A Tarde  

Não aplicável  Não aplicável  

Convocação da 
assembléia geral 

ordinária que apreciou 
as demonstrações 

financeiras 

Data de publicação na 
CVM 

15.04.2010  14.04.2009 11.04.2008 

Data(s) de publicação 
em Jornais 

15, 16 e 
17.04.201015,16 e 

19.04.2010 

14, 15 e 16.04.200912, 
14 e 15.04.2009 12,14 e 

15.04.2009 
10, 11 e 12.04.2008   

Jornal de Publicação 
Valor Econômico, Diário 
Oficial do Estado da 
Bahia e A Tarde 

Gazeta Mercantil, Diário 
Oficial do Estado da 
Bahia e A Tarde 

Gazeta Mercantil, Diário Oficial do 
Estado da Bahia e A Tarde 

Ata da assembléia geral 
ordinária que apreciou 
as demonstrações 

financeiras 

Data de publicação na 
CVM 

30.04.2010 29.04.2009 30.04.2008 

Data(s) de publicação 
em Jornais 

23.06.2010 09.09.2009 04.06.200805.06.200804.06.2008 

Jornal de Publicação 
Valor Econômico, Diário 
Oficial do Estado da 
Bahia e A Tarde 

Gazeta Mercantil, Diário 
Oficial do Estado da 
Bahia e A Tarde 

Gazeta Mercantil, Diário Oficial do 
Estado da Bahia e A Tarde 

Demonstrações 
financeiras 

Data de publicação na 
CVM 

03/03/2010 27.03.2009 23.01.2008 

Data(s) de publicação 
em Jornais 

04/03/20010 27 e 28.03.2009 24.01.2008 

Jornal de Publicação 
Valor Econômico, Diário 
Oficial do Estado da 
Bahia e A Tarde 

Gazeta Mercantil, Diário 
Oficial do Estado da 
Bahia e A Tarde 

Gazeta Mercantil, Diário Oficial do 
Estado da Bahia e A Tarde 

 
 
12.4. Regras, políticas e práticas relativas ao conselho de administração: 
 
O Conselho de Administração da Companhia é composto por, no mínimo, 5 e, no máximo, 9 membros, todos acionistas, 
residentes ou não no país, eleitos pela Assembléia Geral, que entre eles designará o Presidente e até 2 Vice-Presidentes. 
Atualmente, há 9 membros no Conselho de Administração, sendo que 4 deles são independentes, além de um conselheiro 
honorário. Todos os conselheiros têm mandato de três anos e podem ser reeleitos. 

Existem, ainda, os seguintes Comitês do Conselho de Administração: (i) Comitê de Gestão; (ii) Comitê de Sustentabilidade e 
Estratégia; e (iii) Comitê de Auditoria. Cada Comitê será composto de 2 a 9 pessoas, membros ou não do Conselho de 
Administração, nomeados por este último e com o mesmo prazo de mandato de seus membros, devendo, ainda, o Presidente 
do Conselho de Administração nomear um Coordenador para cada Comitê. Os integrantes dos Comitês poderão participar de 
mais de um Comitê, a critério do Conselho de Administração, e terão os mesmos deveres e responsabilidades legais dos 
administradores de sociedade anônima. O Conselho de Administração poderá destituir ou substituir os integrantes dos Comitês 
a qualquer tempo. 

 
a) Frequência das reuniões 
O Conselho de Administração da Companhia não possui uma regra fixa a respeito da freqüência das reuniões do órgão. Nos 
termos do Estatuto Social da Companhia, o Conselho de Administração reunir-se-á a qualquer momento, por convocação de 
seu Presidente, de qualquer de seus Vice-Presidentes, ou do Diretor-Presidente. Nos 3 últimos exercícios sociais, as reuniões 
do Conselho de Administração foram realizadas ordinariamente trimestralmente e extraordinariamente, quando necessário, 
tendo em vista o quanto disposto na lei e no estatuto social da Companhia. 
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b) Se existirem, as disposições do acordo de acionistas que estabeleçam restrição ou vinculação ao exercício do direito de voto 
de membros do conselho 
A Companhia, atualmente, não é signatária de qualquer acordo de acionistas. 
 
 
c) Regras de identificação e administração de conflitos de interesses 
 
Em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, qualquer membro do conselho de administração da Companhia está 
proibido de votar sobre qualquer matéria na qual tenha interesse conflitante com os interesses da Companhia. O regimento 
interno do conselho de administração estabelece as regras relacionadas às hipóteses de conflitos de interesse.  
 
 
12.5 Cláusula compromissória do estatuto para a resolução dos conflitos entre acionistas e entre estes e a 
Companhia por meio de arbitragem: 
 
Não há previsão estatutária de cláusula compromissória para a resolução de conflitos de interesses. 
 
12.6 Administradores e membros do conselho fiscal: 
 

a) Nome b) Idade c) Profissão 
d) CPF / 

Passaporte 
e) Cargo 

f) Data de 
eleição 

g) Data da 
posse 

h) Prazo do 
Mandato 

i) Outros 
cargos 

exercidos 

j) Eleito pelo 
Controlador 

David Feffer 53 Empresário 
882.739.628-

49 

Presidente do 
Conselho de 
Administração 

30.04.2010 30.04.2010 AGO de 2013 

Coordenador 
membro do 
Comitê de 
Gestão, 

membro do 
Comitê de 

Sustentabilida
de e Estratégia 
e membro do 
Comitê de 
Auditoria 

 

Sim 

Daniel Feffer 50 Advogado 
011.769.138-

08 

Vice-
Presidente do 
Conselho de 
Administração 

30.04.2010 30.04.2010 AGO de 2013 

Membro do 
Comitê de 

Sustentabilida
de e Estratégia 

 

 
Sim 

Boris Tabacof 82 
Engenheiro 

Civil 
000.616.035-

20 

Vice-
Presidente do 
Conselho de 
Administração 

30.04.2010 30.04.2010 AGO de 2013 N/A 

 
Sim 

Antônio de 
Souza Corrêa 

Meyer 
63 Advogado 

215.425.978-
20 

Membro do 
Conselho de 
Administração 

30.04.2010 30.04.2010 AGO de 2013 N/A 
 

Sim 

Claudio 
Thomaz Lobo 
Sonder 

68 
Engenheiro 
Químico e 
Economista 

066.934.078-
20 

Membro do 
Conselho de 
Administração 

30.04.2010 30.04.2010 AGO de 2013 

Coordenador e 
membro do 
Comitê de 

Sustentabilida
de e Estratégia 
e membro do 
Comitê de 
Auditoria 

 

 
 
 
 

Sim 

Jorge Feffer 49 
Administrador 
de Empresas 

013.965.718-
50 

Membro do 
Conselho de 
Administração 

30.04.2010 30.04.2010 AGO de 2013 

Membro do 
Comitê de 

Sustentabilida
de e Estratégia 

Sim 
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a) Nome b) Idade c) Profissão 
d) CPF / 

Passaporte 
e) Cargo 

f) Data de 
eleição 

g) Data da 
posse 

h) Prazo do 
Mandato 

i) Outros 
cargos 

exercidos 

j) Eleito pelo 
Controlador 

Marco Antonio 
Bologna 

55 
Engenheiro de 
Produção 

685.283.378-
04 

Membro do 
Conselho de 
Administração 

30.04.2010 30.04.2010 AGO de 2013 

Membro do 
Comitê de 
Auditoria 

 

Sim 

Nildemar 
Secches 

61 
Engenheiro 
Mecânico 

589.461.528-
34 

Membro do 
Conselho de 
Administração 

30.04.2010 30.04.2010 AGO de 2013 
N/A 
 

Sim 

Oscar de 
Paula 

Bernardes 
Neto 

63 
 Engenheiro 
Químico 

037.057.307-
20 

Membro do 
Conselho de 
Administração 

30.04.2010 30.04.2010 AGO de 2013 

Membro do 
Comitê de 
Auditoria 

 

Não 

Antonio dos 
Santos Maciel 

Neto 
52 

Engenheiro 
Mecânico 

532.774.067-
68 

Diretor 
Presidente e 

de RI 
11.05.2010 13/05/2010 RCA 2011 

Membro do 
Comitê de 
Gestão 

 

Sim 

Bernardo 
Szpigel 

64 
Engenheiro 
Mecânico 

069.291.337-
87 

Diretor 
Executivo -
Finanças e 
Estratégia 

11.05.2010 13/05/2010 RCA 2011 
N/A 
 

Sim 

André Dorf 37 
Administrador 
de Empresas 

170.751.778-
93 

Diretor 
Executivo - 
Novos 
Negócios  

11.05.2010 13/05/2010 RCA 2011 
N/A 
 

 
 

Sim 

Ernesto Peres 
Pousada 
Júnior 

43 
Engenheiro 
Mecânico 

125.547.758-
00 

Diretor 
Executivo - 
Operações 

11.05.2010 13/05/2010 RCA 2011 
N/A 
 

 
Sim 

Alexandre 
Yambanis 

58 
Administrador 
de Empresas 

563.561.458-
20 

Diretor 
Executivo - 
Unidade de 
Negócios de 
Celulose 

11.05.2010 13/05/2010 RCA 2011 
N/A 
 

 
 

Sim 

Carlos Aníbal 
Fernandes de 
Almeida Júnior 

40 
Engenheiro 
Elétrico 

910.169.166-
04 

Diretor 
Executivo - 
Unidade de 
Negócios de 

Papel 

11.05.2010 13/05/2010 RCA 2011 
N/A 
 

 
 

Sim 

João Comério 45 
Engenheiro 
Florestal 

817.893.007-
20 

Diretor 
Executivo - 
Unidade de 
Negócio 
Florestal 

11.05.2010 13/05/2010 RCA 2011 
N/A 
 

Sim 

Carlos Alberto 
Griner 

46 
Engenheiro 

Civil 
919.803.137-

68 

Diretor 
Executivo - 
Recursos 
Humanos 

11.05.2010 13/03/2010 RCA 2011 
N/A 
 

 
Sim 

Luiz Augusto 
Marques Paes 

48 Advogado 
045.320.388-

47 

Membro 
efetivo do 
Conselho 
Fiscal 

 30.04.2010 
 

12.05.2010 
AGO 2011 

N/A 
 

 
Sim 

Rubens 
Barletta 

64 Advogado 
397.909.328-

04 

Membro 
efetivo do 
Conselho 
Fiscal 

 30.04.2010 

 
12.05.2010 

AGO 2011 
N/A 
 

 
Sim 

 
Jaime Luiz 
Kalsing 

52 
Bancário e 
Economiário 

226.696.980-
34 

Membro 
efetivo do 
Conselho 
Fiscal 

 30.04.2010 

 
12.05.2010 

AGO 2011 N/A 

 
Não 

Roberto 61 Advogado 532.755.358- Membro  30.04.2010  AGO 2011 N/A  
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a) Nome b) Idade c) Profissão 
d) CPF / 

Passaporte 
e) Cargo 

f) Data de 
eleição 

g) Data da 
posse 

h) Prazo do 
Mandato 

i) Outros 
cargos 

exercidos 

j) Eleito pelo 
Controlador 

Figueiredo 
Mello 

20 suplente do 
Conselho 
Fiscal 

12.05.2010  Sim 

Moacyr 
Arnaldo Farah 

57 
Bancário e 
Economiário 

694.127.078-
00 

Membro 
suplente do 
Conselho 
Fiscal 

 30.04.2010 

 
12.05.2010 

AGO 2011 N/A 

 
Não 

Luiz Gonzaga 
Ramos 
Schubert 

72 Advogado 
080.501.128-

53 

Membro 
suplente do 
Conselho 
Fiscal 

30.04.2010 

 
12.05.2010 

AGO 2011 
N/A 
 

 
Sim 

 
12.7 Membros dos comitês estatutários, comitês de auditoria, comitês de risco, comitês financeiro e comitê de 
remuneração: 
 
Comitê de Gestão:  
 

a) Nome b) Idade c) Profissão 
d) CPF / 

Passaporte 
e) Cargo 

f) Data de 
eleição 

g) Data da 
posse 

h) Prazo do 
Mandato 

i) Outros 
cargos 

exercidos 

j) Eleito pelo 
Controlador 

David Feffer 53 Empresário 
882.739.628-

49 

Coordenador e 
Membro do 
Comitê de 
Gestão 

RCA de 
11.05.2010 

N/A RCA de 2013 

Presidente do 
Conselho de 
Administração 
e membro do 
Comitê de 

Sustentabilida
de e Estratégia 
e do Comitê 
de Auditoria 

Sim 

Antonio dos 
Santos Maciel 

Neto 
52 

Engenheiro 
Mecânico 

532.774.067-
68 

Membro do 
Comitê de 
Gestão 

RCA de 
11.05.2010 

N/A RCA de 2013  N/A Sim 

Murilo César 
Lemos dos 

Santos Passos 
63 

Engenheiro 
Químico 

269.050.007-
87 

Membro do 
Comitê de 
Gestão 

RCA de 
11.05.2010 

N/A RCA de 2013 N/A Sim 

 
Comitê de Sustentabilidade e Estratégia: 
 

a) Nome b) Idade c) Profissão 
d) CPF / 

Passaporte 
e) Cargo 

f) Data de 
eleição 

g) Data da 
posse 

h) Prazo do 
Mandato 

i) Outros 
cargos 

exercidos 

j) Eleito pelo 
Controlador 

Claudio 
Thomaz Lobo 
Sonder 

68 
Engenheiro 
Químico e 
Economista 

066.934.078-
20 

Coordenador e 
Membro do 
Comitê de 

Sustentabilida
de e Estratégia 

RCA de 
11.05.2010 

N/A RCA de 2013 

Membro do 
Conselho de 
Administração 
e do Comitê 
de Auditoria 

Sim 

Daniel Feffer 50 Advogado 
011.769.138-

08 

Membro do 
Comitê de 

Sustentabilida
de e Estratégia 

RCA de 
11.05.2010 

N/A RCA de 2013 

Vice-
Presidente do 
Conselho de 
Administração 

Sim 

David Feffer 53 
 

Empresário 
 

882.739.628-
49 

Membro do 
Comitê de 

Sustentabilida
de e Estratégia 

RCA de 
11.05.2010 

N/A RCA de 2013 

Presidente do 
Conselho de 
Administração 
e coordenador 
e membro do 
Comitê de 
Gestão e 
Estratégia e 

Sim 



Formulário de Referência – Suzano Papel e Celulose S.A. 

108 
 

a) Nome b) Idade c) Profissão 
d) CPF / 

Passaporte 
e) Cargo 

f) Data de 
eleição 

g) Data da 
posse 

h) Prazo do 
Mandato 

i) Outros 
cargos 

exercidos 

j) Eleito pelo 
Controlador 

membro do 
Comitê de 
Auditoria 

Jorge Feffer 50 
Administrador 
de Empresas 

013.965.718-
50 

Membro do 
Comitê de 

Sustentabilida
de e Estratégia 

RCA de 
11.05.2010 

N/A RCA de 2013 
Membro do 
Conselho de 
Administração 

Sim 

 
 
Comitê de Auditoria: 
 

a) Nome b) Idade c) Profissão 
d) CPF / 

Passaporte 
e) Cargo 

f) Data de 
eleição 

g) Data da 
posse 

h) Prazo do 
Mandato 

i) Outros 
cargos 

exercidos 

j) Eleito pelo 
Controlador 

Marco Antonio 
Bologna 

55 
Engenheiro de 
Produção 

685.283.378-
04 

Coordenador e 
Membro do 
Comitê de 
Auditoria 

RCA de 
11.05.2010 

N/A RCA de 2013 

Membro do 
Conselho de 
Administração 

 

Sim 

Claudio 
Thomaz Lobo 
Sonder 

68 
Engenheiro 
Químico e 
Economista 

066.934.078-
20 

Membro do 
Comitê de 
Auditoria 

RCA de 
11.05.2010 

N/A RCA de 2013 

Membro do 
Conselho de 
Administração 
e coordenador 
e membro do 
Comitê de 

Sustentabilida
de e Estratégia 

 

Sim 

David Feffer 53 Empresário 
882.739.628-

49 

Membro do 
Comitê de 
Auditoria 

RCA de 
11.05.2010 

N/A RCA de 2013 

Presidente do 
Conselho de 
Administração 
e coordenador 
e membro do 
Comitê de 
Gestão e 
Estratégia e 
membro do 
Comitê de 

Sustentabilida
de e Estratégia 

 

Sim 

Oscar de 
Paula 

Bernardes 
Neto 
 

64 
Engenheiro 
Químico 

037.057.307-
20 

Membro do 
Comitê de 
Auditoria 

RCA de 
11.05.2010 

N/A RCA de 2013 

Membro do 
Conselho de 
Administração 

 

Não 

 
 
12.8 a) Currículos dos administradores e membros do conselho fiscal: 
 
Conselho de Administração: 
 
DAVID FEFFER: Cursou Administração de Empresas e possui especialização na Columbia University (EUA) e na escola de 
administração suíça IMD. Começou a trabalhar em sociedades do grupo econômico da Companhia em 1974 e nos últimos 5 
anos ocupou os seguintes cargos: (i) Presidente do Conselho de Administração, Coordenador do Comitê de Gestão e membro 
dos Comitês de Sustentabilidade e Estratégia e de Auditoria da Companhia; (ii) Diretor Presidente da controladora Suzano 
Holding S.A.; (iii) Diretor Vice-Presidente da Premesa S.A., cuja principal atividade é a incorporação de empreendimentos 
imobiliários (iv) Diretor Presidente da Nemopar Investimentos Ltd., sociedade controlada da Suzano Holding S.A. e constituída 
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de acordo com as leis das Ilhas Cayman, cuja principal atividade é a negociação com ações, debêntures, títulos ou outros 
valores mobiliários; (v) Diretor Vice-Presidente da Vocal Comércio de Veículos Ltda., cuja atividade principal é o comércio por 
atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados. Durante a sua vida profissional, ocupou cargos de 
administração nas companhias abertas a seguir mencionadas: (i) Vice-Presidente do Conselho de Administração e Diretor 
Presidente da Polpar S.A., companhia aberta cuja principal atividade é a participação em outras sociedades; e (ii) Diretor 
Presidente da IPLF Holding S.A., cuja principal atividade é a participação em outras sociedades. Em 2006, foi palestrante no 
World Economic Forum - América Latina. É membro de várias instituições sociais e culturais dentre as quais se destacam as 
seguintes atuações: Presidente da Diretoria Executiva da Casa de Cultura de Israel; Membro do Conselho Deliberativo da 
Associação Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein; Membro do Conselho da Fundação Bienal de São Paulo; 
Membro do Conselho Deliberativo da Câmara Brasil-Israel de Comércio e Indústria; Membro da Ação Comunitária do Brasil; 
Membro do Conselho da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável; e Membro do Conselho do INSEAD.  
 
DANIEL FEFFER: Graduado em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, possui vários cursos de especialização na 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e na Fundação Getúlio Vargas, além de Harvard University e Massachusetts 
Institute of Technology (MIT) nos Estados Unidos e IMD na Suíça. Em 1977, o Sr. Daniel Feffer foi Assistente de Gabinete da 
Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo. Deu início às suas atividades nas sociedades do grupo econômico da 
Companhia em 1978, tendo exercido os cargos de Assistente de Diretoria, Gerente de Comunicações e Marketing e Gerente de 
Produtos Especiais. Nos últimos 5 anos ocupou os seguintes cargos: (i) Vice-Presidente do Conselho de Administração e 
membro do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia da Companhia; (ii) Presidente do Conselho de Administração da Polpar 
S.A., cuja principal atividade é a participação em outras sociedades; (iii) Diretor Presidente da Premesa S.A., cuja principal 
atividade é a incorporação de empreendimentos imobiliários; (iv) Diretor Vice-Presidente Corporativo da controladora Suzano 
Holding S.A.; (v) Diretor Vice-Presidente Corporativo da IPLF Holding S.A., cuja principal atividade é a participação em outras 
sociedades; (vi) Diretor Vice-Presidente da Nemopar Investimentos Ltd., sociedade controlada da Suzano Holding S.A. e 
constituída de acordo com as leis das Ilhas Cayman, cuja principal atividade é a negociação com ações, debêntures, títulos ou 
outros valores mobiliários; (vii) Diretor Presidente da Vocal Comércio de Veículos Ltda., cuja atividade principal é o comércio por 
atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados. (viii) Diretor Presidente da Nemonorte Imóveis e Participações 
Ltda., cuja atividade principal é a gestão e administração de imóveis, (ix) Vice-Presidente do Conselho Curador e Diretor Vice-
Presidente da Fundação Filantrópica Arymax, associação cuja atividade principal é a defesa de direitos sociais; (x) Presidente 
do Conselho Diretor e Vice-Presidente do Conselho Superior do Instituto Ecofuturo - Futuro para o Desenvolvimento 
Sustentável, associação cuja atividade principal é a defesa de direitos sociais; (xi) Membro do Conselho do Instituto Ethos; (xii) 
Membro do CDES - Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social; (xiii) Membro do Conselho da BRACELPA - Associação 
Brasileira de Celulose e Papel; (xiv) Membro do Conselho do IEDI - Instituto Econômico para Desenvolvimento Industrial; (xv) 
Membro do CEAL - Conselho de Empresários da América Latina; (xvi) Membro Fundador do Conselho do Compromisso Todos 
Pela Educação; (xvii) Membro do Conselho da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP; (xviii) Membro do 
Conselho da TNC - The Natural Conservancy; e (xix) Membro do Conselho do MBC - Movimento Brasil Competitivo. Não 
ocupou outros cargos de administração em companhias abertas. 
 
BORIS TABACOF: Graduado em engenharia civil pela Escola Politécnica da Universidade da Bahia. O Sr. Boris Tabacof foi 
Secretário da Fazenda do Estado da Bahia de 1965 a 1970 (administrações de Lomanto Jr. e Luiz Vianna Filho) e professor da 
Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Católica de Salvador até 1970. De 1970 a 1975, foi Diretor 
Superintendente do Grupo Financeiro Safra e em 1975 foi eleito pela primeira vez diretor de sociedade integrante do grupo 
econômico da Companhia, tendo atuado como diretor de 1975 a 1988 e, em 1989, eleito Presidente do Banco do Estado de 
São Paulo - BANESPA. De 1988 a 1993, o Sr. Boris Tabacof exerceu o cargo de Diretor Superintendente da Controladora 
Suzano Holding S.A., na época denominada NemoFeffer S.A. Foi, também, chairperson do Advisory Committee on Paper and 
Wood Products da Organização de Alimentos e Agricultura das Nações Unidas em Roma, membro do Comitê Empresarial 
Permanente do Ministério de Relações Exteriores e Presidente do Conselho Superior de Economia da Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo – “FIESP”. Nos últimos 5 anos ocupou os seguintes cargos em sociedades do Grupo Suzano: (i) Vice-
Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (ii) Vice-Presidente dos Conselhos de Administração das controladas 
Suzano Holding S.A. e da IPLF Holding S.A., (iii) Diretor Executivo da Nemonorte Imóveis e Participações Ltda.; (iv) Diretor 
Executivo da Vocal Comércio de Veículos Ltda.; (v) membro do Conselho Curador da Fundação Filantrópica Arymax; e (vi) 
membro do Conselho Superior do Instituto Ecofuturo - Futuro para o Desenvolvimento Sustentável. Atualmente, atua como (i) 
membro do Conselho Consultivo da Associação Brasileira de Celulose e Papel – BRACELPA; (ii) membro do Conselho da Ação 
Comunitária do Brasil, associação de defesa dos direitos sociais; (iii) membro do Conselho de Administração do SEPACO - 
Serviço Social da Indústria do Papel, Papelão e Cortiça do Estado de São Paulo; (iv) Vice-Presidente do Conselho Deliberativo 
da Sociedade Israelita Hospital Albert Einstein; (v) Presidente do Comitê Brasileiro Britain Brasil Business Forum; (vii) membro 
do Conselho de Administração da Fundação ABRINQ pelos Direitos da Criança e do Adolescente; (vii) membro do Instituto 
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Brasileiro de Executivos de Finanças – IBEF (Rio de Janeiro); e (viii) Vice-Presidente do Conselho Superior de Economia da 
FIESP.  Com relação aos cargos de administrativos exercidos em companhias abertas, foi membro do Conselho de 
Administração da EMBRAER - Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. 
 
ANTONIO DE SOUZA CORRÊA MEYER: Graduado em Direito pela Universidade de São Paulo. É sócio-fundador do escritório 
Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados, onde trabalha até hoje. Atualmente, é (i) membro do Conselho de 
Administração da Companhia; (ii) Conselheiro do Instituto dos Advogados de São Paulo - IASP; (iii) Presidente do Conselho 
Diretor do CESA - Centro de Estudos das Sociedades de Advogados; (iv) faz, também, parte dos Conselhos Consultivo e 
Curador da Fundação Faculdade de Medicina de São Paulo, Conselho Superior de Assuntos Jurídicos e Legislativos (CONJUR) 
da FIESP e da Câmara de Mediação e Conciliação da FIESP e Conselheiro do Instituto de Oncologia de São Paulo, Hospital 
Otavio Frias de Oliveira. Foi Diretor e Presidente da Associação dos Advogados de São Paulo (AASP); Conselheiro Legal e 
Presidente do Comitê Legislativo da American Chamber of Commerce for Brazil (entre 1987 e 1989); Diretor da Câmara 
Americana do Brasil; e membro do Comitê Legislativo da Associação Brasileira das Companhias Abertas (ABRASCA); 
Presidente do CESA - Centro de Estudos das Sociedades de Advogados (2006/2008). Exerceu as funções públicas de 
Secretário da Justiça e de Secretário da Segurança Pública do Governo do Estado de São Paulo. Condecorado com o Colar do 
Mérito Judiciário, outorgado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. É membro da International Bar Association; da 
Ordem dos Advogados do Brasil e Instituto dos Advogados de São Paulo. Não ocupou outros cargos de administração em 
companhias abertas.  
 

CLAUDIO THOMAZ LOBO SONDER, Graduado em Engenharia Química e em Ciências Econômicas pela Universidade 
Presbiteriana Mackenzie e cursou extensão universitária em Munique, na Alemanha, e em Boston, nos Estados Unidos da 
América. O Sr. Cláudio tem 40 anos de experiência profissional em empresas dos setores químico e farmacêutico. Entre 1983 e 
1993 foi Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente da Hoechst do Brasil Química e Farmacêutica S.A. Nos 
últimos 5 anos ocupou os seguintes cargos: (i) Diretor Vice-Presidente Executivo da Controladora Suzano Holding S.A.; (ii) 
membro do Conselho de Administração, coordenador do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia, membro do Comitê de 
Auditoria e da Comissão de Remuneração do Conselho de Administração da Companhia; (iii) membro do Conselho de 
Administração da Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações; (iv) membro do Conselho e Presidente do 
Conselho de Administração das Lojas Renner S.A.; (v) membro do Conselho de Administração da OGX Petróleo e Gás 
Participações S.A.; (vi) membro do Conselho de Administração do Grupo RBS S.A.; (vii) membro do Conselho de Administração 
da Koninklijke DSM N. V., companhia aberta constituída de acordo com as leis da Holanda, atuante nas áreas química, 
petroquímica e ciências da vida; e (viii) Vice-Presidente do Conselho Deliberativo da Sociedade Israelita Hospital Albert 
Einstein. Durante a sua vida profissional, ocupou cargos de administração nas companhias abertas Cyrela Brazil Realty S.A. 
Empreendimentos e Participações e Lojas Renner S.A.. 
 
JORGE FEFFER: Cursou a Faculdade de Administração de Empresas da Fundação Armando Álvares Penteado. Em 1978, foi 
Assistente de Gabinete da Secretaria da Cultura, Ciência e Tecnologia. O Sr. Jorge Feffer iniciou suas atividades nas 
sociedades do grupo econômico da Companhia em 1979 como Assistente de Planejamento. Nos últimos 5 anos ocupou os 
seguintes cargos em sociedades do Grupo Suzano: (i) membro do Conselho de Administração e do Comitê de Sustentabilidade 
e Estratégia da Companhia; (ii) Diretor da Premesa S.A., cuja principal atividade é a incorporação de empreendimentos 
imobiliários, sendo responsável pelos assuntos corporativos da companhia; (iii) Diretor Vice-Presidente Corporativo da Suzano 
Holding S.A.; (iv) Diretor Vice-Presidente Corporativo da IPLF Holding S.A., cuja principal atividade é a participação em outras 
sociedades, (v) Diretor Executivo da Nemonorte Imóveis e Participações Ltda., cuja atividade principal é a gestão e 
administração de imóveis, (vi) Diretor Executivo da Vocal Comércio de Veículos Ltda., cuja atividade principal é o comércio por 
atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados. Não ocupou outros cargos de administração em companhias 
abertas.  
 
MARCO ANTONIO BOLOGNA: Graduado em Engenharia de Produção pela Escola Politécnica da Universidade de São Paulo 
Experiência Profissional: Atualmente, é (i) membro do Conselho de Administração e coordenador do Comitê de Auditoria da 
Companhia; (ii) Diretor Presidente da TAM S.A. – empresa controladora da TAM; (iii) membro do conselho de administração da 
TAM S.A. (IV) Membro do Conselho de Administração da TAM Aviação Executiva S/A. (V) Membro do Conselho de 
Administração da Wtorre Properties. No ano de 2008 foi Diretor Geral do Grupo WTorre S/A (engenharia e real estate). De 2004 
a Dez/2007, exerceu o cargo de Diretor Presidente da TAM Linhas Aéreas S.A., em que atuou desde 2001, quando foi 
convidado pelo comandante Rolim Adolfo Amaro para ser Vice-Presidente de Finanças e Gestão e Diretor de Relações com o 
Mercado. Anteriormente, atuou no mercado financeiro, durante 24 anos, passando pelos bancos Francês e Brasileiro, Lloyds 
Bank, Chase Manhattan, Itamarati e Inter American Express. Durante a sua vida profissional, ocupou os cargos de 
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administração nas seguintes companhias abertas: TAM S.A., Investtur Cia. de Desenvolvimento Turístico S/A e Banco Daycoval 
S/A. 
 
NILDEMAR SECCHES: Graduado em Engenharia Mecânica pela USP de São Carlos, pós graduado em Finanças pela PUC do 
Rio de Janeiro e cursou o doutorado em Economia pela Unicamp-Campinas. Atualmente é (i) membro do Conselho de 
Administração da Companhia; (ii) Co-Presidente do Conselho de Administração da BRF – Brasil Foods ; (iii) membro do 
Conselho de Administração da WEG S/A, da Ultrapar Participações S.A.; e da Iochpe-Maxion S.A. Foi Diretor Presidente das 
Empresas Perdigão de 1995 a 2008, cuja principal atividade consiste na produção de produtos alimentícios. De 1972 a 1990, 
trabalhou no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, onde foi Diretor de 1987 a 1990. De 1990 a 
1994, foi Diretor Geral Corporativo do Grupo Iochpe-Maxion Holding Industrial. De 2001 a 2003, foi Presidente da Associação 
dos Produtores e Exportadores de Frangos – ABEF. Durante a sua vida profissional, ocupou os cargos de administração nas 
companhias abertas Gerdau S.A., Perdigão, Weg S.A., Ultrapar Participações S.A. e Iochpe-Maxion S.A. 
 
OSCAR DE PAULA BERNARDES NETO: O Sr. Bernardes, nascido em 05/08/1946, possui extensa experiência em gestão 
empresarial acumulada em mais de 30 anos de atuação profissional. É sócio-diretor da Integra Associados - Reestruturação 
Empresarial Ltda., cuja principal atividade consiste na prestação de serviços de consultoria em gestão empresarial, exceto 
consultoria técnica específica. É (i) membro do Conselho de Administração e do Comitê de Auditoria da Companhia; (ii) membro 
do Conselho de Administração de diversas empresas no Brasil e no exterior, tais como, Gerdau S.A., Metalúrgica Gerdau, São 
Paulo Alpargatas, Localiza, Delphi Corporation (Estados Unidos) e Johnson Electric (Hong-Kong), (ii) membro do Conselho 
Consultivo da Bunge Brasil, Alcoa Brasil e Veirano Associados. Anteriormente, atuou como Presidente do Conselho Consultivo 
da Telesystem International Wireless (TIW) no Brasil (de 1999 a 2003) e como Presidente da Bunge International (de 1996 a 
1999), onde liderou diversos processos de fusões, aquisições e desinvestimentos resultados da reformulação estratégica do 
Grupo por ele implementada. Antes de se juntar ao Grupo Bunge, foi Sócio-Diretor da Booz-Allen & Hamilton, onde atuou por 15 
anos e foi um dos responsáveis pela consolidação de sua liderança no mercado de consultoria estratégica no Brasil. Foi 
também membro do Conselho de Administração da Satipel S.A. e Grupo RBS. 
 
Diretoria: 
 
ANTONIO DOS SANTOS MACIEL NETO: O Sr. Maciel, nascido em 11/10/1957, é graduado em Engenharia Mecânica pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. Atualmente é:(i) Diretor-Presidente da Companhia desde 01 de junho de 2006 
e a partir de agosto de 2010, passou a acumular a área de Relações com Investidores; (ii) membro do Conselho de 
Administração da Archer Daniels Midland Company – ADM; (iii) Marfrig Frigoríficos e Comércio de Alimentos S.A.; (iv) membro 
do Conselho Consultivo do Instituto Ayrton Senna. Anteriormente, de 1999 a Maio de 2006, ocupou importantes posições de 
liderança na Ford. Foi presidente da Ford Brasil e das Operações da Ford na América do Sul e vice-presidente da Ford Motor 
Company. Entre 1993 e 1999, foi presidente do Grupo Itamarati, da Ferronorte Participações S.A. (Ferropasa) e da Cecrisa 
Revestimentos Cerâmicos S.A.. Maciel foi também presidente do Conselho da Ferroban e membro do Conselho de 
Administração da Gradiente Eletrônica S.A. e da Cecrisa. Anteriormente, foi Secretário Executivo do Ministério da Indústria e do 
Comércio, além de ter trabalhado por dez anos na Petrobras. 
 
BERNARDO SZPIGEL: O Sr. Szpigel, nascido em 27/09/1945, é graduado em Engenharia Mecânica pelo Instituto Tecnológico 
da Aeronáutica (ITA), possui M.Sc. em Engenharia Elétrica pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e M.Sc. em 
Management Science e PhD em Administração de Empresas pela Universidade da Califórnia, Berkeley. Atualmente, ocupa o 
cargo de Diretor Executivo, responsável pelas Áreas de Finanças e Estratégia da Companhia. Trabalha com o setor de papel e 
celulose há 29 anos. Trabalhou na CVRD Companhia Vale do Rio Doce por 23 anos, onde ocupou os cargos de Diretor, Vice-
Presidente executivo e membro do Conselho de Administração. 
 
ANDRÉ DORF: O Sr. Dorf, nascido em 27/03/1973, é graduado em Administração de Empresas pela Fundação Getúlio Vargas. 
Além disso, participou do Programa de Treinamento de Analistas da Salomon Brothers em Nova York (1997) e do Curso de 
Finanças na Universidade da Califórnia em Santa Bárbara (1993). Atualmente, ocupa o cargo de Diretor Executivo, responsável 
pela Área de Novos Negócios da Companhia. Foi um associado sênior no J.P. Morgan – New York (Grupo de Corporate 
Finance para América Latina e Grupo Global de Corporate Finance para clientes da industria de Papel, Celulose e Embalagem) 
(2002). Antes de ir para Nova York, o Sr. Dorf era associado sênior na filial paulista do J.P. Morgan. 
 
ERNESTO POUSADA JUNIOR: O Sr. Pousada, nascido em 19/09/1967, é graduado em Engenharia Mecânica pela Escola de 
Engenharia Mauá, com especialização em Administração de Negócios pela FIA/USP no Brasil. Ingressou na Companhia em 
2004 como Diretor do Projeto de Expansão da Unidade de Mucuri. Atualmente ocupa o cargo de Diretor Executivo, responsável 
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pela Área de Operações. O Sr. Pousada construiu sua carreira, ao longo de 15 anos, na Dow Chemical Company, ocupando 
vários cargos executivos no Brasil, Estados Unidos e Europa, sendo que o último, em Horgen, Suíça, foi o de Diretor de 
poliestireno para a Europa, onde tinha sob seu comando os negócios de poliestireno, incluindo seis fábricas. 
 
ALEXANDRE YAMBANIS: O Sr. Yambanis, nascido em 19/01/1952, é graduado em Administração de Empresas pela 
Fundação Getúlio Vargas. De 2002 a 2008, atuou nas funções de Presidente e Membro do Conselho de diferentes subsidiárias 
do Grupo RGM Internacional, na Suíça. Entre 1993 e 2001, como Presidente do negócio de celulose de mercado da St. Anne 
Co., do grupo americano Parsons & Whittemore. Exerceu o cargo de Diretor Comercial da Aracruz Celulose S.A. de 1988 a 
1993 e de Gerente Geral da Cargill Agrícola S.A. entre 1984 a 1988. Atualmente ocupa o cargo de Diretor Executivo, 
responsável pela Unidade de Negócio Celulose da Companhia. 
 
CARLOS ANIBAL FERNANDES DE ALMEIDA JUNIOR: O Sr. Almeida, nascido em 21/11/1969, é graduado em Engenharia 
Elétrica pela Universidade Federal de Minas Gerais, com MBA pelo Ibmec São Paulo. Atualmente ocupa o cargo de Diretor 
Executivo, responsável pela Unidade de Negócio Papel da Companhia. Ingressou na Suzano em 2004, como Gerente de 
Vendas Internacionais, e atuou como Gerente Executivo da Unidade de Negócio Celulose desde 2006. Antes de integrar o 
grupo Suzano, trabalhou na General Electric, passando por diversas funções até chegar a Gerente Geral de Vendas para 
América Latina na Divisão de Sistemas Industriais.  
 
CARLOS ALBERTO GRINER: O Sr. Griner, nascido em 24/01/1964, é graduado em Engenharia Civil pela Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro e com Pós-Graduação em Administração de Empresas pela COPPEAD Universidade Federal do Rio 
de Janeiro. Na sua carreira de mais de 10 anos na GE, ele ocupou diversas posições relevantes no Brasil e no exterior, entre 
elas a Gerência de Recursos Humanos de Operações em Aviação, Diretor Global de Recursos Humanos para Tecnologia da 
Informação, nos Estados Unidos, e Diretor de Recursos Humanos para México e América Latina, baseado na Cidade do 
México. Antes da GE, Griner trabalhou em empresas da área de construção e serviços, entre elas Carioca Engenharia, CR 
Almeida, Comlurb, e Bureau Veritas. Atualmente ocupa o cargo de Diretor Executivo, responsável pela área de Recursos 
Humanos da Companhia. 
 
JOÃO COMÉRIO:  O Sr. Comério, nascido em 30/03/1965, é graduado em Engenharia Florestal pela Universidade Federal de 
Viçosa (1989). Iniciou sua carreira profissional na Champion Papel e Celulose em 1991, empresa que foi incorporada pela 
International Paper em 2000. Ocupou diversas posições técnicas e gerenciais na International Paper até o início de 2006 (Áreas 
de Inovação e pesquisa, Diretoria Florestal, Diretoria de Produtos de Madeira e Vice-Presidência). A sua última posição na 
International Paper foi a de Diretor de Planejamento Estratégico Florestal Global na matriz, nos Estados Unidos. Atualmente 
ocupa o cargo de Diretor Executivo, responsável pela Unidade de Negócio Florestal.  
 
Conselho Fiscal 
 
LUIZ AUGUSTO MARQUES PAES: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – USP. É 
sócio-diretor da empresa Almeida Prado, Paes e Caruso Consultoria Empresarial Ltda., no segmento de consultoria e 
assessoria tributária para empresas, desde abril de 1991 até o momento, e faz parte do Conselho Fiscal da Companhia e da 
Agre S.A.,sociedades anônimas de capital aberto. Foi membro do Conselho Fiscal da Suzano Petroquímica, da Cyrela 
Commercial Properties S.A. e da Abyara S.A.  
 
RUBENS BARLETTA: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo. É membro efetivo do 
Conselho Fiscal das seguintes empresas: Banco Alfa de Investimento S.A., Financeira Alfa S.A. - Crédito, Financiamento e 
Investimentos e Alfa Holdings S.A. e membro suplente da Alfa Holdings S.A. e do Consórcio Alfa de Administração S.A. Foi 
membro do escritório de advocacia do Dr. Augusto Esteves de Lima Junior por mais de 40 anos. 
 
JAIME LUIZ KALSING: Cursou Administração de Empresas, possui especialização na Universidade de São Paulo (MBA – 
Formação Geral de Executivos), Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (MBA - Marketing) e mestrado em Ciências 
Contábeis na Universidade Federal Fluminense. Começou a trabalhar no Banco do Brasil em 1991, exercendo o cargo de 
Gerente Geral, e nos últimos 5 anos ocupou os seguintes cargos: (i) Membro do Conselho Fiscal da Souza Cruz S.A; (ii) 
Presidente da Brasilsaude Companhia de Seguros; (iii) Presidente da Companhia de Seguros Aliança do Brasil, cuja principal 
atividade consiste na venda de seguros de natureza pessoal, rural e patrimonial; (iv) Diretor Estatutário da Federação Nacional 
das Seguradoras de Previdência, cuja principal atividade consiste na coordenação dos interesses da categoria econômica dos 
Corretores de Seguros e de Capitalização e (v) Conselheiro Consultivo da Associação dos Dirigentes de Vendas do Brasil – AD, 
entidade mantenedora da Fundação Brasileira de Marketing (FBM) - e do Instituto ADVB de Responsabilidade Sócio-ambiental 
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(IRES). Essas entidades, nas suas respectivas áreas, promovem pesquisas, cursos de marketing e de responsabilidade social 
corporativa, dentre outros assuntos. Durante a sua vida profissional, ocupou os seguintes cargos de administração no Banco do 
Brasil: (i) Gerente Geral da Sucursal Espanha; (ii) Superintendente Executivo de Distribuição; (iii) Superintendente Estadual de 
São Paulo; (iv) Superintendente Regional e Estadual do Rio de Janeiro; (v) Superintendente Estadual do Espírito Santo e (vi) 
Gerente-Geral – Xinguara, Paragominas e Marabará – PA. Foi Presidente do Conselho de Administração da Multicar Car Rio 
Operações Portuárias Roll-on Roll-off, Presidente do Conselho de Administração da Multi Rio Operações Portuárias – Terminais 
de Cont., além de ocupar o cargo de Conselheiro Suplente da Companhia Siderúrgica Nacional, Brasilseg Participações e 
Brasilveículos Companhia de Seguros.  
 
Membros Suplentes: 

ROBERTO FIGUEIREDO MELLO: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – USP. É 
sócio da Pacaembu Serviços e Participações Ltda. desde 1998 até o momento. Foi membro do conselho fiscal do Barclay’s 
Bank entre 1995/2002; diretor da Vocal Com. Veículos Ltda. entre 1989/1998; e diretor da SPP - Nemo S.A. Coml. Exportadora 
entre 1986 e 1998.  
 
LUIZ GONZAGA RAMOS SCHUBERT: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo. Membro 
do escritório de advocacia do Dr. Augusto Esteves de Lima Junior desde janeiro de 1973 até o momento. É membro efetivo do 
Conselho Fiscal do Banco Alfa de Investimento S.A. e da Financeira Alfa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos, e 
membro suplente da Alfa Holdings S/A e do Consórcio Alfa de Administração S.A. 
 
MOACYR ARNALDO FARAH: Cursou Administração de Empresas, possui especialização na IBMEC - RJ (MBA – Finanças). 
Começou a trabalhar no Banco do Brasil em 1999 exercendo os cargos de Gerente Executivo e Gerente de Divisão. Nos 
últimos 5 anos ocupou os seguintes cargos: (i) Conselheiro Fiscal da AABB-Lagoa; (ii) Gerente de Operações de Mercado da 
Petros cuja principal atividade consiste num fundo de previdência que provê aposentadoria complementar aos aposentados da 
Petrobrás e (iii) Membro da Câmara Consultiva da BMF&BOVESPA que, atualmente, forma uma das maiores bolsas do mundo 
em valor de mercado, a segunda das Américas e a líder no continente latino-americano. 
 
Comitês (apenas aqueles que não foram citados anteriormente) 
 
MURILO CÉSAR LEMOS DOS SANTOS PASSOS: O Sr. Passos, nascido em 06/07/1947, é graduado pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Atuou como Diretor Presidente da Companhia até maio de 2006 e trabalha na indústria de papel e 
celulose há 27 anos. Entre 1971 e 1977, trabalhou no Ministério da Indústria e Comércio (Conselho de Desenvolvimento 
Industrial – CDI), ocupando as seguintes posições: Assessor de Ministro, Secretário Executivo da Comissão Executiva para 
Papel e Celulose e Coordenador de Grupos Setoriais do Conselho de Desenvolvimento Industrial. Entre 1977 e 1989, exerceu 
vários cargos de gerência e diretoria na CVRD – Companhia Vale do Rio Doce e entre 1989 e 1990, foi Diretor de área de 
produtos florestais, meio ambiente e metalurgia. Exerceu cumulativamente a função de Diretor Presidente da Celulose Nipo 
Brasileira - CENIBRA e Florestas Rio Doce S.A. Atualmente, exerce também as funções de membro do Conselho de 
Administração da São Martinho S.A., Odontoprev, Tegma e Brasilagro, além de ser Vice Presidente do Conselho Consultivo da 
Fundação Nacional da Qualidade - FNQ. É também membro do Comitê de Gestão da Companhia. 
 
b) Condenações judiciais e administrativas (inclusive criminais) envolvendo os administradores e membros do 
conselho fiscal: 
 
Os membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Companhia não estiveram sujeitos, nos 
últimos 05 anos, aos efeitos de nenhuma condenação criminal, nenhuma condenação ou aplicação de pena em processo 
administrativo perante a CVM e nenhuma condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse 
por efeito a suspensão ou inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 
 
 
12.9 Relações conjugais, uniões estáveis ou parentesco até o segundo grau existentes entre: 
 
a) Administradores da Companhia 
 
A Sr. David Feffer, Presidente do Conselho de Administração, Coordenador do Comitê de Gestão e Membro dos 
Comitês de Sustentabilidade e Estratégia e de Auditoria da Companhia, é irmão dos Srs. Daniel Feffer - Vice-
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Presidente do Conselho de Administração e Membro do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia e Jorge Feffer - 
Membro do Conselho de Administração e do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia.  
 
b) Administradores da Companhia e administradores de controladas diretas ou indiretas da Companhia 
 
Não se aplica. 
 
c) Administradores da Companhia ou de suas controladas diretas ou indiretas e controladores diretos ou indiretos da 
Companhia 
 
i) David Feffer ocupa os cargos de Presidente do Conselho de Administração, Coordenador do Comitê de Gestão, membro do 
Comitê de Sustentabilidade e Estratégia e membro do Comitê de Auditoria da Companhia, de Diretor Presidente da Suzano 
Holding S.A. e da IPLF Holding S.A., de Vice-Presidente do Conselho de Administração, e os seguintes cargos nas empresas 
do grupo controlador: (a) Diretor Presidente da Polpar S.A.; (b) Diretor Vice-Presidente da Premesa S.A.; e (c) Diretor 
Presidente da Nemopar Investimentos Ltd. 
 
(ii) Daniel Feffer ocupa os cargos de Vice-Presidente do Conselho de Administração e membro do Comitê de Sustentabilidade e 
Estratégia da Companhia; Diretor Vice-Presidente Corporativo da Suzano Holding S.A. e da IPLF Holding S.A., e os seguintes 
cargos nas empresas do grupo controlador: (a) Presidente do Conselho de Administração da Polpar S.A.; (b) Diretor-Presidente 
da Premesa S.A.; (c) Diretor Vice-Presidente da Nemopar Investimentos Ltd.; e (d) Diretor-Presidente da Nemonorte Imóveis e 
Participações Ltda. 
 
(iii) Jorge Feffer ocupa os cargos de membro do Conselho de Administração e do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia da 
Companhia, Diretor Vice-Presidente Corporativo da Companhia e da IPLF Holding S.A., e os seguintes cargos nas empresas do 
grupo controlador: (a) Diretor da Premesa S.A.; e (b) Diretor Executivo da Nemonorte Imóveis e Participações Ltda. 
 
Os Srs. David Feffer, Daniel Feffer e Jorge Feffer, acima referidos, são irmãos. 
 
d) Administradores da Companhia e administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas da Companhia 
 
(i) David Feffer ocupa o cargo de Presidente do Conselho de Administração, Coordenador do Comitê de Gestão, membro do 
Comitê de Sustentabilidade e Estratégia e membro do Comitê de Auditoria da Companhia e os seguintes cargos no grupo 
controlador : (a) Diretor Presidente da Suzano Holding S.A. (b) Diretor Presidente da IPLF Holding S.A.; e (c) Vice-Presidente do 
Conselho de Administração e Diretor Presidente da Polpar S.A. 
 
(ii) Daniel Feffer ocupa o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração e membro do Comitê de Sustentabilidade e 
Estratégia da Companhia e os seguintes cargos no grupo controlador: (a) Diretor Vice-Presidente Corporativo da Suzano 
Holding S.A.: (b) Diretor Vice-Presidente Corporativo da IPLF Holding S.A.; e (c) Presidente do Conselho de Administração da 
Polpar S.A. 
 
(iii) Jorge Feffer ocupa o cargo de Membro do Conselho de Administração e do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia da 
Companhia e os seguintes cargos no grupo controlador: (a) Diretor Vice-Presidente Corporativo da Companhia e da IPLF 
Holding S.A.  
 
12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre 
administradores da Companhia e: 
 
a) Sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Companhia 
Não se aplica. 
 
b) Controlador direto ou indireto da Companhia 
O conselheiro Boris Tabacof  presta serviços de consultoria empresarial à Controladora Suzano Holding S.A.  
 
O conselheiro Claudio Thomaz Lobo Sonder prestou serviços de consultoria empresarial à controladora, Suzano Holding S.A., 
até dezembro de 2009. Atualmente, é Vice-Presidente Executivo da Suzano Holding S.A. 
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c) Fornecedor, cliente, devedor ou credor da Companhia, de sua controlada ou controladoras, ou controladas de alguma dessas 
pessoas, caso relevantes 
 
O escritório Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados, o qual foi co-fundado pelo conselheiro de administração, Sr. 
Antônio Corrêa Meyer, presta serviços advocatícios eventuais para a Companhia. 
 
A empresa MP Passos Treinamento em Desenvolvimentos Profissional e em Administração de Negócios Ltda., da qual o Sr. 
Murilo Cesar Lemos dos Santos Passos, membro do Comitê de Gestão da Companhia, é sócio, presta serviços de consultoria 
empresarial à controladora da Companhia, Suzano Holding S.A. 
 
 
12.11. Acordos (inclusive apólices de seguro) estabelecendo o pagamento ou o reembolso de despesas suportadas 
pelos administradores, decorrentes da reparação de danos causados a terceiros ou à Companhia, de penalidades 
impostas por agentes estatais e acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude 
do exercício de suas funções: 
 
A Companhia e sua controladas adotam a política de contratar cobertura de seguro de responsabilidade civil para Conselheiros, 
Diretores e ou Administradores (D&O), o qual visa garantir aos administradores da Companhia e de suas controladas o 
pagamento ou o reembolso de despesas arcadas pelos administradores, decorrentes de reparação de danos causados a 
terceiros ou à Companhia, de penalidades impostas por agentes estatais e acordos com o objetivo de encerrar processos 
administrativos ou judiciais, em razão do exercício de suas funções. A apólice está em vigor e o prêmio foi devidamente pago. A 
Companhia considera que a cobertura de sua apólice de seguro de responsabilidade civil de administradores, no valor de R$ 
55.236.000,00, é consistente com as de outras empresas do setor e suficiente para cobrir eventuais sinistros, considerando 
suas atividades e as de suas controladas. 
 
12.12. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
 
Não há outras informações que a Companhia julgue relevantes. 
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13.  REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES  
 
13.1. Política e prática de remuneração do conselho de administração, da diretoria estatutária e não estatutária, do 
conselho fiscal, dos comitês estatutários e dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração: 
 
 
a) Objetivos da política ou prática de remuneração 
 
A política de remuneração da Companhia tem por objetivo atrair e reter profissionais na Companhia que tenham alinhamento 
com seus princípios e valores e com os objetivos dos acionistas. 
 
Para tanto, a Companhia atua sua política pelo acompanhamento do ambiente externo e compara anualmente a grade salarial 
com mercados de referência, composto por empresas concorrentes nos segmentos em que atua, multinacionais brasileiras, 
empresas de capital aberto ou que possuam estratégia de remuneração similar àquela que a Companhia pratica. A estratégia 
de remuneração da Companhia indica a vontade de se posicionar acima da média do seu mercado de referência, para que, 
com isto, possa atingir seus objetivos de atração e retenção dos profissionais de alto nível, que ajudarão a Companhia a 
entregar e superar os resultados planejados.  
 
A Companhia pratica também com relação à remuneração variável, a distribuição da participação nos lucros e resultados 
alicerçada por metas que estejam alinhadas à estratégia da Companhia e que sejam adequadas para cada parcela dos seus 
colaboradores. 
 
Para alguns colaboradores que tenham responsabilidade direta ou indireta e ativa na estratégia de longo prazo da Companhia, 
a Companhia oferece ainda a possibilidade de acesso a um programa de incentivo de longo prazo atrelado à valorização das 
ações da Companhia do tipo phantom shares ou “ações fantasma”. Oferece ainda para um grupo selecionado de 
colaboradores, ainda mais interligados aos objetivos de longo prazo da empresa, um Programa de Opções de Compra de 
Ações Preferenciais da Classe “A”, com condições pré-definidas. Ambos programas têm por objetivo estimular a expansão da 
Companhia e o atingimento das metas empresariais estabelecidas, a partir da criação de incentivos que visem uma maior 
integração dos seus executivos, administradores e colaboradores, na qualidade de acionistas da Companhia.  
 
b) Composição da remuneração, indicando: (i) descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles; (ii) 
qual a proporção de cada elemento na remuneração total; (iii) metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos 
da remuneração; e (iv) razões que justificam a composição da remuneração 
(i) descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um destes elementos 
 
Conselho de Administração: 
Os membros do Conselho de Administração que não tenham dedicação permanente a esta atividade fazem jus somente a 
remuneração fixa, a qual é estabelecida de acordo com padrões de mercado e visa recompensar, atrair e reter Conselheiros 
que agreguem valor aos resultados da Companhia. Aqueles Conselheiros que tenham dedicação permanente, além da 
remuneração fixa fazem jus à uma remuneração variável, também alinhada aos padrões de mercado, por meio de pesquisas 
de renomada consultoria especializada no tema. Nenhum membro do Conselho de Administração participa dos programas de 
incentivo de longo prazo em phantom shares, nem do programa de incentivo de longo prazo de opção de compra de ações 
preferenciais. Os membros do Conselho de Administração que não tenham dedicação permanente não fazem jus a qualquer 
benefício. Aqueles que tenham dedicação permanente, por sua vez, beneficiam-se de plano de saúde pago pela Companhia e 
aqueles que, além de serem permanentes, também ocupem assento em todos os Comitês, também fazem jus ao benefício 
carro concedido pela Companhia.  
 
Diretoria 
Os membros da Diretoria fazem jus à remuneração fixa e variável. Para a remuneração variável há o incentivo de curto prazo, 
como forma de recompensa pelo atingimento de metas que sustentem a estratégia de curto prazo da Companhia. Há ainda o 
incentivo de longo prazo, que, por meio de mecanismo de “ações fantasma” e do programa de Opções de Ações preferenciais 
classe “A” da Companhia, recompensa os executivos pelo atingimento de metas que dão sustentação aos objetivos 
estratégicos de médio e longo prazo da Companhia, conforme detalhadamente descrito no item 13.4. Ambas parcelas da 
remuneração variável atuam no alinhamento dos executivos com os objetivos dos acionistas e com a sustentabilidade da 
Companhia. Tanto a remuneração fixa quanto a variável dos membros da Diretoria são estabelecidas conforme padrões de 
mercado por meio de pesquisa conduzida por renomada consultoria especializada no tema. 
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Os seguintes benefícios, quantificados em base anualizada no item 13.2 abaixo, compõem ainda a remuneração da Diretoria: 
vale alimentação, vale refeição, seguro de vida em grupo, seguro de vida para acidentes pessoais, previdência privada, check-
up de saúde, plano de saúde, plano odontológico e carro. Assim como a remuneração, os benefícios oferecidos também 
seguem padrões de mercado por meio de pesquisa conduzida por renomada consultoria especializada no tema. 
 
Conselho Fiscal 
O Conselho Fiscal da Companhia é composto de profissionais independentes e renomados. A política de remuneração dos 
seus membros acompanha a legislação existente a qual prevê, além do reembolso obrigatório de despesas de locomoção e 
estada necessárias para o desempenho da função, compensação de no mínimo e com limite até 10% da remuneração, em 
média, do diretores, não computados os benefícios, verbas de representação e participação nos lucros distribuídos aos demais 
diretores, Portanto, não fazem jus a qualquer remuneração variável, tampouco a benefícios. 
 
Comitês 
Os membros dos Comitês Estatutários fazem jus à remuneração fixa e variável de curto prazo, de modo a que a parcela da 
remuneração dos membros dos Comitês componha a remuneração total, apontada pela pesquisa de mercado. Quando esta 
remuneração total, baseada em pesquisa de mercado, já foi atingida através do pagamento dos membros da Diretoria ou dos 
Conselhos, não haverá remuneração variável para os membros dos Comitês Estatutários.  
 
(ii) qual a proporção de cada elemento na remuneração total 
 
Para o Conselho de Administração, os conselheiros sem dedicação permanente têm 100% de sua remuneração total como 
remuneração fixa, do mesmo modo que os membros do Conselho Fiscal e membros dos Comitês. Já para os Conselheiros do 
Conselho de Administração com dedicação integral, a proporção está entre 55% e 60% como remuneração fixa e 40 a 45% 
como remuneração variável.  
 
Na Diretoria, a parcela da remuneração fixa na remuneração total corresponde a 45%; a remuneração variável de curto prazo 
corresponde a 35% e a remuneração variável de longo prazo corresponde a 20%. 
 
Esses percentuais podem variar em função do resultado dos indicadores que direcionam a remuneração variável. 
 
(iii) metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 
 
Os valores da remuneração pagos pela Companhia aos membros da Diretoria, Conselhos e Comitês são periodicamente 
comparados com os valores pagos pelo mercado, conforme diretrizes estabelecidas pela estratégia de remuneração, por meio 
de pesquisas realizadas por consultorias externas renomadas e especializadas no tema, de modo a apurar o grau de 
competitividade e, se necessário, avaliar a necessidade de se propor ajustes em algum componente da remuneração que 
esteja desalinhado. 
 
(iv) razões que justificam a composição da remuneração 
 
A Companhia busca alinhar a composição de sua remuneração a proporções praticadas pelo mercado e estas são também 
dimensionadas de modo a atingir o objetivo da estratégia de remuneração quanto ao posicionamento da remuneração total 
acima da média deste mercado selecionado. 
 



Formulário de Referência – Suzano Papel e Celulose S.A. 

118 
 

 
c) Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de cada elemento da 
remuneração 
 
Para a parcela fixa da remuneração são consideradas pesquisas de mercado e o posicionamento relativo da remuneração 
frente a este mercado. Para as parcelas variáveis são definidos indicadores que demonstrem o suporte à estratégia da 
Companhia. Um exemplo de metas definidas no período são o EBITDA e a dívida líquida. 
 
d) Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho 
 
A parcela fixa da remuneração é estruturada para um posicionamento acima da média do mercado selecionado, tendo como 
base pesquisa conduzida por consultoria especializada no tema. A remuneração variável é estruturada de modo que somente 
quando atingidos níveis mínimos das metas definidas seja reconhecida remuneração variável. Adicionalmente, a Companhia 
tem um programa estruturado de avaliação do alinhamento do comportamento dos membros da Diretoria, de modo a garantir o 
alinhamento destes aos valores e princípios éticos da Companhia e esta avaliação também tem reflexo em uma parcela da 
remuneração variável. 
 
e) Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, médio e longo prazo 
 
A Companhia busca o alinhamento das práticas de remuneração com os interesses de curto prazo por meio da atração e 
retenção de profissionais que agreguem valor ao seu negócio. Para isso, aplica alinhamento da remuneração fixa com um 
mercado selecionado. Ainda no alinhamento de curto prazo, a Companhia monitora e reconhece por meio da remuneração 
variável de curto prazo, indicadores de desempenho dos negócios em base anual. Alguns destes indicadores também atuam 
no alinhamento dos interesses de médio prazo. Os programas de incentivo de longo prazo atuam no alinhamento dos 
interesses de longo prazo da Companhia. 
 
f) Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos 
 
Conselho de Administração: 
 
Há membros do Conselho de Administração que também têm remuneração suportada por controladores diretos ou indiretos. 
 
Diretoria 
Não há membros da Diretoria com remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos. 
 
Conselho Fiscal 
Não há membros do Conselho Fiscal com remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou 
indiretos. 
 
Comitês 
Há membros dos Comitês que também têm remuneração suportada por controladores diretos ou indiretos. 
 
g) Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento societário, tal como a 
alienação de controle acionário do emissor 
 
Não há remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinados eventos societários. 
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13.2 Remuneração reconhecida no resultado do último exercício social e prevista para o exercício social corrente 
do conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal:  

Exercício social 31.12.2010 

 Conselho de Administração Diretoria Executiva Conselho Fiscal Total 

Número de Membros 9 8 3 20 

Remuneração Fixa Anual (R$)     

Salário / Pró-labore 4.399.928 6.736.562 240.009 11.376.499 

Benefícios diretos e indiretos 264.020 927.913 N/A 1.191.933 

Participação em Comitês 3.603.072 N/A N/A 3.603.072 

Outros N/A N/A N/A N/A 

Remuneração Variável     

Bônus 6.168.391 N/A N/A 6.168.391 

Participação nos resultados N/A 6.872.160 N/A 6.872.160 

Participação em Reuniões N/A N/A N/A N/A 

Comissões N/A N/A N/A N/A 

Outros N/A N/A N/A N/A 

Benefícios pós-emprego N/A N/A N/A N/A 

Benefícios pela cessação do exercício do cargo N/A N/A N/A N/A 

Remuneração baseada em ações N/A 8.373.813 N/A 8.373.813 

Total da remuneração 14.435.411 22.910.448 240.009 37.585.868 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2009 

 Conselho de Administração Diretoria Executiva Conselho Fiscal Total 

Número de Membros 9 8 3 20 

Remuneração Fixa Anual (R$)     

Salário / Pró-labore 4.399.928 6.388.121  240.009 11.028.058 

Benefícios diretos e indiretos 201.837 833.257 N/A 1.035.094 

Participação em Comitês 2.824.512 N/A N/A 2.824.512 

Outros N/A N/A N/A N/A 

Remuneração Variável     
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 Conselho de Administração Diretoria Executiva Conselho Fiscal Total 

Bônus 3.773.187 N/A N/A 3.773.187 

Participação nos resultados N/A 6.910.884 N/A 6.910.884 

Participação em Reuniões N/A N/A N/A N/A 

Comissões N/A N/A N/A N/A 

Outros N/A N/A N/A N/A 

Benefícios pós-emprego N/A N/A N/A N/A 

Benefícios pela cessação do exercício do cargo N/A N/A N/A N/A 

Remuneração baseada em ações N/A 10.287.473 N/A 10.287.473 

Total da remuneração 11.199.464 24.419.735 240.009 35.859.208 

Nota: Valores das tabelas do item 13.2 não consideram encargos sociais e trabalhistas e, para remuneração variável, foram 
dimensionados pelo atendimento às metas definidas no ano.  

13.3 Remuneração variável do último exercício social e a prevista para o exercício social corrente do conselho de 
administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal:  

Exercício social 31.12.2010 

 
Conselho de 
Administração 

Diretoria Executiva 
Conselho 
Fiscal 

Total 

Número de Membros 9 8 3 20 

Bônus     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração 2.875.000 N/A N/A 2.875.000 

 

Valor máximo previsto no plano de remuneração 5.748.500 N/A N/A 5.748.500 

Valor previsto no plano de remuneração – metas atingidas 5.748.500 N/A N/A 5.748.500 

Valor efetivamente reconhecido  N/A N/A N/A N/A 

Participação no resultado     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração N/A 0 N/A 0 

Valor máximo previsto no plano de remuneração N/A 9.146.565 N/A 9.146.565 

Valor previsto no plano de remuneração – metas atingidas N/A 5.494.982 N/A 5.494.582 

Valor efetivamente reconhecido  N/A N/A N/A N/A 
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Exercício social encerrado em 31.12.2009 

 
Conselho de 
Administração 

Diretoria Executiva 
Conselho 
Fiscal 

Total 

Número de Membros 9 8 3 20 

Bônus     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração 2.321.279 N/A N/A 2.321.279 

Valor máximo previsto no plano de remuneração 4.642.558 N/A N/A 4.642.558 

Valor previsto no plano de remuneração – metas atingidas 4.642.558 N/A N/A 4.642.558 

Valor efetivamente reconhecido  3.773.187 N/A N/A 3.773.187 

Participação no resultado     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração N/A 0 N/A 0 

Valor máximo previsto no plano de remuneração N/A 9.156.250 N/A 9.156.250 

Valor previsto no plano de remuneração – metas atingidas N/A 5.494.982 N/A 5.494.982 

Valor efetivamente reconhecido  N/A 6.910.885 N/A 6.910.885 

 

13.4 Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e da diretoria estatutária, em vigor no 
último exercício social e previsto para o exercício social corrente:  

a. termos e condições gerais 
 

Para seus principais executivos e membros chave entre os colaboradores, a Companhia possui plano de incentivo de longo 
prazo (ILP) atrelado ao preço da ação da Companhia, com pagamento em moeda corrente. São estabelecidas condições 
gerais para a outorga, pela Companhia, de “ações fantasma” a esses executivos (beneficiários), a serem definidas em 
regulamentos específicos que devem ser administrados pelo Comitê de Gestão, segundo as diretrizes e condições 
estabelecidas pelo Estatuto Social e pelo Conselho de Administração da Companhia.  

Anualmente, o Comitê de Gestão estabelece indicadores de desempenho no âmbito corporativo (condição de aquisição) 
que, se atingidos, configuram o direito à outorga de “ações fantasma” aos seus executivos. 

Adicionalmente a este plano, em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 29 de agosto de 2008, foi aprovado o Plano 
de Opção de Compra de Ações Preferenciais Classe “A” da Companhia a determinados executivos. Em 10 de agosto de 
2009 (data da outorga), o Conselho de Administração, por meio de Comissão Especial formada para este fim, aprovou o 
Regulamento e Contratos do Primeiro Programa de Opção de Compra de Ações da Companhia. 

O plano estabelece condições gerais para a outorga, pela Companhia, de opções de compra de ações preferenciais classe 
“A” de sua emissão a executivos, administradores e colaboradores (beneficiários), a serem definidos em regulamentos 
específicos que devem ser administrados pelo Comitê de Gestão, segundo as diretrizes e condições estabelecidas pelo 
estatuto social e Conselho de Administração da Companhia. 

b. principais objetivos do plano 
 

Os Programas de Incentivo de Longo Prazo em phantom shares e o Plano de Opção de Compra de Ações Preferenciais 
Classe “A” são sistemas criados com o objetivo de: 
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i) alavancar negócios e resultados, incentivando os executivos em busca de contribuições efetivas para o crescimento da 
empresa; 

ii) fortalecer o comprometimento com os resultados sustentáveis, compatibilizando visão do curto e longo prazo; 

iii) permitir que o crescimento da empresa proporcione uma recompensa financeira ao mesmo tempo em que compõe um 
fator de retenção dos principais executivos; e 

iv) estabelecer critérios de Participação nos Lucros e Resultados de Longo Prazo para Executivos elegíveis. 

c. forma como o plano contribui para estes objetivos 
O plano contribui para os objetivos apresentados acima, por meio do alinhamento dos objetivos pessoais e financeiros dos 
beneficiários com os objetivos de longo prazo da Companhia, definidos anualmente pelo Comitê de Gestão. 

d. como o plano se insere na política de remuneração do emissor 

 

O plano se insere na política de remuneração da Companhia, de modo a compor a remuneração total dos beneficiários. 
Assim, em pesquisa de mercado selecionado conduzida por consultoria especializada, é avaliado o posicionamento da 
remuneração total dos beneficiários frente a este mercado, sendo que a estratégia da Companhia é que estes estejam 
posicionados acima da média destes resultados. 

e. como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio e longo prazo 

As outorgas realizadas com base nos programas de remuneração baseada em ações (ações fantasma e opções de 
compra de ações preferenciais classe “A”) alinham os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio e longo 
prazo, desde a concessão, uma vez que estes programas de remuneração baseiam-se em indicadores de desempenho e 
dependem da análise do Comitê de Gestão, incentivando o interesse dos administradores em trabalhar na valorização da 
empresa para a conseqüente valorização de suas ações ou opções outorgadas.  

Além disso, o ciclo dos programas prevê um período de vesting para as ações fantasmas, de modo a estimular o interesse 
do beneficiário em focar em ações de gestão sustentáveis de longo prazo. Já para as opções de compra de ações 
preferenciais classe “A”, a Companhia as outorga em prazos futuros. com base no preço de outorga, que, por sua vez, é 
mais baixo que o valor da ação no momento da sua concessão, de modo que ao beneficiário interesse trabalhar a 
valorização da empresa, buscando uma  diferença maior entre o preço de aquisição na data da outorga e o preço justo das 
ações da Companhia no exercício da opção. Adicionalmente, o plano de opção de compra de ações adotado pela 
Companhia impõe um período de restrição para transferência das ações, o que também atua para que o beneficiário tenha 
interesse em focar em ações de gestão sustentáveis no longo prazo. 

A título exemplificativo, alguns dos indicadores adotados pelo Comitê de Gestão para a concessão do programa de 
remuneração baseada em ações são a relação EBITDA e dívida líquida, o valor econômico agregado e o incremento do 
valor da empresa. 

f. número máximo de ações abrangidas 

A determinação das quantidades de “ações fantasma” a serem outorgadas a cada beneficiário é definida pela divisão entre 
a quantidade de salários concedidos e a média aritmética das cotações de fechamento das ações preferenciais da 
Companhia negociadas nos últimos 90 pregões. As quantidades de salários concedidos são determinadas com base em: i) 
cumprimento de metas; ii) quantidades discricionárias atribuídas pelo Comitê de Gestão em relação ao nível de 
atendimento dos indicadores corporativos; iii) quantidades por diferimento, mediante o investimento do beneficiário de parte 
de sua remuneração de curto prazo, limitado a dois salários com aporte de mesmo valor pela Companhia. São então 
outorgadas quantidades de “ações fantasma” a cada beneficiário mediante a divisão do valor total dos salários concedidos 
e a cotação média das ações preferenciais da Companhia apuradas nos últimos 90 pregões. Para os programas de 2004 a 
2006 havia limitação de valorização das “ações fantasma” em 120% do valor de outorga. Para outorgas a um conjunto de 
executivos é aplicado um percentual atrelado ao desempenho da Companhia em relação aos seus concorrentes. 
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g. número máximo de opções a serem outorgadas 

Já para o plano de remuneração baseada em ações com pagamento em ações (opções de compra de ações preferenciais 
classe “A”), as opções outorgadas não poderão ultrapassar 2% do total de ações do capital social integralizado e subscrito 
da Companhia, assim como, deverão ser provenientes, conforme venha a ser sugerido pelo Comitê de Gestão e aprovado 
pelo Conselho de Administração: (i) da emissão de novas ações, dentro do limite do capital autorizado da Companhia; e/ou 
(ii) de ações mantidas em tesouraria. Durante o período de carência para exercício das Opções, é vedada ao Beneficiário a 
alienação ou a constituição de quaisquer ônus que recaiam sobre essas Opções. 

h. condições de aquisição das ações 

O regulamento determina ainda as seguintes condições para que esses beneficiários passem a ter direito sobre o exercício 
das “ações fantasma” (condições de aquisição e não-aquisição): i) nos programas em que for possível fazer o diferimento 
conforme inciso (iii) do item 13.4(f) acima, no caso de desligamento por justa causa ou pedido de demissão voluntária, 
quando aplicável, o beneficiário perderá automaticamente qualquer direito de exercer as “ações fantasma” que lhe foram 
outorgadas, sem indenização, com exceção apenas das quantidades outorgadas por diferimento; ii) na hipótese de 
desligamento, sem justa causa ou por aposentadoria, será antecipado o vencimento dos prazos previstos para exercício 
das “ações fantasma”, conferido ao beneficiário o direito de exercer imediatamente a totalidade das “ações fantasma”; iii) 
na ausência da situação (i) acima, as condições de aquisição são consideradas plenamente satisfeitas, permitindo assim 
que o beneficiário exerça suas “ações” fantasma nos termos definidos pelos regulamentos.  

Salvo nas condições de não-aquisição mencionadas acima, as “ações fantasma” somente podem ser exercidas após um 
período de carência de um a três anos (período de aquisição) e, quando aplicável, até um período limite de seis anos a 
contar da data de outorga. 

Para o plano de opções de compra de ações preferenciais classe “A”, as condições de aquisição e não-aquisição são: i) no 
caso de desligamento por justa causa, ou pedido de demissão voluntária ou por aposentadoria, o beneficiário perderá 
automaticamente qualquer direito de exercer as opções que lhe foram outorgadas, sem indenização; ii) na hipótese de 
desligamento sem justa causa, será antecipado o vencimento dos prazos previstos para exercício das opções de compra 
de ações, conferido ao beneficiário o direito de exercer imediatamente a totalidade das opções; iii) na ausência da situação 
(i) acima, as condições de aquisição são consideradas plenamente satisfeitas, permitindo assim que o beneficiário exerça 
suas opções nos termos definidos pelo regulamento. 

Salvo nas condições de não-aquisição mencionadas acima, foram definidos prazos de carência (período de aquisição, 
definido em 13.4 (j) abaixo), durante os quais os beneficiários poderão exercer sua opção, total ou parcialmente. 

i. critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 

O preço de exercício, correspondente a cada “ação fantasma” (preço de exercício), pelo qual os beneficiários poderão 
exercer sua opção é calculado da seguinte forma: 

Pe = [VMA + (DIV+JCP)] x TRS, sendo: 

Pe = preço de exercício do lote original, o qual foi definido na data da outorga, obedecendo aos termos do Plano. 

VMA = cotação média das ações da Companhia apuradas nos últimos 90 pregões a contar da data de exercício. 

DIV+JCP = corresponde aos dividendos e juros sobre o capital próprio distribuídos no período entre a outorga e o 
exercício, quando aplicável. 

TRS = percentual atrelado ao desempenho da Companhia em relação a seus concorrentes que pode variar de 50% a 
125%, quando aplicável. 

Para o plano de opções de compra de ações preferenciais classe “A” da Companhia, a determinação do preço segue o 
seguinte cálculo: 

O preço, correspondente a cada ação preferencial classe “A” (preço de exercício), pelo qual os beneficiários poderão 
exercer parcial ou totalmente sua opção é calculado da seguinte forma: 
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Pe =Pb x (1+WACC)t/252 – (D+JCP)x(1+WACC)t/252 , sendo: 

Pe = preço de exercício do lote original o qual foi definido na data da outorga, obedecendo aos termos do Plano. 

Pb = preço base fixado em R$ 18,20 por opção. 

WAAC = custo médio ponderado de capital da Companhia, a ser calculado pela média dos WACC atribuídos à Companhia 
pelos analistas de mercado de quatro instituições financeiras renomadas. O primeiro reajuste será aplicado em 1° de junho 
de 2010, com base na média dos WACC atribuídos à Companhia no mês imediatamente anterior (maio de 2010); as 
variações seguintes serão calculadas a cada período de 12 meses, ou “pro rata temporis” se o exercício da opção se der 
antes de completado o período de 12 meses subseqüente. 

D+JCP = corresponde aos dividendos e juros sobre o capital próprio distribuídos no período em questão. 

Se (i) na data de exercício das opções a diferença entre o preço de exercício e o preço unitário das Ações Preferências 
Classe “A” de emissão da Companhia negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo na data de início de cada período de 
carência for inferior a R$ 10,00 ou (ii) o Beneficiário declarar que não quer exercer a opção total ou parcialmente, a 
Companhia efetuará um pagamento extraordinário (“Pagamento Extraordinário”) ao Beneficiário no valor correspondente à 
seguinte fórmula: 

Pex = VR – ((PM x Q)-(Pe x Q)) 

Pex = Pagamento extraordinário 

VR = Valor de Referência, que é calculado por (R$10,00 x Qtde. Opções da série não exercidas pelo beneficiário) 

PM = Preço de Mercado, corresponde ap preço unitário das ações de emissão da Companhia negociadas na Bolsa de 
Valores de São Paulo no início de cada período de carência 

Q = Quantidade de opções da série não exercidas pelo beneficiário 

Pe = Preço de exercício do lote original o qual foi definido na data da outorga, obedecendo aos termos do Plano. 

j. critérios para fixação do prazo de exercício 

O prazo de exercício deve respeitar ao menos o ciclo que a Companhia determina como adequado para o retorno das 
ações dos beneficiários em forma de resultados para a Companhia. Assim, as “ações fantasma” somente podem ser 
exercidas após um período de carência de um a três anos (período de aquisição) e, quando aplicável, até um período limite 
de seis anos a contar da data de outorga.  

O plano de opção de compra de ações preferências classe “A” da Companhia, segue os seguintes prazos: 

Período de carência Quantidade de ações preferenciais 
classe “A” 

1ª data de exercício: de 01/06/2010 a 
31/12/2012 

50.000 ações ou 12,5% do total de ações 
sob opção 

2ª data de exercício: de 01/06/2011 a 
31/12/2012 

50.000 ações ou 12,5% do total de ações 
sob opção 

3ª data de exercício: de 01/06/2012 a 
31/12/2012 

Saldo remanescente de ações ou 75% 
do total de ações sob opção 
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k. forma de liquidação 

Para as “ações fantasma”, a liquidação se dá em folha de pagamento a favor do beneficiário quando satisfeitas todas as 
condições. Para as opções de compra de ação classe “A”, a Companhia poderá, até os limites estabelecidos pelo 
Conselho de Administração, utilizar-se (i) da emissão de novas ações, dentro do limite do capital autorizado da Companhia; 
e/ou (ii) de ações mantidas em tesouraria, para a entrega das ações. Durante o período de carência para exercício das 
opções, é vedada ao beneficiário a alienação, ou a constituição de quaisquer ônus que recaiam sobre essas opções. Ainda 
conforme o regulamento do plano, a liquidação, obedecendo as condições definidas, poderá se dar pelo pagamento em 
moeda corrente com a obrigação de ações da Companhia em mercado e retenção pelo período de carência. Em 31 de 
dezembro de 2009, havia 2.537 mil ações preferenciais em tesouraria disponíveis para servir de lastro às opções 
outorgadas do Plano. 

l. restrições a transferência das ações 

Salvo nas condições de não-aquisição mencionadas acima, as “ações fantasma” somente podem ser exercidas após um 
período de carência de um a três anos (período de aquisição) e, quando aplicável, até um período limite de seis anos a 
contar da data de outorga. Não há para este programa, a concessão de ações da Companhia.  

Adicionalmente, para certos executivos, a Companhia estabeleceu outro programa de incentivo de longo prazo. As 
condições para pagamento de compensação a tais beneficiários ocorrem no mês de janeiro de cada ano, se o valor de 
mercado da Companhia superar o maior valor de mercado observado nos meses de janeiro dos três últimos exercícios 
passados. O valor da compensação paga aos executivos é função do incremento do valor de mercado das preferenciais 
em relação ao mês de janeiro do exercício anterior, e é pago no mês de março subseqüente. O valor de mercado das 
ações preferenciais da Companhia é estabelecido mediante a multiplicação da cotação média da ação preferencial, 
apurada com base nos últimos 90 pregões, e a quantidade total das ações preferenciais. 

Em 30 de setembro de 2009, o limite máximo de compensações a serem pagas de 2009 a 2011, por este plano, para o 
conjunto dos executivos incluídos, era de US$ 1,0 milhão. 

O programa prevê que tais compensações sejam integralmente destinadas pelos beneficiários mediante a aquisição, no 
mercado aberto, de ações preferenciais da Companhia, e a manutenção dessas ações em custódia indisponível em 
percentuais e períodos variáveis ao longo do tempo, tendo como prazo final o exercício de 2011.  

A alienação dessas ações pelo beneficiário, fora dos prazos especificados, implica indenização à Companhia pelo valor 
total transacionado acrescido de multa de 1% ao mês. Na hipótese de demissão sem justa causa, por parte da Companhia, 
o beneficiário poderá alienar a totalidade de suas ações sem as limitações de prazo e percentual de retenção.  

Para o Plano de Opção de Compra de Ações Preferenciais Classe “A”, a restrição para a transferência das ações se dá 
durante o período de carência, definido no item 13.4 (j) acima (período de aquisição). 

m. critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou extinção do plano 

Na hipótese de dissolução ou liquidação da Companhia, os beneficiários do Plano de Opção de Compra de Ações 
Preferenciais Classe “A”, poderão exercer suas opções que já possam ser exercidas no período compreendido entre a data 
da convocação da assembléia geral de acionistas que tiver por objeto deliberar sobre a dissolução ou liquidação da 
Companhia e a data de realização da mesma. Caso contrário, as opções serão extintas, da mesma forma que este 
Regulamento e os respectivos Contratos de Adesão. 

O plano de opção de compra de ações preferenciais classe “A” da Companhia, assim como o Plano de Incentivo de Longo 
prazo em phantom shares, poderá ser extinto, a qualquer tempo, por decisão do Comitê de Gestão da Companhia. O 
término da vigência do plano não afetará a eficácia das opções ainda em vigor que tenham sido outorgadas por meio do 
regulamento vigente.  

n. efeitos da saída do administrador dos órgãos do emissor sobre seus direitos previstos no plano de 
remuneração baseado e ações 

Conforme mencionado no item 13.4(g) acima, com relação às “ações fantasma”: i) nos programas em que for possível 
fazer o diferimento conforme explicado acima, no caso de desligamento por justa causa ou pedido de demissão voluntária, 
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quando aplicável, o beneficiário perderá automaticamente qualquer direito de exercer as “ações fantasma” que lhe foram 
outorgadas, sem indenização, com exceção apenas das quantidades outorgadas por diferimento; ii) na hipótese de 
desligamento, sem justa causa ou por aposentadoria, será antecipado o vencimento dos prazos previstos para exercício 
das “ações fantasma”, conferido ao beneficiário o direito de exercer imediatamente a totalidade das “ações fantasma”. 

Para o plano de opções de compra de ações preferenciais classe “A”: i) no caso de desligamento por justa causa, ou 
pedido de demissão voluntária ou por aposentadoria, o beneficiário perderá automaticamente qualquer direito de exercer 
as opções que lhe foram outorgadas, sem indenização; ii) na hipótese de desligamento sem justa causa, será antecipado o 
vencimento dos prazos previstos para exercício das opções de compra de ações, conferido ao beneficiário o direito de 
exercer imediatamente a totalidade das opções. 

 

13.5 Ações ou cotas direta ou indiretamente detidas, no Brasil ou no exterior, e outros valores mobiliários 
conversíveis em ações ou cotas, emitidos pela Companhia, seus controladores diretos ou indiretos, sociedades 
controladas ou sob controle comum, por membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do 
conselho fiscal, agrupados por órgão, na data de encerramento do último exercício social: 

 

 Conselho de Administração Diretoria Executiva Conselho Fiscal Total 

Quantidade de ações detidas 
diretamente de emissão da 

Companhia 

 

16.966.285 450.811 11.361 17.428.457 

Nota: Nenhum dos administradores da Companhia detém diretamente ações ou cotas em controladas ou empresas sob controle 
comum do emissor. A sua participação nestas empresas dá-se somente de forma indireta, através das ações detidas por estes 

na Companhia, a qual por sua vez, detém participação nestas sociedades. 

13.6 Remuneração baseada em ações reconhecida no resultado do último exercício social e a prevista para o 
exercício social corrente, do conselho de administração e da diretoria estatutária, elaborar tabela com o seguinte 
conteúdo: 
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AÇÕES FANTASMA     

Exercício social corrente (posição em março 
2010) 

    

Diretoria Executiva 
Conselho de 
Administração 

Conselho 
Fiscal 

TOTAL 

Número de membros 8 9 3 20 

data de outorga 

mar/06                       
mai/07                             
mar/08                   
ago/08                      
mar/09                     
set/09                        
mar/10 

N/A N/A N/A 

quantidade de opções outorgadas 

mar/06 - 10.965    
mai/07 - 31.328            
mar/08 - 588.837 
mar/09 - 109.167        
set/09 - 46.889                          
ago/08 - 7.197             
mar/10 - 63.177 

N/A N/A 857.560 

prazo para que as opções se tornem exercíveis 

mar/09 - 10.965    
mar/10 - 285.089           
set/10 - 31.328             
mar/11 - 250.326  
mar/12 - 135.878  
set/12 - 46.889                               
mar/13 - 89.888                 
set/14 - 7.197  

N/A N/A 857.560 

prazo máximo para exercício das opções 

mar/12 - 10.965     
mar/10 - 285.089     
mar/11 - 190.936                    
set/13 - 31.328            
mar/14  - 59.390   
mar/15 - 135.878             
set/15 - 46.889            
mar/16 - 89.888                         
set/14 - 7.197 

N/A N/A 857.560 

prazo de restrição à transferência das ações N/A N/A N/A 
 

N/A 
 

preço médio ponderado das opções em aberto no 
início do exercício social 

18,75 N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções perdidas durante 
o exercício social 

N/A N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções exercidas 
durante o exercício social 

20,57 N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções expiradas 
durante o exercício social 

N/A N/A N/A N/A 
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valor justo das opções na data da outorga 

mar/06 - 10,03                        
mai/07- 23,38                      
mar/08 - 34,74                        
mar/08 - 43,38             
ago/08 - 34,74                  
mar/09 - 15,11                        
set/09 - 15,11               
mar/10 - 23,86 

N/A N/A N/A 

diluição potencial em caso de exercício em todas as 
opções outorgadas 

 
N/A N/A N/A N/A 

 

OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES PREFERENCIAIS CLASSE "A"    
     

Exercício social corrente (posição em março 
2010) 

 
número de membros 

Diretoria Executiva 
Conselho de 
Administração 

Conselho 
Fiscal 

Total 

8 9 3 20 
data de outorga 10/8/2009       

quantidade de opções outorgadas 400.000 N/A N/A N/A 

prazo para que as opções se tornem exercíveis 
01/06/2010, 
01/06/2011, 
01/06/2012 

N/A N/A N/A 

prazo máximo para exercício das opções 31/12/2012 N/A N/A N/A 

prazo de restrição à transferência das ações (1) 12 meses N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções em aberto no 
início do exercício social 

10,7 
N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções perdidas durante 
o exercício social 

N/A N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções exercidas 
durante o exercício social 

N/A N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções expiradas 
durante o exercício social 

N/A N/A N/A N/A 

valor justo das opções na data da outorga 11,36 N/A N/A N/A 

diluição potencial em caso de exercício em todas as 
opções outorgadas 

0,19% N/A N/A N/A 

Nota:(1) Para as opções exercidas o prazo de restrição é de 12 meses. Se o beneficiário optar pelo exercício em moeda 
corrente, o prazo passa a ser de 24 meses a partir do exercício. 
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AÇÕES FANTASMA     

Exercício social encerrado em 31.12.2009 

    

Diretoria Executiva 
Conselho de 
Administração 

Conselho 
Fiscal 

TOTAL 

Número de membros 8 9 3 20 

data de outorga 

mar/06                       
mai/07                             
mar/08                 
ago/08                      
mar/09                     
set/09 

N/A N/A N/A 

quantidade de opções outorgadas 

mar/06 - 10.965    
mai/07 - 31.328            
mar/08 - 588.837 
mar/09 - 109.167        
set/09 - 46.889                          
ago/08 - 7.197  

N/A N/A 794.383 

prazo para que as opções se tornem exercíveis 

mar/09 - 10.965    
mar/10 - 285.089           
set/10 - 31.328             
mar/11 - 250.326  
mar/12 - 135.878  
set/12 - 46.889                               
mar/13 - 26.711                 
set/14 - 7.197  

N/A N/A 794.383 

prazo máximo para exercício das opções 

mar/12 - 10.965     
mar/10 - 285.089     
mar/11 - 190.936                    
set/13 - 31.328            
mar/14  - 59.390   
mar/15 - 135.878             
set/15 - 46.889            
mar/16 - 26.711                         
set/14 - 7.197 

N/A N/A 794.383 

prazo de restrição à transferência das ações N/A N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções em aberto no 
início do exercício social 

18,07 N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções perdidas durante 
o exercício social 

N/A N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções exercidas 
durante o exercício social 

N/A N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções expiradas 
durante o exercício social 

N/A N/A N/A N/A 
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valor justo das opções na data da outorga 

mar/06 - 10,03                        
mai/07- 23,38                      
mar/08 - 34,74                      
mar/08 - 43,38             
ago/08 - 34,74                  
mar/09 - 15,11                        
set/09 - 15,11 

N/A N/A N/A 

diluição potencial em caso de exercício em todas as 
opções outorgadas 

N/A N/A N/A N/A 

 

OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES PREFERENCIAIS CLASSE "A"    

Exercício social encerrado em 31.12.2009 Diretoria Executiva 
Conselho de 
Administração 

Conselho 
Fiscal 

Total 

Número de membros 8 9 3 20 

data de outorga 10/8/2009       

quantidade de opções outorgadas 400.000 N/A N/A N/A 

prazo para que as opções se tornem exercíveis 
01/06/2010, 
01/06/2011, 
01/06/2012 

N/A N/A N/A 

prazo máximo para exercício das opções 31/12/2012 N/A N/A N/A 

prazo de restrição à transferência das ações 12 meses N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções em aberto no 
início do exercício social 

10,7 
N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções perdidas durante 
o exercício social 

N/A N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções exercidas 
durante o exercício social 

N/A N/A N/A N/A 

preço médio ponderado das opções expiradas 
durante o exercício social 

N/A N/A N/A N/A 

valor justo das opções na data da outorga 11,36 N/A N/A N/A 

diluição potencial em caso de exercício em todas as 
opções outorgadas 

0,19% N/A N/A N/A 
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13.7 Opções em aberto do conselho de administração e da diretoria estatutária ao final do último exercício social: 

AÇÕES FANTASMA     

Exercício social encerrado em 31.12.2009 

    

Diretoria Executiva 
Conselho de 
Administração 

Conselho 
Fiscal 

TOTAL 

Número de Membros 8 9 3 20 
Em relação às opções ainda não exercíveis: N/A N/A N/A N/A 

Quantidade 794.383 N/A N/A N/A 

 Data em que se tornarão exercíveis 

mar/09 - 10.965    
mar/10 - 285.089 
set/10 - 31.328   
mar/11 - 250.326  
mar/12 - 135.878  
set/12 - 46.889  
mar/13 - 26.711  
set/14 - 7.197  

N/A N/A 794.383 

 Prazo máximo para exercício das opções 

mar/12 - 10.965     
mar/10 - 285.089     
mar/11 - 190.936                    
set/13 - 31.328  
mar/14  - 59.390   
mar/15 - 135.878   
set/15 - 46.889  
mar/16 - 26.711 
set/14 - 7.197 

N/A N/A 794.383 

Prazo de restrição à transferência das ações N/A N/A N/A N/A 
Preço médio ponderado de exercício N/A N/A N/A N/A 

Valor justo das opções no último dia do exercício social 18,07 N/A N/A N/A 
Em relação às opções exercíveis         

 Quantidade 10.965 N/A N/A N/A 
 Prazo máximo para exercício das opções mar/12 N/A N/A N/A 

 Prazo de restrição à transferência das ações N/A N/A N/A N/A 
 Preço médio ponderado de exercício 18,07 N/A N/A N/A 

 Valor justo das opções no último dia do exercício social N/A N/A N/A N/A 
 Valor justo do total das opções no último dia do exercício 

social 198.138 
N/A N/A N/A 
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OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES PREFERENCIAIS CLASSE "A"    

Exercício social encerrado em 31.12.2009 
Diretoria Executiva 

Conselho de 
Administração 

Conselho 
Fiscal 

TOTAL 

        
Número de Membros 8 9 3 20 

Em relação às opções ainda não exercíveis: N/A N/A N/A N/A 
Quantidade 400.000 N/A N/A N/A 

Data em que se tornarão exercíveis 
01/06/2010, 
01/06/2011, 
01/06/2012 

N/A N/A N/A 

      
Prazo máximo para exercício das opções 31/12/2012 N/A N/A N/A 

Prazo de restrição à transferência das ações 12 meses N/A N/A N/A 
Preço médio ponderado de exercício N/A N/A N/A N/A 

Valor justo das opções no último dia do exercício social 10,7 N/A N/A N/A 
Em relação às opções exercíveis N/A N/A N/A N/A 

 Quantidade N/A N/A N/A N/A 
 Prazo máximo para exercício das opções N/A N/A N/A N/A 

 Prazo de restrição à transferência das ações N/A N/A N/A N/A 
 Preço médio ponderado de exercício N/A N/A N/A N/A 

 Valor justo das opções no último dia do exercício social N/A N/A N/A N/A 
 Valor justo do total das opções no último dia do exercício 

social 
N/A N/A N/A N/A 

 

13.8 Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do conselho de 
administração e da diretoria estatutária, no último exercício social: 

Exercício social encerrado em 31.12.2009 

 
Conselho De 
Administração 

Diretoria 
Executiva 

Conselho 
Fiscal Total 

Número de Membros 9 8 3 20 
Em relação às opções exercidas:     

Número de ações N/A N/A N/A N/A 
Preço médio ponderado de exercício N/A N/A N/A N/A 

Valor total da diferença entre o valor de exercício e 
o valor de mercado das ações relativas às opções 

exercidas 
N/A 

N/A N/A N/A 

Em relação às ações entregues:     
Número de ações N/A N/A N/A N/A 

Preço médio ponderado de aquisição N/A N/A N/A N/A 
Valor total da diferença entre o valor de aquisição e 

o valor de mercado das ações adquiridas 
N/A 

N/A N/A N/A 
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13.9 Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.6 a 
13.8, tal como a explicação do método de precificação do valor das ações e das opções: 

Para a determinação do valor justo das “ações fantasma”, a Companhia definiu conforme modelo de cálculo do programa, 
a média aritmética do preço de fechamento dos últimos 90 pregões para a ação SUZB5 de cada exercício, multiplicado 
pelo TRS de 125%, quando aplicável. 

Para o programa ILP 2007, devido à alternativa de escolha de ações com características combinadas de ação e opção de 
ação, definida na política do programa vigente em dezembro de 2007, para a determinação do valor justo destas “ações 
fantasma” e também para a mensuração do valor justo das opções de compra de ações preferenciais Classe “A”, a 
Companhia utilizou o modelo matemático de aproximação para opções do tipo americano de Bjerksund & Stensland, o qual 
considera a taxa de distribuição de dividendos e as seguintes premissas matemáticas: 

 Indicadores 
Descrição das premissas Ações “fantasma” Opções 

Preço do ativo base (1) R$ 18,07 / ação R$ 20,50 / ação 

Expectativa de volatilidade (2) 41,02 % a.a. 46,28 % a.a 

Expectativa de vida média das ações 
fantasma/opções (3) 

4,23 anos 3,04anos 

Expectativa de dividendos (4) 2,76 % a.a 

Taxa de juros média ponderada livre de risco (5) média de 12,66% média de 12,43% 

(1) O preço do ativo base foi definido considerando a média aritmética do preço de fechamento dos últimos 90 pregões 
para a ação SUZB5; 

(2) A expectativa de volatilidade foi calculada para cada data de exercício, levando em consideração o tempo 
remanescente para completar o período de aquisição, bem como a volatilidade histórica dos retornos, considerando desvio 
padrão de 90 observações de retornos; 

(3) A expectativa de vida média das “ações fantasma” e opções de ação foi definida pelo prazo remanescente até a data 
limite de exercício; 

(4) A expectativa de dividendos foi definida com base no lucro por ação histórico da Companhia; 

(5) A taxa de juros média ponderada livre de risco utilizada foi a curva pré de juros em reais (expectativa do DI) observada 
no mercado aberto, que é a melhor base para comparação com a taxa de juros livre de risco do mercado brasileiro. A taxa 
usada para cada data de exercício altera de acordo com o período de aquisição. 

13.10 Planos de previdência em vigor conferidos aos membros do conselho de administração e aos diretores 
estatutários: 

 
Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Executiva 

Conselho 
Fiscal 

Total 

Número de Membros 8 9 3 20 
Nome do plano N/A Suzano Prev N/A N/A 

Quantidade de administradores que reúnem as 
condições para se aposentar 

N/A N/A N/A N/A 

 
 

Condições para se aposentar antecipadamente 

 
N/A 

Ter no mínimo 55 
anos, no mínimo 3 

anos de 
permanência no 
Suzano Prev e 

rescindir o contrato 
de trabalho com a 
Companhia. 

 
N/A 

- 
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Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Executiva 

Conselho 
Fiscal 

Total 

Valor atualizado das contribuições acumuladas no 
plano de previdência até o encerramento do último 
exercício social, descontada a parcela relativa a 

contribuições feitas diretamente pelos administradores 
 

N/A 

1.706.355 

N/A 

- 

Valor total acumulado das contribuições realizadas 
durante o último exercício social, descontada a 
parcela relativa a contribuições feitas diretamente 

pelos administradores 
 

N/A 

382.438 
 

N/A 

- 

 
 

Se há a possibilidade de resgate antecipado e quais 
as condições 

 
 

N/A 

O resgate pode 
ocorrer total ou 
parcialmente a 

qualquer momento, 
respeitando a 
carência mínima 

entre os resgates de 
60 dias, conforme 

previsto na 
legislação vigente. 

 
 

N/A 

- 

 

13.11 Valores da maior e menor remuneração individual, para o último exercício social, em relação ao conselho de 
administração, diretoria estatutária, e ao conselho fiscal: 

Item não divulgado em razão da liminar concedida pelo MM Juízo 5ª Vara Federal/RJ, nos autos do processo 
2010.5101002888-5 ao Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças - IBEF Rio de Janeiro, instituição à qual alguns dos 
Administradores da Companhia são associados. 

13.12 Arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos de 
remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria, indicando 
quais as consequências financeiras para o emissor   

Não há arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos de remuneração ou 
indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria. 

13.13 Percentual da remuneração total de cada órgão reconhecida no resultado da Companhia referente a membros 
do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos 
controladores, diretos ou indiretos, conforme definido pelas regras contábeis que tratam desse assunto, em relação ao 
último exercício social: 

ORGÃO Exercício social 
encerrado em 31.12.2009 

Diretoria Estatutária 51,31% 

Conselho de Administração 47,65% 

Conselho Fiscal 1,04% 

TOTAL 100% 
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13.14 Valores reconhecidos no resultado do emissor como remuneração de membros do conselho de 
administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, agrupados por órgão, por qualquer razão que não a 
função que ocupam, como por exemplo, comissões e serviços de consultoria ou assessoria prestados, em relação aos 
3 últimos exercícios sociais: 

ORGÃO Exercício social 
encerrado em 
31.12.2009 

Exercício social 
encerrado em 
31.12.2008 

Exercício social 
encerrado em 
31.12.2007 

Diretoria Estatutária - - - 

Conselho de Administração 613.279 1.159.547 1.149.653 

Conselho Fiscal - - - 

TOTAL 613.279 1.159.547 1.149.653 

 

13.15  Valores reconhecidos no resultado de controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum 
e de controladas do emissor, como remuneração de membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou 
do conselho fiscal do emissor, agrupados por órgão, especificando a que título tais valores foram atribuídos a tais 
indivíduos, em relação ao último exercício social: 

ORGÃO Exercício social 
encerrado em 31.12.2009 

Diretoria Estatutária -- 

Conselho de Administração (1) 7.491.921 

Conselho Fiscal - 

TOTAL (2) 7.491.921 

 

Nota:  (1) Remuneração recebida a título de honorários por participação em Conselhos de Administração e por integrarem a 
Diretoria de controladoras do emissor. As sociedades que arcaram com a remuneração demonstrada são Suzano Holding S.A. 
e IPLF Holding S.A. 

(2) Não houve, no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2009, remuneração percebida pelos Administradores da 
Companhia advinda de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor. 

13.16 Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes.  

Todas as informações relevantes a respeito da remuneração dos Administradores da Companhia foram divulgadas nos itens 
acima. 
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14. RECURSOS HUMANOS 

14.1 Descrição dos recursos humanos da Companhia, em relação aos 3 últimos exercícios sociais: 
 

 
a) Número de empregados (total, por grupos com base na atividade desempenhada e por localização geográfica).  

 
Distribuição dos Colaboradores  

(Exercício de 2009) 
Gestão Especialista Administrativa Operacional  TOTAL 

São Paulo 230 498 178 1.330 2.236 
Bahia 111 202 137 1.050 1.500 

Maranhão 13 9 23 5 50 
Piauí 11 10 13 0 34 
Outros 5 16 19 2 42 
Total 370 735 370 2.387 3.862 
      

Distribuição dos Colaboradores  
(Exercício de 2008) 

Gestão Especialista Administrativa Operacional  TOTAL 

São Paulo 214 521 193 1.287 2.215 
Bahia 87 199 124 829 1.239 

Maranhão 7 2 6 3 18 
Piauí 4 2 4 0 10 
Outros 7 16 32 3 58 
Total 319 740 359 2.122 3.540 
      

Distribuição dos Colaboradores  
(Exercício de 2007) 

Gestão Especialista Administrativa Operacional  TOTAL 

São Paulo 226 517 182 1.333 2.258 
Bahia 79 205 101 810 1.195 

Maranhão 2 1 6 3 12 
Piauí 0 0 0 0 0 
Outros 7 16 34 3 60 
Total 314 739 323 2.149 3.525 
      

 

b)  Número de terceirizados (total, por grupos com base na atividade desempenhada e por localização geográfica) 
 

 2007 2008 2009 
SÃO PAULO 2.294 2.178 1.878 
BAHIA 3.043 3.860 4.116 

MARANHÃO / PIAUÍ 0 28 800 
TOTAL 5.337 6.066 6.794 

*Terceiros Fixos: empresas que possuem seus colaboradores de forma permanente na SPC, os quais atuam prioritariamente em 
atividades operacionais como transporte, serviços florestais, colheita, plantio e segurança. 

 
 
 

c) Índice de rotatividade 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nota: Cálculo realizado segundo metodologia adotada pelo GRI (Global Reporting Initiative) 
 

    
Exercício Efetivo Desligamentos Rotatividade 
2007 3.525 312 8,9 
2008 3.540 374 10,6 
2009 3.862 444 11,5% 
 Média 3.642 377 10,3% 
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d) Exposição do emissor a passivos e contingências trabalhistas 
 
A Companhia tem atualmente algumas atividades terceirizadas, o que envolve parte do seu contingente total de colaboradores. 
Face aos termos da Súmula 331 do TST, a Companhia responde subsidiariamente por eventuais direitos trabalhistas 
relacionados aos terceiros prestadores de serviço. Eventualmente, a descontinuidade da prestação de serviços por estas 
empresas terceirizadas poderá afetar a qualidade e continuidade de seus processos. A Companhia acompanha, documental e 
fisicamente, a relação dos seus prestadores de serviços com seus empregados, o que mitiga eventuais riscos e impactos em 
seus resultados.  

Além das ações propostas por empregados de empresas terceirizadas que prestam serviços para a Companhia e que pleiteiam 
uma eventual condenação subsidiária em verbas não pagas por essas terceirizadas, de uma maneira geral, os processos 
trabalhistas estão relacionados a questões freqüentemente discutidas por empregados de empresas industriais, como horas 
extras e verbas rescisórias, adicionais de insalubridade e periculosidade, além de ações indenizatórias. Em 31 de dezembro de 
2009, a Companhia figurava como parte em 471 ações de natureza trabalhista e acidentes de trabalho, sendo que esses 
processos não são considerados relevantes para o desempenho das atividades da Companhia. Existe atualmente provisão para 
perdas trabalhistas de R$ 11,8 milhões, correspondente aos processos trabalhistas com risco de perda provável (vide item 4.3).  

 

14.2 Alterações relevantes ocorridas com relação aos números divulgados no item 14.1 acima: 

Considerando os projetos de crescimento em andamento no Maranhão e no Piauí da Companhia, foram contratados 1.867 
terceiros e 25 colaboradores próprios, desde o encerramento do exercício de 2009 até 30 de abril de 2010. 
 

14.3 Políticas de remuneração dos empregados do emissor, informando: 

a) Política de salários e remuneração variável 
 
a) Política de salários e remuneração variável 
A Companhia garante uma política de remuneração competitiva realizando, anualmente, uma pesquisa de cargos e salários 
entre as maiores e melhores empresas de diversos segmentos. A remuneração é composta de um salário fixo mensal, que 
está relacionado ao nível de complexidade do cargo, além da participação anual nos resultados da empresa através do 
programa de remuneração variável. 
 
O programa de remuneração variável tem como principais objetivos alavancar negócios e resultados, incentivando os 
colaboradores em busca de contribuições efetivas para o crescimento da empresa, fortalecer o comprometimento com os 
resultados sustentáveis, compatibilizando visão de curto e longo prazo e permitir que o crescimento da empresa proporcione 
uma recompensa financeira, além da retenção dos colaboradores. 
 
A Companhia conta com três diferentes programas de remuneração variável que são baseados no estabelecimento de metas 
coletivas e individuais. Estas metas são desdobradas em todos os níveis hierárquicos. 

 

b) Política de benefícios 
 
A Companhia fornece no ato da admissão de seus colaboradores os seguintes benefícios: seguro de vida, assistência 
odontológica, plano de saúde, vale refeição e ou refeitório nas unidades fabris, vale alimentação, vale transporte, cesta de natal, 
brinquedos aos filhos dos colaboradores de zero a 12 anos, programa de incentivo ao estudo aos filhos dos colaboradores a 
partir do ensino fundamental ao ensino médio (Programa Estudar é Crescer), kit material escolar, auxílio creche para 
colaboradoras, auxílio filho excepcional. Estes benefícios, por sua vez, são oferecidos através das convenções coletivas e ou 
por liberalidade da Companhia. 
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c) Características dos planos de remuneração baseados em ações dos empregados não-administradores, identificando: (i) 
Grupos de beneficiários, (ii) Condições para exercício, (iii) Preços de exercício, (iv) Prazos de exercício, (v) Quantidade de 
ações comprometidas pelo plano 
 
Termos e condições gerais dos planos de remuneração baseado em ações dos empregados não-administradores: 
 
(i) Grupos de beneficiários: Para seus principais executivos e alguns colaboradores, a Companhia possui plano de incentivo de 
longo prazo (“ILP”) atrelado ao preço da ação da Companhia, com pagamento em moeda corrente. São estabelecidas 
condições gerais para a outorga, pela Companhia, de phantom shares a esses executivos (beneficiários), a serem definidas em 
regulamentos específicos que devem ser administrados pelo Comitê de Gestão segundo as diretrizes e condições estabelecidas 
pelo Estatuto Social e pelo Conselho de Administração da Companhia.  
 
Anualmente, o Comitê de Gestão estabelece indicadores de desempenho no âmbito corporativo (condição de aquisição) que, se 
atingidos, configuram o direito à outorga de phantom shares aos beneficiários.  
 
(ii) Condições para exercício: O regulamento determina ainda as seguintes condições para que esses beneficiários passem a ter 
direito sobre o exercício das phantom shares (condições de aquisição e não-aquisição): (i) nos programas em que for possível 
fazer o diferimento conforme inciso (iii) do item 13.4 (f) acima, no caso de desligamento por justa causa ou pedido de demissão 
voluntária, quando aplicável, o beneficiário perderá automaticamente qualquer direito de exercer as phantom shares que lhe 
foram outorgadas, sem indenização, com exceção apenas das quantidades outorgadas por diferimento; (ii) na hipótese de 
desligamento, sem justa causa ou por aposentadoria, será antecipado o vencimento dos prazos previstos para exercício das 
phantom shares conferido ao beneficiário o direito de exercer imediatamente a totalidade das phantom shares; (iii) na ausência 
da situação (i) acima, as condições de aquisição são consideradas plenamente satisfeitas, permitindo assim que o beneficiário 
exerça suas phantom shares nos termos definidos pelos regulamentos.  
 

Salvo nas condições de não-aquisição mencionadas acima, as phantom shares somente podem ser exercidas após um período 
de carência de um a três anos (período de aquisição) e, quando aplicável, até um período limite de seis anos a contar da data 
de outorga. 
 

(iii) Critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício: 
 

O preço de exercício, correspondente a cada phantom share (preço de exercício), pelo qual os beneficiários poderão exercer 
sua opção é calculado da seguinte forma: 
 
Pe = [VMA + (DIV+JCP)] x TRS, sendo: 
 
Pe = preço de exercício do lote original o qual foi definido na data da outorga, obedecendo aos termos do Plano. 
 
VMA = cotação média das ações da Companhia apuradas nos últimos 90 pregões a contar da data de exercício. 
 
DIV+JCP = corresponde aos dividendos e juros sobre o capital próprio distribuídos no período entre a outorga e o exercício, 
quando aplicável. 
 
TRS = percentual atrelado ao desempenho da Companhia em relação a seus concorrentes que pode variar de 50% a 125%, 
quando aplicável. 
 

O prazo de exercício deve respeitar ao menos o ciclo que a Companhia determina como adequado para o retorno das ações 
dos beneficiários em forma de resultados para a Companhia. Assim, as phantom shares somente podem ser exercidas após um 
período de carência de um a três anos (período de aquisição) e, quando aplicável, até um período limite de seis anos a contar 
da data de outorga.  
 

Para as phantom shares, a liquidação se dá em folha de pagamento a favor do beneficiário quando satisfeitas todas as 
condições.  
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O plano de incentivo de longo prazo em phantom shares poderá ser extinto, a qualquer tempo, por decisão do Comitê de 
Gestão da Companhia. O término da vigência do plano não afetará a eficácia das opções ainda em vigor que tenham sido 
outorgadas por meio do regulamento vigente.  
 

(iii, iv e v) Preços de exercício, prazos de exercício e quantidade de phantom shares comprometidas pelo plano: 
 

Programa Outorgado Data Outorga 
Preço de 
aquisição  

Prazo 
Exercício 

Quantidade de phantom shares 
comprometidas no plano 

ILP 2006 mai/07 21,25 set/10 5.309 
ILP 2007 mar/08 27,79 mar/11 41.115 
ILP 2007 mar/08 34,70 mar/11 5.227 
ILP 2008 jul/08 27,79 mar/12 32.645 
ILP 2009 jul/08 27,79 mar/12 32.645 
ILP 2008 jan/09 14,41 set/12 13.879 
ILP 2008 mar/09 12,09 mar/12 114.721 
ILP 2009 mar/09 12,09 mar/12 55.018 
ILP 2009 set/09 15,92 set/12 119.813 
ILP 2009 mar/10 19,09 mar/13 53.000 

 

 

14.4 Descrição das relações entre o emissor e sindicatos: 

Os sindicatos aos quais os colaborados da Companhia estão vinculados são: Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias do 
Papel, Papelão e Cortiça de Mogi das Cruzes, Suzano, Poá e Ferraz de Vasconcelos; Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias do Papel, Celulose e Pasta de Madeira de São Paulo; Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias do Papel, Papelão 
e Cortiça de Limeira; Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias do Papel, Celulose, Pasta de Madeira Para Papel, Papelão, 
Cortiça, Artefatos de Papel, Madeira e Assimilados do Estado da Bahia; Sindicato dos Trabalhadores e Empregados Rurais de 
Mogi das Cruzes; Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São José dos Campos; Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Pindamonhagaba; Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itapetininga; Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Miguel 
Arcanjo; Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Angatuba; Federação dos Trabalhadores Rurais de São Paulo; Sindicato dos 
Trabalhadores na Silvicultura, Plantio, Tratos Culturais, Extração, Beneficiamento da Madeira, em atividades florestais no 
Extremo Sul da Bahia; Sindicato dos Trabalhadores nas Industrias do Papel, Papelão, Artefatos de Papel, Florestamento e 
Reflorestamento de Madeira para Celulose e Papel de Imperatriz e Região 
 
A Companhia sempre manteve um bom relacionamento com os sindicatos que representam os seus colaboradores, o que faz 
com que haja uma relação positiva e produtiva entre as partes. 
 
Diretamente ou através do Sindicato Patronal, a Companhia firma vários acordos e convenções coletivas de trabalho aplicáveis 
aos seus operários de cada unidade industrial ou florestal, cujos termos variam de unidade para unidade, respeitando suas 
culturas, costumes e peculiaridades, mas que têm, como ponto comum, assuntos como reajuste salarial, jornada de trabalho, 
pausa para refeição e descanso. Nos três últimos exercícios sociais, mais especificamente em março de 2007, ocorreu um 
movimento paredista, de aproximadamente 05 dias, envolvendo os colaboradores que trabalhavam na construção da linha 2 de 
celulose da unidade Mucuri. Por ter o movimento envolvido apenas parte dos colaboradores, não ocasionou qualquer 
paralisação ou prejuízo às atividades da Companhia, bem como ao cronograma de execução da obra. 
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15. CONTROLE  
 
15.1. Acionista ou grupo de acionistas controladores, indicando em relação a cada um deles:  
 

a. 
Acionista 

b. 
Nacionalidade 

c. 
CPF/CNPJ 

d. 
Quantidade de ações 

detidas 

e. 
Percentual da 

Classe /Espécie de 
Ações 

f. 
Percentual 
do capital 

total 

g. 
Participante 
do acordo 

de 
acionistas 

i. Data da 
Última 

alteração 

Suzano Holding 
S.A. 

Brasileira 60.651.809/0001-05 Ordinárias:     
117.977.817 

Preferenciais “A”:  
694.857 

Preferenciais “B”:      
2.978 

Ordinárias: 87,54% 
Pref. “A”: 0,27% 
Pref. “B”: 0,15% 

 

30,19%  
Não 

 
30/04/2010 

 
 
h. Informação das pessoas naturais que controlam as pessoas jurídicas controladoras da Companhia  

 
Suzano Holding S.A. 

 

a. 
Acionista 

b. 
Nacionali 
dade 

c. 
CPF/CNPJ 

d. 
Quantidade de ações 

detidas 

e. 
Percentual da Classe /Espécie de 

Ações 

f. Percentual 
do capital 

total 
Fanny Feffer brasileira 688.071.208-87 14.630.000 (ordinárias), 

12.986.379 (preferenciais 
classe “A”) e 6.063.196 
(preferenciais classe “B”). 

27,50% (ordinárias),  
25,205% (preferenciais classe “A”) e 
27,522% (preferenciais classe “B”) 

26,571% 

Betty Vaidergorn 
Feffer 

brasileira 011.769.348-05 11.970.000 (ordinárias), 
11.528.842 (preferenciais 
classe “A”) e 4.955.224 
(preferenciais classe “B”) 

22,50% (ordinárias),  
22,376% (preferenciais classe “A”) e 
22,493% (preferemciais de classe “B”) 

22,449% 

Daniel Feffer brasileiro 011.769.138-08 6.650.000 (ordinárias), 
6.191.122 (preferenciais 
classe “A”) e 2.752.894 
(preferenciais classe “B”) 

12,50% (ordinárias), 
 12,016% (preferenciais classe “A”) e 
12,496% (preferenciais classe “B”) 

12,302% 

David Feffer brasileiro 882.739.628-49 6.650.000 (ordinárias), 
6.190.591 (preferenciais 
classe “A”) e 2.752.894 
(preferenciais classe “B”)  

12,50% (ordinárias),  
12,015% (preferenciais classe “A”) e 
12,496% (preferenciais classe “B”) 

12,302% 

Jorge Feffer brasileiro 013.965.718-50 6.650.000 (ordinárias), 
6.142.975 (preferenciais 
classe “A”) e 2.752.894 
(preferenciais classe “B”) 

12,50% (ordinárias), 11,923% 
(preferenciais classe “A”) e 12,496% 

(preferenciais classe “B”) 

12,265% 

Ruben Feffer brasileiro 157.423.548-60 6.650.000 (ordinárias),  
6.113.342 (preferenciaisde  
classe “A”) e 2.752.894 
(preferenciais classe “B”) 

12,50% (ordinárias),  
 11,865% (preferenciais classe “A”) e 
12,496% (preferenciais classe “B”) 

12,241% 

 
 
15.2. Lista contendo as informações  sobre os acionistas, ou grupos de acionistas que agem em conjunto ou que 
representam o mesmo interesse, com participação igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de ações e 
que não estejam listados no item 15.1: 
 
Não aplicável. 
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15.3. Distribuição do capital, conforme apurado na última assembléia geral de acionistas:  
 

Descrição Composição com base na AG0 de 30.04.2010 
 

a. Número de acionistas pessoas físicas 4.259 
b. Número de acionistas pessoas jurídicas 84 
c. Número de investidores institucionais 850 
d. Número de ações em circulação, por classe e espécie Preferenciais  Classe “A”: 176.801.490 

Preferenciais  Classe “B”: 5.353 
Obs: Ações já bonificadas 
 
15.4. Organograma dos acionistas da Companhia, identificando todos os controladores diretos e indiretos bem 
como os acionistas com participação igual ou superior a 5% de uma classe ou espécie de ações, desde que compatível 
com as informações apresentadas nos itens 15.1 e 15.2. (apresentação facultativa): 
 

ACIONISTA 
 ORDINÁRIAS  

PREFERENCIAIS       
CLASSE  "A" 

PREFERENCIAIS       
CLASSE  "B" 

TOTAL 
GERAL   

  QUANT. % QUANTIDADE % QUANTIDADE % QUANTIDADE % 

IPLF HOLDING S A                                            10.000.000 7,42 -  -  10.000.000 2,54 

BETTY VAIDERGORN FEFFER                                     2.829  16.771.375 6,54 -  16.774.204 4,27 

FANNY FEFFER                                                3.757  14.331.360 5,59 -  14.335.117 3,65 
 
Data base: 30/05/2010 
 
15.5. Informações sobre acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia ou do qual o controlador seja 
parte, regulando o exercício do direito de voto ou a transferência de ações de emissão do emissor: 
 
Não há acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. 
 
15.6. Alterações relevantes nas participações dos membros do grupo de controle e administradores do emissor, de 
acordo com os 3 últimos exercícios sociais: 
 
Não houve alterações relevantes. 
 
15.7. Outras informações que o emissor julgue relevantes: 
 
Não há outras informações que a Companhia julgue relevantes. 
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16. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS  

16.1. Regras, políticas e práticas da Companhia quanto à realização de transações com partes 
relacionadas, conforme definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto: 

Em linhas gerais, todos os termos e condições de contratos que a Companhia celebra com partes relacionadas são praticados 
com bases de mercado, refletindo o cenário que seria verificado caso a contratação tivesse ocorrido com um terceiro sem 
qualquer relação com a Companhia, seus acionistas ou administradores. 

A Companhia negocia individualmente os contratos a serem celebrados com partes relacionadas, analisando seus termos e 
condições à luz dos termos e condições usualmente praticados pelo mercado, bem como diante das particularidades de cada 
operação, incluindo prazos, valores e atendimento de padrões de qualidade, entre outros. 
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16.2. Informações, em relação às transações com partes relacionadas que, segundo as normas contábeis, devam ser divulgadas nas demonstrações financeiras individuais ou 
consolidadas do emissor e que tenham sido celebradas nos 3 últimos exercícios sociais ou estejam em vigor no exercício social corrente: 

 

 

 

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Trading Ltd. 3/9/2008 (87.060.000,00)R$                           (87.060.000,00)R$                        (87.060.000,00)R$                     3 anos Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Trading Ltd. 7/10/2009 (87.060.000,00)R$                           (87.060.000,00)R$                        (87.060.000,00)R$                     3 anos Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Trading Ltd. 15/12/2004 1.110.885,60R$                               1.110.885,60R$                           1.110.885,60R$                        Indeterminada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Comercial e Agrícola Paineiras Ltda. 1/1/2009 (1.970.000,00)R$                             - (1.970.000,00)R$                       Indeterminada Não -

Condições de Rescisão ou extinção -

Relação com o emissor Controlada

Relação com o emissor Controlada

Relação com o emissor Controlada

Objeto do Contrato Contrato de mútuo ativo

Garantia e seguros -

Garantia e seguros -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Comercial. Razão: Locação de espaço para expedição da fábrica de Suzano. Como se trata de prazo inderteminado, o valor foi calculado com 

base na média mensal multiplicada por 12 meses. Controlada da Companhia (99,9%).

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes Natureza: Financeira. Razão: Concessão de crédito - montante a receber. Subsidiária integral da Companhia. Contrato liquidado em maio de 2010. 

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Financeira Razão: Prestação de garantia para empresa controlada em operação de pré pagamento de exportação. Subsidiária Integral da 

Companhia.

Objeto do Contrato Contrato de pré pagamento

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Objeto do Contrato Contrato de pré pagamento

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Financeira Razão: Prestação de garantia para empresa controlada em operação de pré pagamento de exportação. Subsidiária integral da 

Companhia.

Relação com o emissor Controlada

Objeto do Contrato Locação comercial

Condições de Rescisão ou extinção -

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -
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Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Ondurman Empreend. Imobiliários Ltda. 27/10/2009 (11.254.000,00)R$                           - (11.254.000,00)R$                     14 anos Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Comercial e Agrícola Paineiras Ltda. 1/9/2008 (3.648.000,00)R$                             - (3.648.000,00)R$                       14 anos e 4 meses Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Comercial e Agrícola Paineiras Ltda. 31/12/2006 (40.000,00)R$                                   - (40.000,00)R$                             14 anos e 4 meses Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Nemonorte Imóveis e Participações Ltda. 1/12/2005 (232.000,00)R$                                 - (232.000,00)R$                          Indeterminada Não -

Condições de Rescisão ou extinção -

Relação com o emissor Controlada

Objeto do Contrato Arrendamento rural

Relação com o emissor Controlada

Condições de Rescisão ou extinção -

Objeto do Contrato Arrendamento rural

Garantia e seguros -

Relação com o emissor Controlada

Objeto do Contrato Arrendamento rural

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Comercial. Razão: Arrendamento de imóveis rurais para reflorestamento. O valor foi calculado com base na média mensal multiplicada por 12 

meses. Controlada da Companhia (99,9%).

Relação com o emissor Sociedade que possui o mesmo controlador que a Companhia

Objeto do Contrato Consultoria imobiliária

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Comercial. Razão: consultoria em assuntos relacionados à área imobiliária. O valor informado no montante do interesse da parte relacionada 

refere-se à despesa incorrida no exercício de 2009.

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Comercial. Razão: Arrendamento de imóveis rurais para reflorestamento. O valor foi calculado com base na média mensal multiplicada por 12 

meses. Controlada da Companhia (99,9%).

Garantia e seguros -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Comercial. Razão: Arrendamento de imóvel rural para reflorestamento. O valor foi calculado com base na média mensal multiplicada por 12 

meses. Controlada da Companhia (99,9%).
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Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Mabex Representação e Participação Ltda. - (343.000,00)R$                                 - (343.000,00)R$                          Indeterminada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Lazam MDS Corret. Admin. de Seguros S.A. - (248.000,00)R$                                 - (248.000,00)R$                          Indeterminada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Holding S.A. 7/5/2001 (8.477.000,00)R$                             (8.477.000,00)R$                          (8.477.000,00)R$                       Até 5/10/2011 Sim 2,7% a.a.

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

IPLF Holding S.A. 21/11/2000 25.000.000,00R$                            Até R$ 25.000.000,00 25.000.000,00R$                      Indeterminada Não -

-

Natureza: financeira. Razão: Obtenção de recursos por meio de empréstimo externo tomado pela Controladora e repassado como mutuo à Companhia. 

Depois de quitado o mútuo, restou somente a obrigação acessória da Companhia ressarcir a Suzano Holding em relação à eventuais obrigações e/ou 

contingências futuras, previstas no contrato. Como o empréstimo externo da Suzano Holding é com uma controlada sua no Uruguai (Nemopar S/A), a 

obrigação da Companhia que atualmente é conhecida desse contrato é o reembolso do Imposto de Renda incidente sobre as remessas dos juros. Em 

31.12.09, esse montante provisionado era de R$ 8.477 mil.

Relação com o emissor

Objeto do Contrato

Garantia e seguros

Condições de Rescisão ou extinção

Relação com o emissor Acionista

Objeto do Contrato Direito creditório

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes

Controladora

Empréstimo externo com mútuo

-

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Creditória. Razão: Direito creditório sobre ação judicial referente a crédito-prêmio do IPI de exportação. O beneficiário da ação é a IPLF Holding 

e a Companhia tem participação de 22,5% no crédito que obtiver êxito, se a realização ocorrer por compensação com tributos federais da Companhia.

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Relação com o emissor Sociedade controlada por alguns acionistas controladores da Companhia

Objeto do Contrato Reembolso de despesas de aeronave.

Condições de Rescisão ou extinção -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Comercial. Razão: Consultoria e assessoria na área de seguros. O valor informado no montante do interesse da parte relacionada refere-se à 

despesa incorrida no exercício de 2009.

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Comercial. Razão: Reembolso de despesas de aeronave. Despesas incorridas, de acordo com a utilização da aeronave pela Companhia. O valor 

informado no montante do interesse da parte relacionada refere-se à despesa incorrida no exercício de 2009.

Relação com o emissor Sociedade controlada indiretamente por alguns acionistas controladores da Companhia

Objeto do Contrato Consultoria e assessoria em seguros

Garantia e seguros -
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Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Holding S.A. 3/12/2003 (7.538.000,00)R$                             - (7.538.000,00)R$                       Indeterminada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Grasdate Empreend. Imob. Ltda. 3/6/2008 13.045.000,00R$                            - 13.045.000,00R$                      Encerrada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Vanua Empreend. Imob. Ltda. 11/7/2008 22.579.000,00R$                            - 22.579.000,00R$                      Encerrada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Ondurman Empreend. Imobiliários Ltda. 18/7/2008 7.480.000,00R$                               - 7.480.000,00R$                        Encerrada Não -

Objeto do Contrato Compartilhamento de custos e despesas corporativas

Garantia e seguros -

Relação com o emissor Controladora

Relação com o emissor Controlada

Objeto do Contrato A.F.A.C. - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital

Condições de Rescisão ou extinção -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Comercial. Razão: Contrato de compartilhamento de custos e despesas corporativas. O valor informado no montante do interesse da parte 

relacionada refere-se à despesa incorrida no exercício de 2009.

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Financeira. Razão: Contribuições para capital realizadas no período de 03/06/2008 a 29/04/2009. Sociedade controlada (99,9%). Aumento de 

capital subscrito e integralizado em 24/04/2009 no montante de R$ 14.375.000,00.

Relação com o emissor Controlada

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Condições de Rescisão ou extinção -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Financeira. Razão: Contribuições para capital realizadas no período de 11/07/2008 a 18/05/2009. Sociedade controlada (99,9%). Aumento de 

capital subscrito e integralizado em 24/04/2009 no montante de R$ 23.024.000,00.

Objeto do Contrato A.F.A.C. - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital

Garantia e seguros -

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Relação com o emissor Controlada

Objeto do Contrato A.F.A.C. - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Financeira. Razão: Contribuições para capital realizadas no período de 18/07/2008 a 29/07/2009. Sociedade controlada (99,9%). Aumento de 

capital subscrito e integralizado em 24/04/2009 no montante de R$ 7.505.000,00.  
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Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Buram Empreend. Imob. Ltda. 25/9/2008 3.845.000,00R$                               - 3.845.000,00R$                        Encerrada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Comercial e Agrícola Paineiras Ltda. 17/1/2007 13.060.000,00R$                            - 13.060.000,00R$                      Encerrada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Holding S.A. 10/10/2002 292.244.000,00R$                          59.868.000,00R$                         899.353,00R$                            9 anos e 2 meses Não 0,5% a.a.

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Holding S.A. 3/2/2006 1.956.582.000,00R$                       1.644.873.000,00R$                   8.782.588,00R$                        11 anos e 2 meses Não 0,5% a.a.

Objeto do Contrato A.F.A.C. - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital

Garantia e seguros -

Relação com o emissor Controlada

Relação com o emissor Controlada

Objeto do Contrato A.F.A.C. - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital

Condições de Rescisão ou extinção -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Financeira. Razão: Contribuições para capital realizadas no período de 25/09/2008 a 07/11/2008. Sociedade controlada (99,9%). Aumento de 

capital subscrito e integralizado em 24/04/2009 no montante de R$ 3.845.000,00.

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Financeira. Razão: Contribuições para capital realizadas no período de 17/01/2007 a 05/09/2007. Controlada da Companhia (99,9%). Aumento 

de capital subscrito e integralizado em 30/04/2008 no montante de R$ 13.060.000,00.

Relação com o emissor Controladora

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Objeto do Contrato Fiança para financiamento

Objeto do Contrato Fiança para financiamento

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Financeira. Razão: Concessão de fiança pela controladora para operação de financiamento junto ao BNDES. O montante relativo ao interesse da 

parte relacionada refere-se às despesas incorridas no exercício de 2009.

Relação com o emissor Controladora

Garantia e seguros -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Financeira. Razão: Concessão de fiança pela controladora para operação de financiamento junto ao BNDES .O montante relativo ao interesse da 

parte relacionada refere-se às despesas incorridas no exercício de 2009.

Condições de Rescisão ou extinção -

 
 

 

 

 



Formulário de Referência – Suzano Papel e Celulose S.A. 

148 
 

 

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Holding S.A. 5/2/2009 169.000.000,00R$                          147.921.000,00R$                       636.399,00R$                            8 anos e 11 meses Não 0,45% a.a.

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Holding S.A. 5/11/2009 30.000.000,00R$                            30.343.000,00R$                         20.659,00R$                              9 meses Não 0,45% a.a.

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Holding S.A. 12/3/2004 116.902.000,00R$                          61.684.000,00R$                         366.750,00R$                            12 anos e 7 meses Não 0,5% a.a.

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Agaprint Ind. Com. Ltda. - 7.500.000,00R$                               7.237.095,00R$                           7.237.095,00R$                        Indeterminada Sim 0,72% a.a.

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes Natureza: Financeira. Razão: Financiamento de vendas. Taxa de juros indicada é a taxa média das operações realizadas no exercício de 2009.

Relação com o emissor Sociedade controlada por alguns acionistas controladores da Companhia

Objeto do Contrato Operação de Vendor

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Objeto do Contrato Fiança para financiamento

Garantia e seguros -

Relação com o emissor Controladora

Condições de Rescisão ou extinção -

Garantia e seguros -

Objeto do Contrato Fiança para financiamento

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Financeira. Razão: Concessão de fiança pela controladora para operação de financiamento junto ao BNB. O montante relativo ao interesse da 

parte relacionada refere-se às despesas incorridas no exercício de 2009.

Relação com o emissor Controladora

Condições de Rescisão ou extinção -

Relação com o emissor Controladora

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Financeira. Razão: Concessão de fiança pela controladora para operação de financiamento junto ao BNB. O montante relativo ao interesse da 

parte relacionada refere-se às despesas incorridas no exercício de 2009.

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Financeira. Razão: Concessão de fiança pela Suzano Holding S.A. para a controlada Comercial e Agrícola Paineiras Ltda., junto ao BNDES. O 

montante relativo ao interesse da parte relacionada refere-se às despesas incorridas no exercício de 2009.

Objeto do Contrato Fiança para financiamento

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -
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Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Central Distribuidora de Papéis Ltda. - 20.000.000,00R$                            15.233.170,00R$                         15.233.170,00R$                      Indeterminada Sim 0,91% a.a.

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Ondurman Empreend. Imobiliários Ltda. 13/10/2009 74.747.000,00R$                            74.690.000,00R$                         74.690.000,00R$                      14 anos Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Trading Ltd. 31/12/2009 1.901.273.000,00R$                       610.429.000,00R$                       610.429.000,00R$                    Indeterminada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano America Inc. 31/12/2009 -R$                                                282.000,00R$                               282.000,00R$                            Indeterminada Não -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes Natureza: Financeira. Razão: Financiamento de vendas. Taxa de juros indicada é a taxa média das operações realizadas no exercício de 2009.

Objeto do Contrato Operação de Vendor

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Relação com o emissor Sociedade controlada por alguns acionistas controladores da Companhia

Relação com o emissor Controlada

Objeto do Contrato Fiança para aquisição de bens imóveis a prazo

Condições de Rescisão ou extinção -

Objeto do Contrato Transações comerciais

Garantia e seguros -

Garantia e seguros -

Relação com o emissor Controlada

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes Natureza: Financeira. Razão: Concessão de fiança para a controlada para aquisição de bens e imóveis a prazo.

Relação com o emissor Controlada

Objeto do Contrato Transações comerciais

Condições de Rescisão ou extinção -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes Natureza: Comercial. Razão: Transações comerciais. Subsidiária integral da Companhia. 

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Comercial. Razão: Transações comerciais. Subsidiária integral da Companhia. O montante relativo ao interesse da parte relacionada refere-se 

ao saldo a receber após eliminação de operações entre controladas.

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -
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Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Europe S.A. 31/12/2009 -R$                                                149.000,00R$                               149.000,00R$                            Indeterminada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Stenfar S/A Indl. Com. Imp. Y.Exp. 31/12/2009 26.522.000,00R$                            8.378.000,00R$                           8.378.000,00R$                        Indeterminada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Agaprint Ind. Com. Ltda. 31/12/2009 13.383.000,00R$                            7.303.000,00R$                           7.303.000,00R$                        Indeterminada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Central Distribuidora de Papéis Ltda. 31/12/2009 56.325.000,00R$                            18.058.000,00R$                         18.058.000,00R$                      Indeterminada Não -

Relação com o emissor Controlada

Objeto do Contrato Transações comerciais

Relação com o emissor Controlada

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Comercial. Razão: Transações comerciais. Subsidiária integral da Companhia.  O montante relativo ao interesse da parte relacionada refere-se 

ao saldo a receber após eliminação de operações entre controladas.

Objeto do Contrato Transações comerciais

Garantia e seguros -

Relação com o emissor Sociedade controlada por alguns acionistas controladores da Companhia

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes Natureza: Comercial. Razão: Transações comerciais. Subsidiária integral da Companhia. 

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Condições de Rescisão ou extinção -

Objeto do Contrato Transações comerciais

Objeto do Contrato Transações comerciais

Garantia e seguros -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes Natureza: Comercial. Razão: Transações comerciais de venda.

Relação com o emissor Sociedade controlada por alguns acionistas controladores da Companhia

Condições de Rescisão ou extinção -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes Natureza: Comercial. Razão: Transações comerciais de vendas.  
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Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Nova Mercante de Papéis Ltda. 31/12/2009 33.487.000,00R$                            12.303.000,00R$                         12.303.000,00R$                      Indeterminada Não -

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Suzano Holding S.A. 10/10/2002 150.000,00R$                                  150.158,00R$                               150.000,00R$                            1/12/2012 Sim 2,5% a.a.

Parte Relacionada Data transação
Montante envolvido no negócio 

(Reais)
Saldo existente

Montante correspondente ao interesse 

de tal parte relacionada no negócio 

(Reais)

Duração
Empréstimo ou outro 

tipo de dívida

Taxa de juros 

cobrada

Clion Polímeros S.A. 31/12/2009 2.688.173,00R$                               2.688.173,00R$                           2.688.173,00R$                        Indeterminada Não -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes
Natureza: Comercial. Razão: Compartilhamento de custos e despesas corporativas com controlada indireta Stenfar S/A Indl. Com. Imp. Y.Exp., na 

Argentina.

Objeto do Contrato Compartilhamento de custos e despesas corporativas

Garantia e seguros -

Condições de Rescisão ou extinção -

Condições de Rescisão ou extinção -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes Natureza: Financeira. Razão: Investimento realizado pela controladora.

Relação com o emissor Sociedade controlada indiretamente por alguns acionistas controladores da Companhia

Relação com o emissor Controladora

Objeto do Contrato Debêntures

Garantia e seguros -

Garantia e seguros -

Relação com o emissor Sociedade controlada por alguns acionistas controladores da Companhia

Objeto do Contrato Transações comerciais

Condições de Rescisão ou extinção -

Natureza e razão para operação / Outras informações relevantes Natureza: Comercial. Razão: Transações comerciais de venda. 



Formulário de Referência – Suzano Papel e Celulose S.A. 

152 
 

 

16.3. Em relação a cada uma das transações ou conjunto de transações mencionados no item 16.2 acima ocorridas 
no último exercício social:  

a) Identificar as medidas tomadas para tratar de conflitos de interesses 
 
A Companhia adota práticas de governança corporativa e aquelas recomendadas e/ou exigidas pela legislação.  
 
A Companhia possui seus diversos órgãos, Diretoria, Conselho de Administração e Conselho Fiscal, em pleno exercício de suas 
funções e responsabilidades, sendo submetida a estes a decisão acerca de todas as operações da Companhia, conforme 
competência descrita pelo Estatuto Social da Companhia vigente. Assim, as operações da Companhia, especialmente aquelas 
que se deram com partes relacionadas, foram devidamente submetidas aos órgãos decisórios da Companhia a que estavam 
subordinadas, conforme regras vigentes.  
 
Ainda, como prática de governança corporativa, a Companhia possui:  
 

a) Regimento interno do conselho de administração, que determina a abstenção de voto do membro que estiver em 
conflito de interesse em matéria específica a ser deliberada pelo conselho; 

b)  Código de Conduta que, de forma genérica, estipula que administradores, gestores e colaboradores do Grupo Suzano 
devem: 

 
(i) comunicar imediatamente aos seus superiores qualquer ato ou transação comercial sob sua responsabilidade, que envolva 
empresas onde trabalhem seus Parentes (por “Parentes” entendem-se o cônjuge ou companheiro do colaborador, e ainda os 
familiares tais como pais, avôs, bisavôs, filhos, netos, bisnetos, irmãos, tios, sobrinhos, primos, tios-avós, sobrinhos-netos, 
cunhados e concunhados do colaborador e do seu cônjuge ou companheiro(a)); 
(ii) comunicar aos seus superiores quaisquer participações em sociedades detidas por eles ou por seus Parentes e amigos, 
assim como interesses comerciais, financeiros ou econômicos, que possam gerar conflitos de interesses; 
(iii) não contratar, nem induzir a contratação de Parentes ou qualquer pessoa com quem mantenham vínculo pessoal na 
condição de subordinado ou prestador de serviços, sem informar previamente ao seu superior imediato e à área de recursos 
humanos. 
 
 
b) Demonstrar o caráter estritamente comutativo das condições pactuadas ou o pagamento compensatório adequado 
 
As operações e negócios com partes relacionadas seguem os padrões de mercado e são amparadas pelas devidas avaliações 
prévias de suas condições e do estrito interesse da Companhia em sua realização. 
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17  CAPITAL SOCIAL 
 
17.1. Informações gerais sobre capital social: 
 

a) Capital 
Emitido (R$) 

b) Capital 
Subscrito (R$) 

c) Capital 
Integralizado 

(R$) 

d) Prazo 
para 

integraliza
ção 

e) Capital 
Autorizad

o 

f) Títulos 
conversívei
s em ações 

Espécies e quantidades de Ações 

Ordinárias 
Preferenciai
s Classe A 

Preferenciai
s Classe B 

 
2.466.659.118,32 

 
2.466.659.118,32 

 
2.466.659.118,32 

 
-- 

 
266.553.78
0 ações 

preferencia
is classe 
“A” e 

3.000.000 
ações 

preferencia
is classe 
“B” 

Debêntures 
conversíveis 
em ações – 
4ª emissão 
1ª série: 
79.735 
2ª série: 
159.471 

 

 
134.776.89

0 

 
256.400.131 

 
1.926.099 

 
17.2. Aumentos de capital da Companhia, referentes aos 3 últimos exercícios sociais:  
 

a) Data da 
deliberação 

b) Órgão 
que 

deliberou 

c) Data da 
emissão 

d) Valor total 
do aumento 

e) 
Quantidade 
de ações 
emitidas 

f) Preço 
de 

emissão 

g) Forma de 
integralização 

h) Critério 
do preço 

de 
emissão 

i) 
Particular 
ou pública 

j) 
Percentual 

do 
Aumento 

15/01/2007 RCA - 
homologação 
do aumento 
de capital 
autorizado 
pela AGE de 
06/07/06 

15/01/2007 768.401,62 17.273 ON 
e 34.541 
PN classe A 

14,83 Conversão de 
251 
debêntures da 
1ª série e 502 
debêntures da 
2ª série da 4ª 
emissão da 
Companhia 

Conversão 
das 
debêntures, 
conforme 
escritura 
aprovada. 

Conversão 
de 
debêntures  

0,0165% 

15/03/2007 RCA - 
homologação 
do aumento 
de capital 
autorizado 
pela AGE de 
06/07/06 

15/03/2007 38.786,60 767 ON e 
1475 PN 
classe A 

17,30 Conversão de 
13 debêntures 
da 1ª série e 
25 debêntures 
da 2ª série da 
4ª emissão da 
Companhia 

Conversão 
das 
debêntures, 
conforme 
escritura 
aprovada. 

Conversão 
de 
debêntures 

0,0007% 

09/05/2008 RCA - 
homologação 
do aumento 
de capital 
autorizado 
pela AGE de 
06/07/06 

09/05/.2008 3.066,52 59 ON e 
118 PN 
classe A 

17,30 Conversão de 
1 debênture 
da 1ª série e 2 
debêntures da 
2ª série da 4ª 
emissão da 
Companhia 

Conversão 
das 
debêntures, 
conforme 
escritura 
aprovada 

Conversão 
de 
debêntures 

0,0001% 

30/04/2010 AGOE 30/04/2010 412.229.272,75 26.955.378 
ON, 
51.280.026 
PN classe A 
e 385.220 
PN classe B 

5,24 Capitalização 
de reservas 

Não 
aplicavél 

Bonificação 25% 
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17.3.  Desdobramentos, grupamentos e bonificações: 
 

Data da deliberação Antes da Aprovação Após da Aprovação 

AGEO 30/04/2010 ON  Pref. "A" Pref "B" ON  Pref. "A" Pref "B" 

  107.821.512 205.120.105 1.540.879 134.776.890 256.400.131 1.926.099 
 
 
17.4. Reduções de capital da Companhia, em relação aos 3 últimos exercícios sociais: 
 
Não houve reduções do capital social da Companhia nos últimos 3 exercícios sociais.  
 
 
17.5.  Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
 
Não há qualquer outra informação adicional que a Companhia julgue ser relevante.  
 
18. VALORES MOBILIÁRIOS  
 
O capital social da Companhia é dividido em ações ordinárias e ações preferenciais Classe “A” e Classe “B”, sendo que as 
ações preferenciais Classe “B” são reservadas para subscrição com os incentivos fiscais do FINOR. 
 
18.1. Direitos de cada classe e espécie de ação emitida: 
 
a) Direito a dividendos 
 
O Estatuto Social da Companhia prevê que as ações ordinárias têm direito, como dividendo mínimo obrigatório, pelo menos 
25% do lucro líquido ajustado. As ações preferenciais terão direito ao dividendo, por ação, pelo menos 10% maior do que o 
atribuído a cada ação ordinária.  
 
Ainda, as ações preferenciais Classe “B” têm prioridade na distribuição de dividendo mínimo de 6% ao ano, calculado sobre a 

parte do capital social constituída por essa espécie e classe de ações.  
 
b) Direito de voto 
 
Cada ação ordinária confere ao respectivo titular o direito a um voto nas assembléias gerais ordinárias e extraordinárias. 
 
As ações preferenciais Classe “A” e “Classe B” não gozam do direito de voto, salvo quando previsto em lei.  
 
c) Conversibilidade em outra classe ou espécie de ação, indicando: (i) condições; e (ii) efeitos sobre o capital social 
 
De acordo com o Estatuto Social da Companhia, o acionista tem a faculdade de solicitar a conversão de parte ou mesmo da 
totalidade de suas ações ordinárias em ações preferenciais Classe “A”. Nesta hipótese, cada ação ordinária será convertida, 
pura e simplesmente, em uma ação preferencial, desde que o montante de ações preferenciais, sem direito a voto, não exceda 
a 2/3 (dois terços) do capital social.  
 
d) Direitos no reembolso de capital 
 
As ações preferenciais Classe “A” e Classe “B” têm prioridade no reembolso do capital no caso de liquidação da Companhia.  
 
e) Direito à participação em oferta pública por alienação de controle 
 
Nos termos da Lei das Sociedades por Ações, na hipótese de alienação de controle da Companhia, todos os acionistas titulares 
de ações ordinárias têm direito de incluir suas ações em oferta pública de aquisição de ações, que deverá ser realizada pelo 
respectivo adquirente, e de receber 80% do valor pago por ação com direito a voto, integrante do bloco de controle. 
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f) Restrições à circulação 
 
As ações preferenciais Classe B são intransferíveis até a data de emissão do Certificado de Implantação do Empreendimento 
pela Agência de Desenvolvimento competente. 
 
No que tange ao restante das ações, não há qualquer restrição a circulação.  
 
g) Condições para alteração dos direitos assegurados por tais valores mobiliários 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, nem o Estatuto Social da Companhia nem as deliberações tomadas em 
assembléia geral podem privar os acionistas do direito de: (i) participar dos lucros sociais; (ii) participar, na hipótese de 
liquidação da Companhia, da distribuição de quaisquer ativos remanescentes, na proporção de sua participação no capital 
social e observadas as regras estatutárias; (iii) fiscalizar a gestão da Companhia, nos termos previstos na Lei das Sociedades 
por Ações; (iv) preferência na subscrição de futuros aumentos de capital, exceto em determinadas circunstâncias previstas na 
Lei das Sociedades por Ações; e (v) retirar-se da Companhia nos casos previstos na Lei das Sociedades por Ações.  
 
Não existe qualquer alteração nos direitos assegurados aos valores de emissão da Companhia. 
 
h) Outras características relevantes 
 
Não existem características relevantes adicionais. 
 
18.2. Regras estatutárias que limitem o direito de voto de acionistas significativos ou que os obriguem a realizar 
oferta pública: 
 
A Lei das Sociedades por Ações dispõe que a alienação do controle da Companhia, direta ou indiretamente, tanto por meio de 
uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição suspensiva ou resolutiva de 
que o adquirente do controle se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas titulares de 
ações ordinárias, observando-se as condições e os prazos previstos na legislação vigente. No entanto, não há qualquer regra 
adicional estatutária que obrigue os acionistas a realizar oferta pública. 
 
18.3. Exceções e cláusulas suspensivas relativas a direitos patrimoniais ou políticos previstos no estatuto: 

As ações preferenciais Classe “B” são reservadas para subscrição com os incentivos fiscais do FINOR. Em caso de aumento de 
capital, as ações preferenciais Classe “B” não terão direito de preferência na subscrição das novas ações, enquanto os 
respectivos títulos estiverem em nome do FINOR. As referidas ações preferenciais são intransferíveis até a data de emissão do 
Certificado de Implantação do Empreendimento pela Agência de Desenvolvimento competente.  
 
As ações preferenciais Classe “B”, ainda, terão participação integral nos resultados da sociedade, de modo que a nenhuma 
outra espécie ou classe de ações sejam atribuídas vantagens patrimoniais superiores.  
 
 
18.4. Volume de negociações, bem como maiores e menores cotações dos valores mobiliários negociados em 
bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, em cada um dos trimestres dos 3 últimos exercícios sociais: 
 
Tabela com informações das ações preferenciais de Classe A de emissão da Companhia. (SUZB5). 
 

  Volume médio diário (R$) Maior cotação (R$) Menor Cotação (R$) 

4º Trimestre de 2009 17.667.676 21,22 14,41 

3º Trimestre de 2009 14.846.267 18,08 13,75 

2º Trimestre de 2009 11.743.925 16,24 10,45 

1º Trimestre de 2009 4.987.621 13,41 8,95 

4º Trimestre de 2008 6.872.905 15,24 9,23 
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3º Trimestre de 2008 12.083.302 25,19 14,42 

2º Trimestre de 2008 13.798.630 29,18 24,89 

1º Trimestre de 2008 15.332.877 27,21 23,75 

4º Trimestre de 2007 20.069.695 29,00 24,94 

3º Trimestre de 2007 17.760.302 28,05 21,65 

2º Trimestre de 2007 20.060.277 24,95 18,20 

1º Trimestre de 2007 14.166.763 22,10 18,20 
    
Nota: Tendo em vista que das 107.821.512 ações ordinárias da Companhia, 102.392.557 são detidas pelo controlador e 5.428.955 
estão em tesouraria, não há liquidez para estas ações e não há volume de negociações. No que tange às ações preferenciais 
“Classe B” da Companhia, no total emitido de 1.540.879, apenas 4.282 ações encontram-se em circulação no mercado, estando 
1.527.759 em tesouraria e 838 detidas pelos controladores. Desta forma, as informações da tabela acima se relacionam apenas às 
ações preferenciais “Classe A” da Companhia. Data base: 31 de dezembro de 2009. 
 
18.5. Valores mobiliários emitidos que não sejam ações:  
 
3ª emissão pública de debêntures da Companhia - 1ª e 2ª Séries (conforme aditamento à sua Escritura, ocorrido em 
11/08/2004, 04/07/2007 e 04/05/2010 - mediante pagamento de prêmio de 0,75% do Valor Nominal das debêntures atualizado e 
acrescido da remuneração das debêntures)   
 
(i) Data da Emissão: 
Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures é 01 de abril de 2004. 
 
(ii) Quantidade de Debêntures e Número de Séries: 
Foram emitidas, no total, 500.000 Debêntures, sendo 333.000 relativas à 1ª série da Emissão e 167.000 relativas à 2ª série da 
Emissão. 
 
(iii) Valor Nominal e Montante: 
O valor nominal unitário das debêntures é de R$ 1.000,00, perfazendo o montante total da emissão em R$ 500.000.000,00, na 
Data de Emissão, sendo R$ 333.000.000,00 relativos às Debêntures da 1ª Série e R$167.000.000,00 relativos às Debêntures 
da 2ª Série. 
 
(iv) Prazo e Data de Vencimento: 
As Debêntures da 1ª e 2ª Séries terão prazo de vencimento de 10 anos, contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 
1º de abril de 2014 (“Data de Vencimento das Debêntures da 1ª Série e da 2ª Série”). Em Assembleia Geral de Debenturistas, 
realizada em 22 de maio de 2007, foi aprovada a alteração do prazo de vencimento das Debêntures da 2ª Série que antes era 
de 10 anos com vencimento em 1º de abril de 2014, e passou a vigorar o prazo de 15 anos, 1 mês e 6 dias, com vencimento em 
07 de maio de 2019 (“Data de Vencimento das Debêntures da 2ª Série”).  
 
(v) Forma e Conversibilidade: 
As Debêntures são de forma nominativa, escritural, não conversíveis em ações da Companhia. 
 
(vi) Espécie: 
As Debêntures são da espécie quirografária. 
 
(vii) Colocação, Procedimento e Negociação: 
As Debêntures foram registradas para colocação no mercado primário por meio (i) do Sistema de Distribuição de Títulos 
(“SDT”), administrado pela Associação Nacional das Instituições do Mercado Financeiro (“ANDIMA”) e operacionalizado pela 
CETIP – Câmara de Custódia e Liquidação (“CETIP”), e (ii) do Sistema de Negociação BOVESPA FIX (“BOVESPA FIX”), da 
BM&FBOVESPA, operacionalizado pela Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia (“CBLC”). 
 
As Debêntures são registradas para negociação no mercado secundário por meio (i) do Sistema Nacional de Debêntures 
(“SND”), administrado pela ANDIMA e operacionalizado pela CETIP e (ii) do BOVESPA FIX, da BOVESPA, operacionalizado 
pela CBLC. A negociação no mercado secundário não será objeto de registro na CVM para distribuição pública. 
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(viii) Atualização Monetária: 
O Valor Nominal das debêntures da 1ª Série será atualizado monetariamente pela variação do Índice Geral de Preços do 
Mercado (“IGP-M”), apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV (“FGV”), a partir da Data de Emissão, calculado 
de forma pro rata temporis, por dias úteis, sendo o produto da atualização incorporado ao Valor Nominal das debêntures da 1ª 
Série automaticamente, segundo a seguinte fórmula: 
 

C×=  VNeVNa  

 
onde, 
 
VNa= Valor Nominal atualizado, calculado com 6 casas decimais, sem arredondamento; 
VNE= Valor Nominal, calculado com 6 casas decimais, sem arredondamento; e 
C= fator acumulado das variações mensais do IGP-M, calculado com 8 casas decimais, sem arredondamento, apurado da 
seguinte forma: 
 

∏
= −























=

n

1k 1k

k
dut

dup
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onde, 
 
n = número total de índices (IGP-M) considerados na atualização do ativo, sendo “n” um número inteiro. 
 
NIK =valor do número-índice do IGP-M do mês anterior ao mês de atualização, caso a atualização seja em data anterior ou na 
própria data de aniversário do ativo. Após a data de aniversário, valor do número-índice do IGP-M do mês de atualização. 
 
NIK-1 =valor do número-índice do IGP-M do mês anterior ao mês “k”. 
 
dup = número de dias úteis entre a última data de aniversário e a data de cálculo, limitado ao número total de dias úteis de 
vigência do índice de preço, sendo "dup" um número inteiro.  
 
dut = número de dias úteis contidos entre a última e a próxima data de aniversário, sendo "dut" um número inteiro.  
 
 
O Valor Nominal das debêntures da 2ª Série será atualizado pelo fator de variação da cotação de fechamento da taxa de venda 
de câmbio de reais por Dólares, disponível no Sisbacen – Sistema de Informações do Banco Central, transação PTAX-800, 
opção 5, cotações para a contabilidade, moeda 220, mercado livre (“Taxa Cambial”), calculado entre a data de início do 
respectivo Período de Pagamento de Juros das debêntures da 2ª Série e a Data de Pagamento da Remuneração das 
debêntures da 2ª Série, utilizando-se a Taxa Cambial do dia útil imediatamente anterior à data de início do respectivo Período 
de Pagamento de Juros das Debêntures da 2ª Série e do dia útil imediatamente anterior à Data de Pagamento da Remuneração 
das Debêntures da 2ª Série do respectivo período, conforme definida abaixo, de acordo com a seguinte fórmula: 
 

 
 
onde, 
 
 
VNa= Valor Nominal atualizado, calculado com 6 casas decimais, sem arredondamento; 
VNe = Valor Nominal no início do respectivo Período de Pagamento de Juros das Debêntures da 2ª Série (conforme definido 
abaixo), informado/calculado com 6 (seis) casas decimais, sem arredondamento; 
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USn  = valor da taxa de venda do dólar comercial de fechamento (PTAX800 – Opção 5), (i) do dia útil imediatamente anterior à 
Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures da 2ª Série, informado com 4 casas decimais; ou (ii) do dia útil 
imediatamente anterior a data da efetiva subscrição; e 
US0 = valor da taxa de venda do dólar comercial de fechamento (PTAX800 – Opção 5), do dia útil imediatamente anterior à data 
de início do respectivo Período de Pagamento de Juros das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, informado com 4 casas 
decimais. 
 
O quociente da divisão dos valores da taxa de câmbio “USn” e “US0” deverá ser apurado com 8 casas decimais, sem 
arredondamento. 
 
(ix) Remuneração: 
 
As Debêntures da 1ª Série farão jus a juros remuneratórios correspondentes a uma taxa fixa de 8% ao ano, base 252 dias úteis, 
incidentes sobre o Valor Nominal atualizado, e calculados de forma exponencial e cumulativa por dias úteis decorridos, com 
base em um ano de 252 dias úteis, desde a Data de Emissão ou da última Data de Pagamento da Remuneração das 
Debêntures da 1ª Série, até a data de seu vencimento. As Debêntures da 2ª Série farão jus a juros remuneratórios, a partir da 
Data de Emissão, de 10,38% ao ano, base 365 dias, calculados exponencialmente de forma pro rata temporis, por dias corridos, 
incidentes sobre o valor nominal atualizado. Em Assembleia Geral de Debenturistas, realizada em 22 de maio de 2007, foi 
homologada a alteração da remuneração das Debêntures da 2ª Série que antes era de 10,38% e passaram, a partir dessa data 
e até o vencimento, para 9,85% ao ano, base 365, calculados exponencialmente de forma pro rata temporis, por dias corridos, 
incidentes sobre o valor nominal atualizado. 
 
(x) Periodicidade de Pagamento da Remuneração: 
A remuneração das debêntures da 1ª Série será paga anualmente, a partir da Data de Emissão, no primeiro dia útil do mês de 
abril de cada ano. A remuneração das debêntures da 2ª Série será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão (cada 
data de pagamento da Remuneração das Debêntures da 2ª Série, uma “Data de Pagamento de remuneração das debêntures 
da 2ª Série”) até 01/04/2007 inclusive; e nas seguintes datas conforme abaixo: 07/11/2007; 07/05/2008; 07/11/2008; 
07/05/2009; 09/11/2009; 07/05/2010; 08/11/2010; 09/05/2011; 07/11/2011; 07/05/2012; 07/11/2012; 07/05/2013; 07/11/2013; 
07/05/2014; 07/11/2014; 07/05/2015; 09/11/2015; 09/05/02016; 07/11/2016; 08/05/2017; 07/11/2017; 07/05/2018; 07/11/2018; 
07/05/2019. 
 
(xi) Repactuação: 
Não haverá repactuação para as Debêntures desta Emissão. 
 
(xii) Amortização: 
As Debêntures serão amortizadas em uma única parcela, na Data de Vencimento, ou seja, em 1º de abril de 2014 para as 
Debêntures da 1ª Série e em 7 de maio de 2019 para as Debêntures da 2ª Série. 
 
(xiii) Aquisição Facultativa: 
A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir as Debêntures em circulação, por preço não superior ao seu valor nominal 
atualizado, acrescido da Remuneração aplicável até a data da aquisição, calculada pro rata temporis, desde a Data da Emissão 
ou da última Data de Pagamento da Remuneração, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por 
Ações. As Debêntures objeto de aquisição facultativa poderão ser canceladas, permanecer em tesouraria, ou ser novamente 
colocadas no mercado. 
 
(xiv) Vencimento Antecipado: 
O Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações relativamente às Debêntures e exigir o 
imediato pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal atualizado monetariamente, acrescido da Remuneração, calculada pro 
rata temporis, a partir da Data de Emissão ou da última Data de Pagamento da Remuneração, dos dois o que ocorrer por 
último, e encargos moratórios, até a data do efetivo pagamento, independentemente de qualquer aviso, interpelação ou 
notificação judicial ou extrajudicial à Emissora, na ocorrência de quaisquer dos seguintes eventos: 
 
(a) não pagamento pela Companhia, do Valor Nominal, da Atualização Monetária, da Remuneração ou de quaisquer outros 
valores devidos aos debenturistas nas respectivas datas de vencimento, não sanado no prazo de um dia útil; 
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(b) ajuizamento de pedido de concordata preventiva pela Companhia ou por suas controladas, ou ainda o início de 
qualquer procedimento judicial análogo previsto na legislação que substituirá ou complementará a atual legislação sobre 
falências e concordatas, por estas mesmas entidades; 
 
(c) liquidação, dissolução, extinção ou decretação de falência ou de procedimento análogo que venha a ser instituído 
pela nova legislação sobre falências e concordatas da Companhia, ou de suas controladas, ressalvadas as hipóteses de 
extinção, dissolução ou liquidação, decorrentes de reorganizações societárias realizadas dentro do grupo econômico da 
Companhia, observado, se for o caso, o disposto no artigo 231 da Lei das Sociedades por Ações;  
 
(d) ajuizamento de pedido de falência ou de procedimento análogo que venha a ser instituído pela nova legislação sobre 
falências e concordatas contra a Companhia ou qualquer de suas controladas, não contestado dentro do prazo legal; 
 
(e) protesto de títulos contra a Companhia ou contra qualquer de suas controladas, cujo valor individual ultrapasse 
R$30.000.000,00, atualizados pelo IGP-M ou, na sua ausência, por outro índice que venha a substituí-lo, a partir da 
Data de Emissão, ou se equivalente em outras moedas, ou agregado (mas neste último caso dentro de um período de 6 
meses, entendendo-se por “agregado” o conjunto de protestos) que ultrapasse R$60.000.000,00 atualizados pelo IGP-M 
ou, na sua ausência, por outro índice que venha a substituí-lo, a partir da Data de Emissão, ou se equivalente em outras 
moedas, salvo se o protesto tiver sido efetuado por erro ou má-fé de terceiros, e tal fato seja validamente comprovado 
pela Companhia ou por suas controladas, ou ainda se for por elas cancelado no prazo máximo de 72 horas contadas de 
sua ocorrência;  
 
(f) inadimplemento em qualquer contrato ou título de responsabilidade da Companhia ou qualquer de suas controladas, 
cujo valor (i) unitário seja igual ou superior a R$30.000.000,00  atualizados pelo IGP-M ou, na sua ausência, por outro 
índice que venha a substituí-lo, a partir da Data de Emissão das Debêntures, ou seu equivalente em outras moedas, ou 
(ii) agregado (mas neste último caso dentro de um período de 6 meses, entendendo-se por “agregado” o conjunto de 
contratos e títulos onde houver inadimplemento) seja igual ou superior a R$60.000.000,00  atualizados pelo IGP-M ou, 
na sua ausência, por outro índice que venha a substituí-lo, a partir da data de emissão das Debêntures, ou o seu 
equivalente em outras moedas, o qual, em ambos os casos, não tenha sido regularizado em um período máximo de 30 
dias contados do inadimplemento; 
 
(g) vencimento antecipado de qualquer obrigação da Companhia ou qualquer de suas controladas, cujo valor (i) unitário 
seja igual ou superior a R$30.000.000,00 atualizados pelo IGP-M ou, na sua ausência, por outro índice que venha a 
substituí-lo, a partir da Data de Emissão, ou seu equivalente em outras moedas, ou (ii) agregado (mas neste último caso 
dentro de um período de 6 meses, entendendo-se por “agregado” o conjunto de obrigações onde houver vencimento 
antecipado) seja igual ou superior a R$60.000.000,00, atualizados pelo IGP-M ou, na sua ausência, por outro índice que 
venha a substituí-lo, a partir da Data de Emissão, ou o seu equivalente em outras moedas; 
 
(h) não cumprimento pela Companhia de qualquer obrigação não pecuniária prevista nesta Escritura de Emissão não 
sanada no prazo de 30 dias contados a partir da data da notificação que lhe for enviada pelo Agente Fiduciário para 
saná-la; 
 
(i) descumprimento pela Companhia de quaisquer dos índices e limites financeiros, em relação ao seu balanço 
consolidado, conforme apurado trimestralmente, não sanado até o trimestre subseqüente ao que houver o respectivo 
desenquadramento: 
 
i.1) a razão entre Dívida Líquida Consolidada e Patrimônio Líquido consolidado igual ou menor a (i) 1,5 ao final de cada 
trimestre civil até a data de vencimento para as debêntures da 1ª série e até 31 de março de 2014 para as debêntures 
da 2ª série; e (ii) 1,0 ao final de cada trimestre civil de abril de 2013 até a Data de Vencimento para as debêntures da 2ª 
série. 
 
Onde: 
 
“Dívida Líquida Consolidada” significa o passivo líquido com instituições financeiras, acrescido de títulos e valores 
mobiliários representativos de dívida emitidos e confissão de dívida junto à entidade de previdência privada, subtraindo-
se as disponibilidades (caixa, bancos, aplicações de liquidez imediata e títulos e valores mobiliários), em bases 
consolidadas; e 
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“Patrimônio Líquido” significa o valor indicado na conta com esta denominação nas demonstrações financeiras 
padronizadas encaminhadas à CVM, em bases consolidadas, ajustado pelas variações cambiais ativas e passivas sobre 
a Dívida de Longo Prazo (abaixo definida), conforme fórmula abaixo: 
 
PLA+PL- VCac + D 

 
onde, 
 
PLA = Patrimônio Líquido Ajustado na data de encerramento de cada trimestre ou exercício social, conforme o caso, 
referente a cada data de verificação. 
 
PL = Patrimônio Líquido, constante das demonstrações financeiras consolidadas anuais ou trimestrais, conforme o caso, 
referente a cada data de verificação.  
 
VCac = Somatório das variações cambiais (ativas e passivas) de longo prazo, incidentes sobre o montante de 
endividamento em moeda estrangeira com prazo de vencimento superior a um ano, apuradas no período entre as 
demonstrações financeiras consolidadas referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2003 e as demonstrações 
financeiras trimestrais ou anuais, conforme o caso, consolidadas, referente a cada data de verificação, considerando-se 
ainda, apenas as dívidas ainda não vencidas, e observado o que se segue: (a) as variações cambiais devem ser 
acumuladas individualmente para cada vencimento de amortização de cada dívida de longo prazo, deixando de ser 
acumuladas quando o prazo para vencimento for inferior a um ano e deixando de ser consideradas quando do 
vencimento da obrigação; (b) para o cálculo das variações cambiais, deve-se considerar a variação entre o preço do 
câmbio da moeda estrangeira em que for emitida cada dívida por reais (“Preço de Câmbio”) em 31 de dezembro de 
2003 (ou para aquelas dívidas contraídas a partir de 31 de dezembro de 2003, o Preço de Câmbio da data de emissão 
da referida dívida) e o Preço de Câmbio referente a cada data de verificação; e 
 
D = Parcela líquida de VCac não reconhecida na demonstração de resultados do exercício pertinente, em decorrência de 
alocação desta parcela líquida no ativo diferido. 
 
“Dívida de Longo Prazo” significa o passivo com instituições financeiras, acrescido de títulos e valores mobiliários 
representativos de dívida emitidos e confissão de dívida junto à entidade de previdência privada, com prazo de 
vencimento superior a 360 dias, conforme as demonstrações financeiras padronizadas encaminhadas à CVM, em base 
consolidada. 
 
i.2) a razão entre Dívida Líquida Consolidada/EBITDA consolidado igual ou inferior a (i) 4,5 ao final de cada trimestre 
civil até 31 de dezembro de 2007, (ii) 4,0 ao final de cada trimestre civil de 01 de janeiro de 2008 até a Data de 
Vencimento para as debênures da 1ª série e até 31 de março de 2014 para as debêntures da 2ª série, e (iii) 3,0 ao final 
de cada trimestre civil de 01 de abril de 2014 até a Data de Vencimento para as debêntures da 2ª série. 
 
Onde: 
 
“Dívida Líquida Consolidada” tem o mesmo significado atribuído na alínea i.1) acima; e 
 
“EBITDA” significa o resultado operacional antes de despesas financeiras líquidas, tributárias, de depreciação, exaustão 
e amortização, ao longo dos últimos 12 meses, em bases consolidadas; 
 
i.3) a razão entre EBITDA consolidado/Despesas Financeiras Líquidas consolidadas igual ou superior a 2,5 vezes ao 
final de cada trimestre civil e até a Data de Vencimento; 
 
Onde: 
 
“EBITDA” tem o mesmo significado atribuído na alínea i.2) acima; e 
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“Despesas Financeiras Líquidas” significam as despesas financeiras calculadas pelo regime de competência ao longo 
dos últimos 12 (doze) meses (excluídas as variações monetárias e cambiais passivas), deduzidas das receitas 
financeiras calculadas pelo regime de competência ao longo dos últimos 12 (doze) meses (excluídas as variações 
monetárias e cambiais ativas), em bases consolidadas. 
 
(j) alienação, pela Companhia, de ativos essenciais às suas respectivas atividades, que possa comprovadamente afetar 
de forma material adversa, a critério dos debenturistas, a capacidade de pagamento da Companhia; 
 
(k) ocorrência de qualquer alteração societária que implique perda ou cessão do controle acionário indireto da 
Companhia pelas pessoas físicas que atualmente o detêm e seus herdeiros, que resulte em classificação de risco 
(rating) atribuída à Emissão, inferior a “A” (conforme classificação de risco adotada pela Fitch Ratings Brasil Ltda.) ou 
seu equivalente fornecido por outra agência classificadora de risco;  
 
(l) ocorrência de qualquer alteração societária que implique perda ou cessão do controle acionário indireto da 
Companhia pelas pessoas físicas que atualmente o detêm e seus herdeiros, que resulte em classificação de risco 
(rating) atribuída à Emissão, igual ou superior a “A” (conforme classificação de risco adotada pela Fitch Ratings Brasil 
Ltda.) ou seu equivalente fornecido por outra agência classificadora de risco; 
 
(m) a efetivação, pela Companhia ou por suas controladas, de operações de incorporação, fusão ou cisão envolvendo 
sociedades não pertencentes ao mesmo grupo econômico da Companhia, a qual (i) resulte em alteração do controle 
indireto da Companhia, ou (ii) implique descumprimento pela Companhia do disposto no item (i) imediatamente acima 
ou por sua sucessora, e observado, se for o caso, o disposto no artigo 231 da Lei das Sociedades por Ações; 
 
(n) alteração ou modificação material do objeto social principal da Companhia, descaracterizando as suas atividades 
principais de tal forma que o setor de papel e celulose deixe de figurar como sua principal atividade; 
 
(o) pagamento, pela Companhia, de dividendos, exceto os obrigatórios, juros sobre capital próprio ou qualquer outra 
participação estatutária em lucros, se estiver em mora relativamente ao pagamento de quaisquer obrigações referentes 
às debêntures; 
 
(p) rebaixamento da classificação de risco (rating) corporativo da Companhia abaixo de “BBB-” (conforme classificação 
de risco adotada pela Fitch Ratings Brasil Ltda.) ou seu equivalente fornecido por outra agência classificadora de risco, 
respeitado o disposto na alínea “m” do item 5.1 abaixo; 
 
(q) as declarações prestadas pela Companhia no âmbito desta emissão provarem-se falsas, incorretas, incompletas ou 
enganosas em qualquer aspecto materialmente relevante, considerada a data em que elas foram prestadas; 
 
(r) (i) celebração, pela Companhia, ou permissão, pela Companhia, para que sejam celebrados acordos, contratos ou 
instrumentos, incluindo acordos de acionistas, cujas disposições sejam comprovadamente contrárias aos termos e 
condições da escritura de emissão destas debêntures; e/ou (ii) renovação, pela Companhia, ou permissão, pela 
Companhia, para que sejam renovados, acordos, contratos ou instrumentos, incluindo acordos de acionistas, cujos 
termos sejam de qualquer forma contrários aos termos e condições da escritura de emissão destas debêntures; 
 
(s) atuação da Companhia fora de seu objeto social, de modo que possa comprovadamente comprometer o pontual e 
integral cumprimento das obrigações assumidas pela Companhia na escritura de emissão destas debêntures; 
 
(t) demais casos previstos em lei; e 
 
(u) a realização de operações de fusão, cisão e/ou incorporação pela Companhia ou qualquer de suas controladas com 
qualquer empresa integrante do grupo econômico, que (i) deixar de ter como atividade principal (a) a produção e/ou 
comercialização de papel e celulose, seja como atividade fim ou atividade meio, incluindo a produção dos insumos 
inerentes a estas atividades, a condução de pesquisa e desenvolvimento e demais atividades correlatas; ou (b) a 
participação em outras sociedades, como acionista ou quotista; ou (ii) conceder empréstimo ou garantia em valor total 
superior a R$30.000.000,00 para sociedade não relacionada ao setor de papel e celulose e que (a) não funcione como 
atividade meio a este setor, a exemplo da produção de seus insumos e a condução de pesquisa e desenvolvimento, ou 
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(b) de qualquer outra forma, não apresente a finalidade de agregar valor à produção e comercialização de papel e 
celulose, observado, se for o caso, o disposto no artigo 231 da Lei das Sociedades por Ações. 

 
A ocorrência de qualquer dos eventos indicados nos subitens (a), (b) e (c) acima acarretará o vencimento antecipado 
automático das debêntures, cabendo ao Agente Fiduciário notificar a Companhia para que esta realize o pagamento imediato 
dos valores previstos neste item (xiv). 
 
O Agente Fiduciário deverá também declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações decorrentes das debêntures da 1ª 
Série, das debêntures da 2ª Série ou, ainda, de ambas, conforme deliberação dos debenturistas de cada série, e exigir o 
imediato pagamento do Valor Nominal atualizado, acrescido de Remuneração de que trata o item (ix) acima, e encargos 
moratórios até a data de seu efetivo pagamento, caso, após realizada a Assembléia Geral de Debenturistas e observados os 
seus termos, seja declarado o vencimento antecipado das obrigações decorrentes daquelas debêntures. 
 
(xv) Resgate Antecipado: 
 
Na ocorrência de qualquer dos eventos indicados nos subitens (d) a (u) acima relativamente ao Vencimento Antecipado, 
excetuado o subitem (l), após convocação de Assembléia Geral de Debenturistas, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, 
resgatar antecipadamente a totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado”), pelo maior valor entre os calculados de acordo 
com as fórmulas dos itens (A) e (B), para a 1ª Série, e (A) e (C), para a 2ª Série: 
 
(A) o Valor Nominal atualizado das Debêntures da 1ª e 2ª Séries, acrescido da Remuneração das Debêntures da 1ª e 2ª Séries, 
calculada pro rata temporis nos termos do item (ix) acima, desde a Data de Emissão ou desde a última Data de Pagamento de 
Remuneração, conforme o caso, até o dia útil imediatamente anterior à data do efetivo resgate. Adicionalmente, sobre este valor 
será calculado e pago um prêmio de: (i) 1,5% do Valor Nominal atualizado das Debêntures, acrescido da respectiva 
Remuneração, calculada pro rata temporis, nos termos do item (ix) acima, desde a Data de Emissão ou desde a última Data de 
Pagamento de Remuneração, caso o Resgate Antecipado ocorra entre 04/05/2010 e 31/03/2013; e (ii) 1,0% do Valor Nominal 
atualizado das Debêntures, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, nos termos do item (ix) acima, 
desde a Data de Emissão ou desde a última Data de Pagamento de Remuneração, caso o Resgate Antecipado ocorra entre 
01/04/2013 e 01/04/2014 para as Debêntures da 1ª Série e até a Data do Vencimento para as Debêntures da 2ª Série. 
 
(B) Para as debêntures da 1ª Série, o valor obtido mediante a aplicação da fórmula abaixo: 
 

P.Au = 

252

005,01

08,1
p

c 







++
x Pu 

 
Onde: 
 
P.Au Preço de Amortização Unitário. 
c Média das taxas de remuneração do cupom do IGP-M referenciado no swap CDIxIGP-M, expressa em taxa 

percentual ao ano, base 252 dias úteis, com vencimento equivalente ao duration do fluxo remanescente das 
debêntures, a ser apurado pelo Agente Fiduciário em conjunto com a Companhia junto a, pelo menos, três das 
seguintes das instituições: Banco Itaú BBA S.A.; Banco Santander (Brasil) S.A.; Banco Bradesco S.A.; HSBC Bank 
Brasil S.A.. 

p Prazo remanescente, em dias úteis, entre a data do Resgate Antecipado e a Data de Vencimento das debêntures. 
Pu Valor Nominal atualizado das debêntures, acrescido da Remuneração das Debêntures da 1ª Série, calculada pro 

rata temporis desde a Data de Emissão ou da última Data de Pagamento de Remuneração, conforme o caso, até a 
data do Resgate Antecipado. 

 
(C) Para as debêntures da 2ª Série, o valor obtido mediante a aplicação da fórmula abaixo: 
 

P.Au = 

360

005,01

0985,1
p

c 







++
x Pu 
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Onde: 
 
P.Au Preço de Amortização Unitário. 
c Média das taxas de remuneração do Cupom Cambial, expressa em taxa percentual ao ano, base 360 dias, com 

vencimento equivalente ao duration do fluxo remanescente das Debêntures da 2ª Série, a ser apurado pelo Agente 
Fiduciário em conjunto com a Emissora. 

p Prazo remanescente, em dias úteis, entre a data do Resgate Antecipado e a Data de Vencimento das Debêntures. 
Pu Valor Nominal atualizado das Debêntures da 2ª Série, acrescido da Remuneração das Debêntures da 2ª Série, 

calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão ou da última Data de Pagamento de Remuneração, conforme 
o caso, até a data do Resgate Antecipado. 

 
(xvi) Agente Fiduciário e Principais Termos do seu Contrato:  
 
O agente fiduciário das debêntures da Companhia é a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, e o 
Contrato firmado com tal instituição financeira assegura os direitos e obrigações estabelecidos na Instrução CVM 28/83.  
 
(xvii) Restrições: 
Não existe qualquer restrição quanto à circulação das debêntures desta emissão, nem tampouco restrições impostas à 
Companhia em relação à: (a) distribuição de dividendos; (b) alienação de determinados ativos; (b) contratação de novas dívidas; 
e (c) emissão de valores mobiliários. 
 
4ª emissão privada de debêntures da Companhia -  1ª e 2ª Séries  
 
(i) Data da Emissão: 
Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures é 01 de dezembro de 2005.  
 
(ii) Quantidade de Debêntures e Número de Séries: 
Foram emitidas, no total, 240.000 Debêntures, sendo 80.000 relativas à 1ª série da Emissão e 160.000 relativas à 2ª série da 
Emissão. 
 
(iii) Valor Nominal e Montante: 
O valor nominal unitário das debêntures é de R$ 1.000,00, perfazendo o montante total da emissão em R$ 240.000.000,00, na 
Data de Emissão, sendo R$ 80.000.000,00 relativos às Debêntures da 1ª Série e R$ 160.000.000,00 relativos às Debêntures da 
2ª Série. 
 
(iv) Prazo e Data de Vencimento: 
O prazo de vencimento das Debêntures é de 7 anos, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 01 de dezembro 
de 2012. 
 
(v) Forma e Conversibilidade: 
As Debêntures foram emitidas sob a forma escritural, conversíveis em ações, sem emissão de cautelas ou certificados. 
 
(vi) Espécie: 
As Debêntures são da espécie com garantia flutuante. 
 
(vii) Colocação, Procedimento e Negociação: 
Tendo em vista tratar-se de emissão de títulos na forma privada, referidas debêntures não foram registradas em entidades 
autorizadas a negociar os títulos em mercado de balcão. 
 
(viii) Remuneração: 
A partir da Data de Emissão, as debêntures perceberão juros de 2,5% ao ano, acima da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP 
(“TJLP”), divulgada pelo Banco Central do Brasil (“Remuneração”), observada a seguinte sistemática: 
 
a) Quando a TJLP for superior a 6% ao ano: 
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i) o montante correspondente à parcela da TJLP que vier a exceder a 6% ao ano será capitalizado (“Montante Capitalizado”), 
dia a dia, a partir da Data de Emissão das Debêntures e até a Data de Vencimento das Debêntures ou até a data de sua 
liquidação, observado que todo vencimento relativo a qualquer evento de pagamento que ocorra em sábados, domingos ou 
feriados nacionais, inclusive os bancários, será, para todos os fins, prorrogado para o primeiro dia útil subseqüente,  e apurado 
mediante a incidência do seguinte termo de capitalização sobre o saldo devedor, aí considerados todos os eventos financeiros 
ocorridos no período: 
 
TC = [(1+TJLP)/1,06] n/360 - 1 (termo de capitalização igual a, abre colchete, razão entre a TJLP acrescida da unidade, e um 
inteiro e seis centésimos, fecha colchete, elevado à potência correspondente à razão entre "n" e trezentos e sessenta, 
deduzindo-se de tal resultado a unidade), sendo: 
TC - termo de capitalização; 
TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, divulgada pelo Banco Central do Brasil; e 
n - número de dias existentes entre a data do evento financeiro e a data de capitalização, vencimento ou liquidação da 
obrigação, considerando-se como evento financeiro todo e qualquer fato de natureza financeira do qual resulte ou possa 
resultar alteração do saldo devedor das Debêntures. 
ii) o percentual de 2,5% ao ano acima da TJLP (spread), referido no caput deste Item, acrescido da parcela não capitalizada da 
TJLP de 6% ao ano, incidirá sobre o saldo devedor do principal das Debêntures, nas datas de exigibilidade dos juros 
mencionadas na alínea (d) deste Item (xiii), na Data de Vencimento das Debêntures, na data de liquidação de Debêntures, na 
data de conversão de Debêntures e na(s) data(s) de resgate de Debêntures da 2ª Série, observado o disposto na alínea (a), 
subitem (i) deste Item (xiii) e considerado, para o cálculo diário de juros, o número de dias decorridos entre a data de cada 
evento financeiro e as datas de exigibilidade acima citadas. 
 
b) Quando a TJLP for igual ou inferior a 6% ao ano: 
 
i) O percentual de 2,5% ao ano acima da TJLP (spread), referido no caput deste Item, acrescido da própria TJLP, incidirá sobre 
o saldo devedor nas datas de exigibilidade dos juros mencionadas na alínea (d) deste item na Data de Vencimento das 
Debêntures, na data de liquidação das Debêntures, na data de conversão das Debêntures e na(s) data(s) de resgate de 
Debêntures da 2ª Série, sendo considerado, para o cálculo diário de juros, o número de dias decorridos entre a data de cada 
evento financeiro e as datas de exigibilidade acima citadas. 
 
c) O montante referido na alínea (a), subitem (i) deste Item acima, que será capitalizado (“Montante Capitalizado"), 
incorporando-se ao principal da dívida, será exigível na Data de Vencimento das Debêntures ou na data de liquidação das 
Debêntures. 
 
d) O montante apurado nos termos da alínea (a), subitem (ii) ou alínea (b), subitem (i), ambos deste Item (xiii), será exigível, 
semestralmente, no dia 01 dos meses de junho e dezembro de cada ano e juntamente com a parcela de amortização 
programada, vencimento antecipado, de vencimento final ou liquidação das Debêntures, conversão de Debêntures e resgate de 
Debêntures, observado que todo vencimento relativo a qualquer evento de pagamento que ocorra em sábados, domingos ou 
feriados nacionais, inclusive os bancários, será, para todos os fins, prorrogado para o primeiro dia útil subsequente. 
 
O primeiro pagamento da Remuneração foi realizado em conjunto com o segundo pagamento da Remuneração, previsto para o 
dia 01 de dezembro de 2006. 
 
e) O Montante Capitalizado foi agregado ao Valor Nominal Unitário para o cálculo do pagamento das amortizações 
programadas, para o cálculo da conversão das Debêntures e para o cálculo do resgate de Debêntures da 2ª Série. 
 
f) A Companhia pagará pro rata temporis os juros devidos até o dia do efetivo pagamento, nas seguintes hipóteses: nas 
eventuais conversões de Debêntures, amortizações programadas, aquisições facultativas, resgate de Debêntures da 2ª Série, 
vencimento antecipado e vencimento final ou liquidação das Debêntures. 
 
g) Os juros de 2,5% ao ano, acima da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, incidirão a partir da Data de Emissão e serão 
computados na base de 360 dias, calculados sobre o Valor Nominal Unitário atualizado das Debêntures. 
 
Impossibilidade de aplicação da TJLP. Caso a TJLP não esteja disponível quando da apuração da Remuneração, será aplicada 
a última TJLP que estiver disponível na respectiva data, não sendo devidas quaisquer compensações financeiras, tanto por 
parte da Companhia quanto por parte dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), quando da divulgação da TJLP aplicável. 
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No caso de extinção da TJLP, ou se pela superveniência de normas legais ou regulamentares, esta não puder ser utilizada 
como base de remuneração nas emissões de debêntures ou, ainda, caso se alterem os critérios de sua aplicabilidade nas 
aludidas emissões, passará a ser utilizado para o cálculo da remuneração das Debêntures, em substituição, o índice 
determinado em lei, ou, na sua ausência, um índice que remunere as Debêntures nos mesmos níveis anteriores, aprovado em 
Assembléia Geral de Debenturistas.  
 
Alteração do critério legal de remuneração dos recursos originários do FUNDO PIS/PASEP e do FAT. Na hipótese de vir a ser 
substituído o critério legal de remuneração dos recursos repassados ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social – BNDES (“BNDES”), originários do Fundo de Participação PIS/PASEP e do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, a 
Remuneração prevista no Item “(xiii)” acima poderá, a critério dos Debenturistas, reunidos em Assembléia Geral, passar a ser 
efetuada mediante utilização do novo critério de remuneração dos aludidos recursos, ou ainda, mediante outro índice aprovado 
pelos Debenturistas, que além de preservar o valor real da Emissão, a remunere nos mesmos níveis anteriores. Nesse caso, 
aplicar-se-á, mutatis mutandis, o disposto no Item “(xiv)” acima, no caso de indisponibilidade deste novo critério legal de 
remuneração. 
 
(ix) Periodicidade de Pagamento da Remuneração: 
A Remuneração das Debêntures da 1ª e da 2ª Séries será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão, no primeiro dia 
útil dos meses de junho e dezembro de cada ano até a Data de Vencimento. 
 
(x) Repactuação:  
As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. 
 
(xi) Amortização Programada das Debêntures:  
As Debêntures serão amortizadas em 3 parcelas anuais e sucessivas, a partir do 5º ano contado da Data da Emissão pelo Valor 
Nominal Unitário não amortizado acrescido do Montante Capitalizado conforme definido no Item “(xiii)” abaixo, observado o 
seguinte cronograma:  
 
Data de Amortização Percentual de Amortização 
01/12/2010: 30% 
01/12/2011: 30%  
01/12/2012: 40%  
 
(xii) Conversibilidade das Debêntures:  
 
(a) cada Debênture da 1ª Série e cada Debênture da 2ª Série poderá ser convertida, a qualquer momento, a livre critério de seu 
titular, observados os procedimentos descritos na alínea “(f)” deste Item, sendo as Debêntures da 1ª Série conversíveis em 
ações ordinárias e as Debêntures da 2ª Série conversíveis em ações preferenciais classe “A” de emissão da Companhia; (b) até 
31 de dezembro de 2006, o preço de conversão das Debêntures da 1ª Série e das Debêntures da 2ª Série será apurado com 
base na média aritmética das cotações diárias médias das ações preferenciais da classe “A” de emissão da Companhia dos 30 
pregões imediatamente anteriores ao pregão de 01 de dezembro de 2005 (Data de Emissão), inclusive, ponderada pelo volume 
diário de negociação das referidas ações preferenciais da classe “A”, acrescida de um prêmio de 20%, atingindo-se o preço de 
R$ 14,83 por ação; (c) a partir de 01 de janeiro de 2007, inclusive, o preço de conversão das Debêntures da 1ª Série das 
Debêntures da 2ª Série será apurado com base na média aritmética das cotações diárias médias das ações preferenciais da 
classe “A” de emissão da Companhia dos 30 pregões imediatamente anteriores ao pregão de 01 de dezembro de 2005, 
inclusive, ponderada pelo volume diário de negociação das referidas ações preferenciais da classe “A”, acrescida de um prêmio 
de 40%, atingindo-se o preço de R$17,30 por ação; (d) os preços de conversão estipulados nas alíneas “(b)” e  “(c)” deste Item 
(“Preço de Conversão”) serão simultânea e proporcionalmente ajustados sempre que houver aumento de capital por 
bonificação, desdobramento ou grupamento de ações preferenciais classe “A” de emissão da Companhia, a qualquer título, que 
vierem a ocorrer a partir da Data de Emissão, sem qualquer ônus para os titulares das Debêntures da 1ª Série e das 
Debêntures da 2ª Série e na mesma proporção estabelecida para tais eventos. Assim, em caso de grupamento de ações, o 
Preço de Conversão deverá ser multiplicado pela mesma razão referente ao grupamento das ações preferenciais classe “A” de 
emissão da Companhia e em caso de desdobramento de ações ou bonificações, o Preço de Conversão deverá ser dividido pela 
mesma razão referente ao desdobramento das ações preferenciais classe “A” de emissão da Companhia ou pela mesma razão 
utilizada para a bonificação; (e) as ações ordinárias e as ações preferenciais da classe “A” de emissão da Companhia 
resultantes da conversão das Debêntures da 1ª Série e das Debêntures da 2ª Série, respectivamente, terão as mesmas 
características e condições e gozarão dos mesmos direitos e vantagens estatutariamente atribuídos atualmente e no futuro à 



Formulário de Referência – Suzano Papel e Celulose S.A. 

166 
 

espécie e classe e participarão pro rata temporis dos resultados relativos ao exercício social então em curso, inclusive 
dividendos e juros sobre capital próprio; (f) observadas as condições acima estipuladas, os detentores das Debêntures da 1ª 
Série e das Debêntures da 2ª Série poderão optar pela conversão de suas Debêntures a partir da Data de Emissão das 
Debêntures, até a Data de Vencimento das Debêntures, exceto nos dias de realização de Assembléia Geral de Acionistas da 
Companhia, e deverão manifestar sua intenção por meio da solicitação de conversão a ser efetuada por escrito ao Banco 
Mandatário e Escriturador (“Solicitação de Conversão”).  
 
Para todos os efeitos legais, a data da conversão será a data do recebimento pelo Banco Mandatário e Escriturador da 
Solicitação de Conversão, sendo que a Companhia obriga-se a disponibilizar as ações ordinárias e/ou preferenciais classe “A” 
de sua emissão, conforme o caso, oriundas da conversão das Debêntures, no prazo máximo de 10 dias úteis da data de 
recebimento da Solicitação de Conversão; (g) o aumento de capital da Companhia decorrente da conversão das Debêntures da 
1ª Série e das Debêntures da 2ª Série em ações ordinárias e/ou preferenciais classe “A” de sua emissão, conforme o caso, 
observada a forma estabelecida no inciso III, do artigo 166 da Lei n.° 6.404/76, e no Estatuto Social da Companhia, será 
homologado em até 60 dias, e arquivado na competente Junta Comercial no prazo de 30 dias após a sua efetivação; (h) até o 
vencimento final da Emissão, caso a Assembléia Geral da Companhia delibere emitir outras debêntures conversíveis em ações, 
para subscrição pública ou privada, cada titular de Debêntures da 1ª Série e de Debêntures da 2ª Série em circulação à época 
terá, a seu critério, durante o prazo do direito de preferência porventura assegurado aos acionistas, ou ainda, no caso de 
exclusão do direito de preferência, durante o prazo de 20 dias contados da data de publicação da ata da Assembléia Geral da 
Companhia que deliberou sobre a nova emissão, independentemente de eventual prazo de prioridade ou período de reserva 
assegurado aos acionistas, o direito de converter as suas Debêntures em ações pelo preço de conversão da nova emissão; (i) 
até o vencimento final da Emissão, na hipótese de a Assembléia Geral da Companhia ou a Reunião do Conselho de 
Administração deliberar emitir bônus de subscrição, cada titular de Debêntures da 1ª Série e de Debêntures da 2ª Série em 
circulação à época terá, a seu critério, durante o prazo de exercício do bônus de subscrição, o direito de converter as suas 
Debêntures em ações pelo preço de exercício do bônus de subscrição. Caso o termo inicial do prazo para exercício dos bônus 
de subscrição seja posterior à data do vencimento das Debêntures, cada titular de Debêntures da 1ª Série e de Debêntures da 
2ª Série em circulação à época terá, a seu critério, durante o prazo do direito de preferência porventura assegurado aos 
acionistas, ou ainda, no caso de exclusão do direito de preferência, durante o prazo de 20 dias contados da data de publicação 
da ata da Assembléia Geral da Companhia ou contada do dia seguinte à realização da Reunião do Conselho de Administração 
que deliberou sobre a emissão dos bônus de subscrição, independentemente de eventual prazo de prioridade ou período de 
reserva assegurado aos acionistas, o direito de converter as suas Debêntures em ações pelo preço de exercício do bônus de 
subscrição; (j) até o vencimento final da Emissão, na hipótese da Assembléia Geral ou da Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia deliberar aumento do capital social, mediante subscrição pública ou privada de ações, cada titular 
de Debêntures da 1ª Série e de Debêntures da 2ª Série em circulação à época terá, a seu critério, durante o prazo do direito de 
preferência porventura assegurado aos acionistas, ou ainda, no caso de exclusão do direito de preferência, durante o prazo de 
20 dias contados da data de publicação da ata da Assembléia Geral da Companhia ou contados do dia seguinte à  realização 
da Reunião do Conselho de Administração que deliberou sobre o aumento de capital, independentemente de eventual prazo de 
prioridade ou período de reserva assegurado aos acionistas, o direito de converter as suas Debêntures em ações pelo preço de 
emissão das novas ações a serem emitidas; (k) cada titular de Debêntures da 1ª Série e de Debêntures da 2ª Série terá, 
durante o prazo de 30 dias contados de cada subscrição e integralização de Debêntures, o direito de converter suas Debêntures 
pelo mesmo preço de emissão estabelecido para qualquer aumento de capital da Companhia que tenha ocorrido ou que venha 
a ocorrer no período de 180 dias contados do dia 27 de março de 2006; e (l) as frações de ações ordinárias e preferenciais 
classe “A” resultantes da conversão das Debêntures efetuada com base nos Itens acima serão devidas em espécie, na data da 
Solicitação da Conversão, devendo seu efetivo pagamento ser realizado até o 10º dia útil subseqüente à data de Solicitação da 
Conversão, pelo Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração. 
 
(xiii) Vencimento Antecipado das Debêntures:  
Os debenturistas da 1ª Série ou os debenturistas da 2ª Série poderão declarar antecipadamente vencidas todas as debêntures 
da 1ª Série ou todas as debêntures da 2ª Série, em respectiva Assembléia Geral de Debenturistas de cada série, e exigir o 
pagamento, pela Companhia, da dívida relativa ao saldo devedor das debêntures da 1ª Série ou das debêntures da 2ª Série, 
respectivamente, acrescida dos juros e demais encargos incidentes até a data do pagamento, na ocorrência dos seguintes 
eventos: 
 
(a) descumprimento pela Companhia de qualquer obrigação pecuniária relacionada às debêntures, não sanada no prazo de até 
10 dias úteis contados da respectiva data de vencimento; 

 



Formulário de Referência – Suzano Papel e Celulose S.A. 

167 
 

(b) protesto reiterado de títulos contra a Companhia em valor individual que ultrapasse R$30.000.000,00 ou valor 
agregado em período de 1 mês consecutivo, que ultrapasse, R$60.000.000,00, salvo se o protesto tiver sido efetuado 
por erro ou má-fé de terceiros, e tal fato seja validamente comprovado pela Companhia, ou ainda se for por ela 
cancelado no prazo máximo de 72 horas contadas de sua ocorrência. O valor de que trata este item será atualizado 
anualmente desde a data de emissão pelo IGP-M; 
 
(c) pedido de recuperação judicial ou extrajudicial formulado pela Companhia;  
 
(d) dissolução e liquidação ou decretação de falência da Companhia;  
 
(e) não haver sido sanado, no prazo de 30 dias contados a partir da notificação extrajudicial que lhe for enviada por 
qualquer debenturista, o descumprimento comprovado de qualquer obrigação não pecuniária prevista na escritura; 
 
(f) declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida da Companhia em razão de inadimplemento contratual, cujo 
montante individual seja igual ou superior a R$30.000.000,00 ou cujo valor agregado, em período de 12 meses 
consecutivos, seja igual ou superior a R$60.000.000,00. O valor de que trata este item será atualizado anualmente 
desde a Data de Emissão pelo IGP-M;  
 
(g) a inclusão, em acordo societário ou estatuto da Companhia, de dispositivo pelo qual seja exigido “quorum” especial 
para deliberação ou aprovação de matérias que limitem ou cerceiem o controle da Companhia pelos respectivos 
controladores, ou, ainda, a inclusão naqueles documentos, de dispositivo que importe em: 

(i) restrições à capacidade de crescimento da Companhia ou ao seu desenvolvimento tecnológico; 
(ii) restrições de acesso da Companhia a novos mercados; ou 
(iii) restrições ou prejuízo à capacidade de pagamento das obrigações financeiras decorrentes desta operação; 

 
(h) constatação de que as declarações realizadas na escritura, pela Companhia, eram falsas ou enganosas, ou ainda, 
de forma relevante, incorretas ou incompletas na data em que foram declaradas; 
 
(i) aprovação de qualquer matéria em relação à qual a Lei das Sociedades por Ações estabeleça quorum especial, seja 
para instalação da Assembléia Geral de Acionistas da Companhia em primeira convocação, seja para deliberação, salvo 
prévia aprovação por titulares de debêntures da 1ª Série representando a maioria das debêntures da 1ª Série em 
circulação reunidos em Assembléia Geral de debenturistas da 1ª Série convocada pela Companhia, sendo que (i) o 
exercício do veto pelos debenturistas da 1ª Série nas matérias referidas nesta alínea dar-se-á de forma razoável e (ii) a 
não realização da Assembléia Geral de debenturistas da 1ª Série nesse prazo por não constituição do quorum de 
instalação em primeira convocação implica a aprovação tácita da operação; 
 
(j) caso a Companhia aprove qualquer redução do capital social sem a prévia e expressa aprovação de titulares de 
debêntures da 1ª Série representando a maioria das debêntures da 1ª Série em circulação; 
 
(k) criação de ações resgatáveis pela Companhia sem a prévia e expressa aprovação de titulares de debêntures da 1ª 
Série representando a maioria das debêntures da 1ª Série em circulação; 
 
(l) caso o controle acionário efetivo direto ou indireto da Companhia seja alterado por qualquer meio, salvo se aprovado 
por titulares de debêntures da 1ª Série representando a maioria das debêntures da 1ª Série em circulação; 
 
(m) aquisição pela Companhia do controle acionário ou de participação acionária em outras sociedades, “joint ventures” 
ou consórcios que consistam em atividades não complementares ao desenvolvimento normal do objeto social da 
Companhia, caracterizando desvio do objeto social da Companhia, salvo se aprovado por titulares de debêntures da 1ª 
Série representando a maioria das debêntures da 1ª Série em circulação; 
 
(n) descontinuidade, por iniciativa da Companhia, das práticas diferenciadas de governança corporativa do Nível 1 da 
Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA, salvo se aprovado por titulares de debêntures da 1ª Série representando a 
maioria das debêntures da 1ª Série em circulação. 
 
(o) inadimplemento de qualquer obrigação da Companhia; 
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(p) inadimplemento de qualquer obrigação assumida perante o BNDES e suas subsidiárias, por parte da Companhia ou 
entidade integrante do grupo econômico a que a Companhia pertença; 
 
(q) o controle efetivo direto ou indireto da Companhia sofrer modificação, após contratação de operação, sem prévia e expressa 
autorização do BNDES (aplicável exclusivamente aos debenturistas da 1ª Série); e 
 
(r) ocorrência de procedimento judicial ou de qualquer evento que possa afetar as garantias constituídas em favor do BNDES. 

 
As hipóteses de vencimento antecipado previstas nas alíneas “o” a “r” acima se encontram previstas nas “Disposições 
Aplicáveis aos Contratos com o BNDES”. 

 
(xiv) Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da 2ª Série:  
Caso seja declarado o vencimento antecipado das debêntures da 1ª Série em razão dos eventos elencados nas alíneas “i”, “j”, 
“k”, “l”, “m” e “n” do item (xiii) acima, cada debenturista da 2ª Série terá, a seu livre critério e a qualquer momento durante todo o 
prazo restante das debêntures da 2ª Série, o direito de exigir da Companhia  o resgate de suas debêntures da 2ª Série pelo 
Valor Nominal Unitário acrescido do Montante Capitalizado e da Remuneração devida calculada pro rata temporis até a data do 
pagamento do valor do resgate, sendo ainda incluídos no valor do resgate quaisquer valores adicionais eventualmente devidos 
aos debenturistas da 1ª Série a título de encargo ou penalidade decorrente do vencimento antecipado das debêntures da 1ª 
Série. 
 
(xv) Restrições: 
Não existe qualquer restrição quanto à circulação das debêntures desta emissão, nem tampouco restrições impostas à 
Companhia em relação à: (a) distribuição de dividendos; (b) alienação de determinados ativos; (b) contratação de novas dívidas; 
e (c) emissão de valores mobiliários. 
 
 
18.6. Mercados brasileiros nos quais valores mobiliários da Companhia são admitidos à negociação 
 
As ações da Companhia são admitidas à negociação na BM&FBOVESPA S.A. 
 
As Debêntures da 3ª emissão série 1 e 2 são registradas para negociação no mercado secundário por meio (i) do Sistema 
Nacional de Debêntures (“SND”), administrado pela ANDIMA e operacionalizado pela CETIP e (ii) do BOVESPA FIX, da 
BM&FBOVESPA S.A., operacionalizado pela CBLC. A negociação no mercado secundário não é objeto de registro na CVM 
para distribuição pública. 
 
As Debêntures da 4ª emissão série 1 e 2 não são registradas para negociação no mercado secundário. 
 
 
18.7. Valores mobiliários admitidos à negociação em mercados estrangeiros: 
 
A Companhia possui um programa de American Depositary Receipts - ADR nível 1 nos Estados Unidos, sem aumento do 
capital social, com as ações negociadas no mercado de balcão na NYSE. Cada ADR representa três ações preferenciais Classe 
A, sendo regulado de acordo com o contrato de depósito celebrado entre a Companhia e The Bank of New York Mellon e 
administradas pela FINRA (Financial Industry Regulatory Authority), restando as ações custodiadas junto ao Itaú Unibanco S.A.  

Referidos ADRs foram emitidos nos Estados Unidos para negociação no mercado de balcão (OTC), tendo sido listados e 
admitidos à negociação em 1 de outubro de 1993. 

O percentual do seu volume de negociações no exterior em relação ao volume total de negociações no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2009 foi inferior a 1%. 

As ações preferenciais Classe “A” da Companhia são também listadas na Bolsa de Valores Latino-America (Latibex), em Madri, 
Espanha. Referidas ações foram listadas e admitidas à negociação em 20 de setembro de 2000, não havendo, no entanto, 
negociações relevantes nesse mercado. 
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18.8.  Ofertas públicas de distribuição efetuadas pela Companhia ou por terceiros, incluindo controladores e 
sociedades coligadas e controladas, relativas a valores mobiliários da Companhia, nos 3 últimos exercícios sociais: 

Em 07 de fevereiro de 2007 foi realizada a Oferta Pública de Distribuição Secundária de Ações Preferenciais Classe “A” de 
Emissão da Companhia, registrada na CVM sob o n.º CVM/SRE/SEC/2007/005, que compreendeu a venda de 23.638.957 
novas ações preferenciais Classe “A” (já contemplando as ações adicionais) de titularidade do BNDES Participações S.A. – 
BNDESPAR e de Suzano Holding S.A. registradas para negociação no segmento do Nível 1 da BM&FBOVESPA, perfazendo o 
montante total de R$ 543.696.011,00.  
 

18.9. Ofertas públicas de aquisição feitas pela Companhia relativas a ações de emissão de terceiro, nos 3 últimos 
exercícios sociais: 

Não aplicável.  
 

18.10 . Outras informações que a Companhia julgue relevantes: 

Não há qualquer outra informação que a Companhia julgue ser relevante.  
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19. PLANOS DE RECOMPRA E VALORES MOBILIÁRIOS EM TESOURARIA  

19.1. Informações gerais sobre Planos de Recompra, referentes aos 3 últimos exercícios sociais: 
 
Não se aplica, tendo em vista que não houve nos últimos três exercícios sociais Planos de Recompra pela Companhia.  
 
19.2. Movimentação dos Valores Mobiliários mantidos em tesouraria, referente aos 3 últimos exercícios sociais: 
 

 

Movimentação das Ações em Tesouraria 

Qtde de Ações  
  31/12/2009  31/12/2008  31/12/2007 
  ON Pref  "A" Pref  "B"  ON Pref  "A" Pref  "B"  ON Pref  "A" Pref  "B" 

Saldo Inicial  5.428.955   1.009.583   1.358.419      1.358.419      1.358.419  
 Aquisição        169.340    5.428.955   1.009.583       
 Alienação            
 Cancelamento                     

Saldo Final  5.428.955   1.009.583   1.527.759    5.428.955   1.009.583   1.358.419               -               -     1.358.419  
 
            

 
    Valores em tesouraria - 31/12/2009   
   Ordinária   Pref. Classe "A"  Pref. Classe "B" 

   Qtde 
Preço Médio 
Ponderado Valor R$  Qtde 

Preço 
Médio 

Ponderado Valor  R$  Qtde 

Preço 
Médio 

Ponderado Valor  R$ 

Saldo Inicial    5.428.955            29,00   157.439.695    
  

1.009.583            29,00     29.277.907   
  

1.527.759           9,87     15.080.161  
  Aquisição                
  Alienação             

  Cancelamento                   

Saldo Final  5.428.955 29,00 157.439.695  1.009.583 29,00 29.277.907  1.527.759 9,87 15.080.161 
 

 
 
    Valores em tesouraria - 31/12/2008   
   Ordinária   Pref. Classe "A"  Pref. Classe "B" 

   Qtde 

Preço 
Médio 

Ponderado Valor  R$  Qtde 
Preço Médio 
Ponderado Valor  R$  Qtde 

Preço 
Médio 

Ponderado Valor  R$ 

Saldo Inicial           1.358.419            11,10  
   

15.080.161  

  Aquisição    5.428.955            29,00   157.439.695   
  

1.009.583            29,00     29.277.907       
  Alienação             

  
Cancelamento 

                    

Saldo Final  5.428.955 29,00 157.439.695  1.009.583 29,00 29.277.907  1.358.419 11,10 15.080.161 
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    Valores em tesouraria - 31/12/2007   
   Ordinária   Pref. Classe "A"  Pref. Classe "B" 

   Qtde 
Preço Médio 
Ponderado Valor  R$  Qtde 

Preço Médio 
Ponderado Valor  R$  Qtde 

Preço Médio 
Ponderado Valor  R$ 

Saldo Inicial           1.358.419            11,10     15.080.161  
  Aquisição             
  Alienação             

  
Cancelamento 

                    

Saldo Final  - - -  - - -  1.358.419 11,10 15.080.161 
 
 
19.3 Valores Mobiliários mantidos em tesouraria na data de encerramento do último exercício social: 
 
A Companhia possuía, em 31 de dezembro de 2009, 5.428.955 ações ordinárias e 2.537.343 ações preferenciais, sendo 
1.009.583 ações preferenciais Classe “A” e 1.527.759 ações preferenciais Classe “B” em tesouraria.   

 
19.4. Outras informações que a Companhia julgue relevantes: 
 
Aquisição das ações remanescentes da Ripasa 
 
Em 10 de maio de 2010, o Grupo de Antigos Controladores da Ripasa exerceu a opção de venda de 986.006 ações 
preferenciais classe “A” da Companhia pelo montante de R$ 26.841.978,43. Desta forma, estas ações passaram a integrar o 
montante de ações em tesouraria da Companhia. Para mais informações, vide item 6.5 deste formulário.  
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20. POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS   
 
20.1. Política de negociação de valores mobiliários de emissão da Companhia pelos acionistas controladores, 
diretos ou indiretos, diretores, membros do conselho de administração, do conselho fiscal e de qualquer órgão com 
funções técnicas ou consultivas, criado por disposição estatutária: 
 
A Companhia possui uma Política de Negociação de Valores Mobiliários, aprovada pelo Conselho de Administração em reunião 
realizada em 29 de janeiro de 2008, nos termos da Instrução CVM 358, de 3 de janeiro de 2002 (“ICVM 358”), a qual dispõe 
sobre a negociação de valores mobiliários de emissão de companhia aberta na pendência de fato relevante não divulgado ao 
mercado. Esta política estabelece as diretrizes e condições para a negociação dos valores mobiliários, com o objetivo primordial 
de estabelecer elevados padrões de conduta, assegurando maior transparência e eqüidade nas negociações dos valores 
mobiliários. 
 
As vedações e negociações disciplinadas na Política de Negociação de Valores Mobiliários aplicam-se às negociações 
realizadas, direta ou indiretamente: (i) pela Companhia; (ii) pelos acionistas controladores; (iii) por administradores; (iv) por 
conselheiros fiscais; (v) por funcionários; (vi) por integrantes de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas; (vii) 
quem quer que, em virtude de seu cargo, função ou posição na Companhia, na controladora, nas sociedades controladas e nas 
sociedades coligadas, tenha conhecimento de Informação Privilegiada (informação decorrente de ato ou fato relevante ainda 
não divulgado ao mercado). Tais vedações e negociações aplicam-se mesmo nos casos em que as negociações por parte de 
qualquer dessas pessoas se dê por intermédio de sociedades por elas controladas ou terceiros com quem seja mantido contrato 
de fidúcia ou administração de carteira de ações. 
 
Estas pessoas deverão, cada uma, para se beneficiar da política estabelecida, assinar um Termo de Adesão, que será mantido 
à disposição da CVM por 5 anos, no mínimo, contados da data em que a pessoa deixar de ser beneficiária da política. 
 
As pessoas acima enumeradas e, ainda, quem quer que, em virtude de seu cargo, função ou posição na Companhia, na 
controladora, nas sociedades controladas e nas sociedades coligadas tenha conhecimento de Informação Privilegiada, deverão 
abster-se de negociar, prestar aconselhamento ou assistência de investimento envolvendo valores mobiliários em todos os 
períodos em que, por força de lei ou comunicação do Diretor de Relações com Investidores, haja determinação de não 
negociação, nos termos do que foi estabelecido na Política de Negociação de Valores Mobiliários. 
 
Vedações Gerais à Negociação de Valores Mobiliários: 
 
Em conformidade com o disposto no artigo 13 da ICVM 358, anteriormente à divulgação ao mercado de Ato ou Fato Relevante 
é vedada a negociação, a prestação de aconselhamento ou a assistência de investimento envolvendo valores mobiliários: 
 
(i) pela Companhia, administradores, acionistas controladores, conselheiros fiscais, funcionários ou integrantes dos órgãos com 
funções técnicas ou consultivas que tenham acesso à Informação Privilegiada, e por quem quer que, em virtude de seu cargo, 
função ou posição na controladora, nas sociedades controladas ou nas sociedades coligadas, tenha conhecimento de 
informação privilegiada; 
 
(ii) pelos acionistas controladores e administradores, sempre que estiver em curso ou houver sido outorgada opção ou mandato 
para o fim de aquisição ou a alienação de ações de emissão da Companhia pela própria Companhia, suas sociedades 
controladas, suas sociedades coligadas ou outra sociedade sob controle comum; e 
 
(iii) caso exista a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, transformação ou reorganização societária 
que envolva a Companhia. 
 
O Diretor de Relações com Investidores poderá determinar a extensão dos períodos do bloqueio acima especificado por 
períodos adicionais ao dia da publicação do aviso de fato relevante, caso julgue que a negociação com valores mobiliários 
possa de alguma maneira prejudicar a Companhia ou seus acionistas. 
 
Além disso, é vedado ao conselho de administração deliberar sobre aquisição ou alienação de valores mobiliários sempre que: 
 
(i) houver sido celebrado qualquer acordo ou contrato visando à transferência do controle acionário da Companhia; 
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(ii) houver sido outorgada opção ou mandato para o fim de transferência do controle acionário da Companhia; ou 
 
(iii) existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, transformação ou reorganização societária da 
Companhia. 
 
É importante ressaltar que referidas vedações ao conselho de administração cessarão quando a operação for tornada pública, 
mediante divulgação de fato relevante. 
 
Os administradores que se afastarem da administração da Companhia antes da divulgação pública de negócio ou fato iniciado 
durante seu período de gestão, que configure informação privilegiada, não poderão negociar os Valores Mobiliários até a 
verificação do primeiro dos seguintes eventos: 
 
(i) decurso do prazo de 6 meses após o seu afastamento; ou 
 
(ii) divulgação ao mercado, pela Companhia, do Ato ou Fato Relevante, salvo se, a critério do Diretor de Relações com 
Investidores ou do Comitê de Negociação (se instalado), a negociação com Valores Mobiliários, mesmo após a divulgação do 
Ato ou Fato Relevante, puder interferir nas condições dos referidos negócios, em prejuízo dos acionistas da Companhia ou dela 
própria. 
 
Exceções às Vedações Gerais às Negociações de Valores Mobiliários: 
 
As vedações gerais às negociações previstas na Política de Divulgação de Valores Mobiliários não se aplicam: 
 
(i) às operações com ações em tesouraria, por meio de negociação privada, quando vinculadas ao exercício de opção de 
compra realizada em conformidade com um plano de outorga de opção de compra de ações que seja aprovado pela assembléia 
geral da Companhia; e 
 
(ii) às negociações realizadas pela própria Companhia, acionistas controladores, administradores, conselheiros fiscais, 
funcionários ou integrantes dos órgãos com funções técnicas ou consultivas, a partir da assinatura do Termo de Adesão, 
quando realizarem operações no âmbito da política estabelecida. 
 
Vedação à Negociação de Valores Mobiliários anteriormente à divulgação das Informações Trimestrais e Anuais: 
 
A Companhia, administradores, acionistas controladores, conselheiros fiscais, funcionários ou integrantes dos órgãos com 
funções técnicas ou consultivas e, ainda, quem quer que, em virtude de seu cargo, função ou posição na controladora, nas 
sociedades controladas ou nas sociedades coligadas, tenha conhecimento de informação relativa a ato ou fato relevante, não 
poderão negociar valores mobiliários nos períodos de 15 dias que antecederem à divulgação das informações trimestrais e 
anuais da Companhia e à publicação das demonstrações financeiras da Companhia, exceto se tal negociação feita por 
administradores, conselheiros fiscais e membros de órgãos estatutários da Companhia estiver conforme algum Plano Individual 
de Investimento aprovado pelo Diretor de Relação com Investidores. 
 
Exceções às vedações contidas na Política de Negociação de Valores Mobiliários: 
 
As vedações previstas na Política de Divulgação de Valores Mobiliários não se aplicam às negociações de valores mobiliários 
realizadas por fundos de investimento de que sejam quotistas as pessoas elencadas como sujeitas à Política de Negociação de 
Valores Mobiliários, desde que estes fundos possuam carteiras de investimento diversificadas e as decisões de negociação do 
administrador de investimento não possam ser determinadas pelos quotistas. 
 
Comitê de Negociação: 
 
Caso o Comitê de Negociação venha a ser instalado, será composto de, no mínimo, 2 e, no máximo 5 integrantes, incluindo 
necessariamente o Diretor de Relações com Investidores. Será de sua competência discutir matérias relacionadas à Política de 
Negociação de Valores Mobiliários, divulgando-a e verificando sua adequação aos objetivos que se propõe a alcançar. 
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Violações à Política de Negociação de Valores Mobiliários: 
 
Violações à Política de Negociação de Valores Mobiliários estarão sujeitas à apuração pelo Diretor de Relações com 
Investidores, a quem compete o dever de tomar as providências cabíveis e necessárias caso tais violações venham a ser 
comprovadas, ou pelo Comitê de Negociação, caso instalado.  
 
20.2. Outras informações que a Companhia julgue relevantes: 
 
Não há outras informações que a Companhia julgue relevantes. 
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21. POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES  
 
21.1. Normas, regimentos ou procedimentos internos adotados pela companhia para assegurar que as informações 
a serem divulgadas publicamente sejam recolhidas, processadas e relatadas de maneira precisa e tempestiva: 
 
A Companhia possui uma Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante que deverá ser observada por (i) acionistas 
controladores; (ii) diretores; (iii) membros do Conselho de Administração; (iv) membros do Conselho Fiscal; (v) membros de 
quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição estatutária; e (vi) pessoas que, em virtude de seu 
cargo, função ou posição na Companhia, sua controladora, controladas ou coligadas, tenham acesso privilegiado a informações 
relativas a Ato ou Fato Relevante antes da comunicação e divulgação ao mercado. Tais pessoas deverão se comprometer com 
a política interna da Companhia por meio da assinatura de um Termo de Adesão, sendo mantida na sede da Companhia a 
relação de pessoas – e suas respectivas qualificações – que assinaram o referido termo. 
 
Por Ato ou Fato Relevante entende-se qualquer decisão de acionista controlador, deliberação de Assembléia Geral ou dos 
órgãos de administração da Companhia ou qualquer outro ato ou fato de caráter político-administrativo, técnico, negocial ou 
econômico-financeiro ocorrido ou relacionado aos negócios da Companhia que possa influir de modo ponderável: (i) na cotação 
dos Valores Mobiliários; (ii) na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de titulares de 
valores mobiliários de emissão da Companhia ou a eles referenciados. 
 
21.2. Política de divulgação de Ato ou Fato relevante adotada pela Companhia, indicando os procedimentos 
relativos à manutenção de sigilo acerca de informações relevantes não divulgadas: 
 
A Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante foi aprovada por meio de deliberação do Conselho de Administração em 25 
de julho de 2002, permanecendo em vigor por tempo indeterminado. Por meio dela, delega-se ao Diretor de Relações com 
Investidores, dentre outras, a função de: (i) divulgar e comunicar à CVM, às Bolsas de Valores e às entidades do mercado de 
balcão organizado em que a Companhia negocie seus valores mobiliários qualquer Ato ou Fato Relevante ocorrido ou 
relacionado aos negócios da Companhia; (ii) zelar pela ampla e imediata disseminação de Ato ou Fato Relevante, 
simultaneamente em todos os mercados em que os valores mobiliários da Companhia sejam admitidos; e (iii) inquirir as 
pessoas com acesso a Ato ou Fato Relevante, com o objetivo de averiguar se estas têm conhecimento de informação que deve 
ser divulgada ao mercado, ou em caso de necessidade de prestação de esclarecimentos adicionais à CVM, Bolsas de Valores 
ou entidade de mercado de balcão organizado. 
 
Aos acionistas controladores, diretores, membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal cabe: (i) comunicar ao 
Diretor de Relação com Investidores qualquer ato ou fato relevante de que tenha conhecimento; (ii) comunicar imediatamente à 
CVM e Bolsas de Valores, qualquer ato ou fato relevante de que tenham conhecimento pessoal, caso constatem a omissão do 
Diretor de Relação com Investidores em fazê-lo; (iii) guardar sigilo das informações relativas a atos ou fatos relevantes às quais 
tenham acesso em razão de cargo ou posição que ocupam na Companhia, até a sua divulgação ao mercado. 
 
Aos empregados em geral da Companhia, de suas controladas e coligadas, cumpre guardar sigilo das informações relativas a 
ato ou fato relevante aos quais tenham acesso em razão de cargo ou posição que ocupam na Companhia, bem como zelar para 
que os subordinados e terceiros de sua confiança também o façam, respondendo solidariamente com eles na hipótese de 
descumprimento. As entrevistas ou declarações à imprensa envolvendo ato ou fato relevante concedidas por qualquer dos 
signatários do Termo de Adesão, assim como, eventualmente, de seus subordinados, deverão passar pela aprovação do Diretor 
de Relações com Investidores. 
 
Com relação à forma de divulgação do ato ou fato relevante, sua comunicação à CVM, às Bolsas de Valores e ao mercado em 
geral deverá ser feita imediatamente, por meio de documento escrito, de modo claro e preciso, em linguagem acessível ao 
público investidor, por meio de anúncio publicado nos jornais usualmente utilizados pela Companhia, podendo tal anúncio 
conter apenas informações resumidas, desde que indique endereço eletrônico onde seja possível encontrar a descrição 
completa do ato ou fato relevante; as informações deverão, ainda, sempre que transmitidas, ser divulgadas simultaneamente à 
CVM, às Bolsas de Valores e ao público investidor. 
 
É permitido que a Companhia não divulgue ato ou fato relevante se os acionistas controladores ou os administradores 
entenderem que a sua revelação poderá colocar em risco interesse legítimo da Companhia; a matéria de que tratar o ato ou fato 
relevante poderá, porém, ser submetida à apreciação da CVM para que a autarquia verifique a necessidade de manutenção do 
sigilo acerca da divulgação ao público investidor. 
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Na hipótese de o ato ou fato relevante mantido em sigilo escapar ao controle dos acionistas controladores ou dos 
administradores ou, ainda, caso ocorra oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade negociada dos Valores Mobiliários, as 
pessoas mencionadas ficam obrigadas, através do Diretor de Relação com Investidores ou diretamente, a providenciar para que 
a divulgação seja feita imediatamente. 
 
A Política de Divulgação de ato ou fato relevante estabelece, ainda, a obrigação, para os membros dos Conselhos de 
Administração e Fiscal, da Diretoria e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, de informar à CVM e à 
Companhia e, se for o caso, às Bolsas de Valores ou entidades de mercado de balcão organizado, a quantidade, características 
e forma de aquisição dos Valores Mobiliários de emissão da Companhia, de sociedades controladas ou controladoras de que 
sejam titulares, bem como eventuais alterações em suas posições, imediatamente após a investidura no cargo e no prazo 
máximo de 10 dias após o término do mês em que se verificar alteração das posições por eles detidas. As pessoas naturais 
deverão, ainda, divulgar os Valores Mobiliários que sejam de propriedade de Pessoas Ligadas (cônjuges, companheiros e/ou 
qualquer dependente incluído em sua declaração anual de Imposto de Renda). 
 
Ademais, os acionistas controladores, diretos ou indiretos, e os acionistas que elegerem membros do Conselho de 
Administração ou do Conselho Fiscal deverão enviar comunicado à Companhia, à CVM e às Bolsas de Valores informando: 
 
(i) que atingiram participação, direta ou indireta, que corresponda a 5% ou mais de espécie ou classe de ações representativas 
do capital da Companhia; 
 
(ii) que elevaram sua participação em 5% da espécie ou classe de ações representativas do capital social da Companhia, 
quando já forem titulares de participação acionária equivalente a 5% da espécie ou classe de ações representativas do capital 
social da Companhia; 
 
(iii) que alienaram ou tiveram extintas ações ou outros valores mobiliários, a cada vez que tal alienação atingir o percentual de 
5% da espécie ou classe de ações representativas do capital social da Companhia. 
 
Por fim, veda-se a todas as pessoas compreendidas na abrangência da Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante, bem 
como a Companhia, à negociação com Valores Mobiliários de sua emissão antes da divulgação ao mercado de Ato ou Fato 
Relevante. 
 
21.3. Administradores responsáveis pela implementação, manutenção, avaliação e fiscalização da política de 
divulgação de informações: 
 
O administrador responsável pela implementação, manutenção, avaliação e fiscalização da política de divulgação de 
informações da Companhia é o Diretor de Relações com Investidores. 
 
21.4. Outras informações que a Companhia julgue relevantes: 

Não há outras informações que a Companhia julgue relevantes. 
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22. NEGÓCIOS EXTRAORDINÁRIOS  
 
22.1. Aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como operação normal nos negócios 
da Companhia: 
 
Não aplicável. 
 
22.2. Alterações significativas na forma de condução dos negócios da Companhia: 
 
Não aplicável. 
 
22.3. Contratos relevantes celebrados pela Companhia e suas controladas não diretamente relacionados com suas 
atividades operacionais: 
 
Não aplicável. 
 
22.4. Outras informações que a Companhia julgue relevantes: 
 
Não aplicável. 
 

 




